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SENADO. FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VII, da Conslituição, e eu, Luiz Viana, Presidente, 

promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 47, DE 1979 

Suspende a execução do art. 99 da Lei n• 5.301, de 16 de out•llro de 1%9, doEstado de Minas Gerais. 

Artigo único. t;: suspensa, por inconstitucionalidade, nos termos da decisão defmitiva po Supremo Tribunal Federal, prof~ 
rida em 12 de abril de 1978, nos autos do Recurso Extraordinârio n• 86.175-1, do Est;~do db Minas Gerais, a execução do art. • 
da Lei n• 5.301, de 16 de outubro de 1969, daquele Éstado. · 

,. . Senado Federal, 2 de outubro de 1979, -' Senador Luiz Viana, Presidente. 

SUMÁRIO 
).2.3- Pareceres 1- ATA DA 172• SESSÃO, EM l DE OUTUBRO DE 1979 

LI -ABERTURA Referentes às Stg14inlt.r matérias: - l -
-Projeto do LeidoSoilado n• 151/79, que atribui aos Sindicatuslle 

1.2- EXPEDIENTE 

J.l.J - Measageos do Senbor Presidente da Repliblica 

ResJiluindo autógrafos de projetos de lei sancionados: 
- N' 183/79 (n• 338{79, na origem), referente ao Projeto de Lei n• 

l6/79~CN. que estende aos inativos as alterações de estrutura salarial 
efetuadas pelo artigo 4• do Decreto-lei n• 1.660, de 24 de janeiro de 1979. 
(Projeto que se transformou na Lei n• 6.691, de I•·I0-79.} 

- N• 184(19 (n• 339(79, na origem}, referente ao Projeto de Lei n• 
18/79-CN, autorizando a doação, pela. Superintendência do 
Desenvolvimento da Amazônia ~ SUDAM, de área de terreno que 
menciona. situada no Município de Marabá, no Estado do Par~. e dá 
outras providências. (Projeto que se transformou na Lei n• 6.692, de 
1•-10-79,) 

Sobre retificação em texto de lei: 

- N• 186}19 (n• 342/79, na origem), referente à retificação feita no 
texto da Lei n• 6.674, de 5 de julho de 1979, qut autoriza o Poder 
Executivo a instituir a Fundação Universidade de Mato Grosso do Sul, 
em obeifíência ao disposto no art. 39 da Lei Complementar n• 31, de li de 
outubro de 1971. 

J.l.l- or~~:io do Sr. !•-Secretário da CâJnara dos Deputados 

Encaminhando autógrafo de projeto: 
- Projeto de Lei da Câmara n• 82/11 (n• 2.491/16, na Casa de 

origem), que disciplina o cancelamento de protesto de títulos cambiais, e 
dá outras providências. (Projeto que se transformou na Lei nP 6.690, de 
25-9-19,) 

Trabalhadores a po. ssibili. •. ;. · .. • legal de reclam. ar~m em juizo adici~.!ÜI de 
insalubridade e periçul.,. d.,.te, em beneficao de seus asso 00., .· 
mdependentemente de·onl . ga especaal de poderes. . 

- Projetos de lei <Lo ~Qnado n• 46/79, que dispõe sobre o •l:lítjD' · 
mínimo profissional dos adyogados em regime de relação de empr•lllll!.,ll' ', 
71/19, que estaiÍeiCC4 ajor~ada de trabalho dos profissionais do tli~. · 
contratados sob o ngim~ da Legislação Trabalhista, e dá OUir<l!f 

providências. 
- Projeto de Lei da ;Câmara n• 79/78 (n• 32-B/75, na Casou!~ . 

origem), que modifica. a '"'ação do art. 446 e de seu parágrafo único.,ll!i · 
Consolidação das bois do Trabalho. 

).2.4-c-k:·"'" ~a ),'relliclillcia 

- Recebim011tci da ~sagem n• 185/79 (n' 340/79, na origellj~ pela 
qual o Senhor PresitleÕiti ~a República submete ao Senado prop<l* 4o 
Sr. Ministro del!slallo<l.a flazenda para que o Governo do Estado llo.ai" 
de Janeiro seja autorkallo r ~levar em CrS 1.200.000.000,00 o mdill&~~le 
de sua dívida conso~~. a fim de que possa contratar operação· de 
crédito para o fun que especilica. ' · 

- DesignaçãO oo-- sf_. Senador Evelásio Vieira para intoJrar -a 
Delegação Brasileira ao 4!1' Congresso Mundial da AST A, a. rea1JZ$r-se 
em Munique, Alomanlta Ocidental. 

- Do Sr. Senador Jqào Calmon, que se ausentará· do País. 

1.2.6- Lellllfa. de 1Jtjos 
- PrOjaw ·~ lei do . 

... 

Raimunde Pouotíte, fiUC 
n• 290/79, de autoria do Sr. Senador 

a parágrafos ao art. 58 da Cons!,\li!j~!lii'l 
- - ' lj :..-:~. ~/::)-...\-· c !;;_ . 

~);{~~[f)IL~ JIDfroOC@=t· ~------~<"-~·7,;;> 
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das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n• 5.452, de I' de maio de 
1943. 

- Projeto de Lei do Senado n• 291{79, de aut<>ria do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que institui salário adicional para os trabalhadores que 
exerce~ atívidade em contato permanente com energia elétrjca, em 
condições de periculosidade. 

- Projeto de Resolução n9 62/19, de autoria da Comissão Diretora, 
que cria empregos de AsSessor T~cnico, aprova critérios para a sua 
admissão, e dá outras providências_.. 

1.2. 7- Discursos do Expediente 

SENADOR JESSE FREIR!i-Aspirações do comércio brasileiro no 
processo de cres.cimento econômico do Pais. 

SENADOR LOMANTO JON/OR, pelá Liderança - Trabalhos 
desenvolvidos pelo Ministro José Carlos Freire à frente do J?ASP. 

1.2.8 ~ Lj!itura de projeto 

- Projeto de Lei do Senado n• 292{79, de autoria do Sr. Senador 
Franco Montoro, que assegura o pagamento do salário-família a todos os 
aposentados pelo Sistema Geral da Providencia Social. 

1.3-0RDEM DO DIA 
-Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado n• I 90{76 (n• 

3.044/76, naquela Gasa), de autoria do Sr. Senador Italívio Coelho, que 
introduz parágrafo no art. 84 da Lei n• 4.215, de 27 de abril de 1963, 
excluindo da incompatibilidade prevista no caput do a·rtigo os Vice­
Prefeitos Municipais. VotAção adiada para a sessão do dia 31 de outubro 
de 1979, nos termos do Requerimento n• 362{79. 

- Projeto de Lei da Câmara n• 51{79 (n' 2.737{76, na Casa de 
origem). que inclui representante do Ministério da Indústria e do 
Comércio no Conselho Nacional de Trânsito. Aprovado. À sanção. 

-Projeto de Lei do Senado n• 159{76-Complementar, de autoria do 
Sr. SenadoT Nelson Carneiro, que altera o § 19 do art. 49 da Lei 
Complementar nº 26, de ll de setembro de l975. Aprolado, em turno 
suplementar. À Câmara dos Deputados. 

- Projeto de Lei da Câmara n• 170/74 (n• 1.254{73, na Casa de 
origem). que dispõe sobre o exercício da profissão de motorista de táx.í, e 
dá outras providências. Discussão encerrada, voltando às comissões 
competentes ein virtude do recebimento de emendas em plenário. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 17{78 (n• 203/75, na Casa de origem), 
que dispõe sObre a profissão de Técnico em Prótese Dentária e determina 
outras providêRcias. Discussão adiada para a sessão do próximo dia 8, nos 
termos do Requerimento n• 363{79. 

- Projeto de Lei da Câmara n• 37 j78 (n' 2.252/76, na Casa de 
ori~em), que dispõe sobre a proteção contra incêndios. Discu~o adiada 
para a sessão do dia 31 do corrente, nos termos do Requenmento n9 

364{79. 
- Projeto de Lei da Câmara n• 111/78 (n• 1.396{15, na Casa de 

origem), que assegura à mulher que tenha filho menor, vivendo em sua 
companhia, o direito à opção por jornada reduzida de trabalho. Rejeitado. 
Ao arquivo. 

-Projeto de Lei do Senado n9 222J79·Complementar, de autOria do 
Sr. Senador Tarso Dutra, que altera a redação do inciso 111 do art. 108 da 

lei Complementar nç. 35, de 14 de março de 1979, referente à competência 
dos Tribunais de Alçada. Aprovado. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n• 1{79, de autoria do Sr. Senador Itamar 
Franco, que altera o art. 402 da Resolução n• 93{70, alterada pelas de n•s . 
21, de 1971; 66, de 1972; 31, de 1973, 62, de 1973; e 21, de 1974 (Regimento 
interno). Aprondo, Ã Comissão de Redação. 

- Projeto de Lei do Senado n• 201{79, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que introduz alterações na Lei dos Registros Públicos, 
compatibilizando-a com o vigente Código de Processo Civil. Aprovado, 
em primeiro turno. 

1.4- DISCURSOS APÕS A ORDEM DO DIA 

SENADOR HENRIQUE SANT/LLO - Protesto contra ato 
baixado pelo Senhor Presidente da República, vedando a filiação dos 
diretórios acadêmico.s das Universidades à União Nacional dos 
Estudantes. 

SENADOR JARBAS PASSARINHO- Reparos ao pronunciamento 
de seu antecessor na tribuna. 

SENADOR EVELÁS/0 VIEIRA- Considerações sobre o lll Plano 
N acionai de Desenvolvimento, encaminhado pelo Poder Executivo à 
deliberação do Congresso Nacional. 

SENADORA EUNICE MICHILES -12• aniversário da criação da 
Fundação Nacional de Mateiral Escolar - FENAME. 

SENADOR MAURO BENEVIDES - Descumprimento das 
medidas adotadas pelo Governo Federal em favor das populações 
atingidas pelas secas no Nordeste. Editorial da Tribuna do Ceará, 
intitulado .. Onde está a falha Sr. Presidente'?". 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Apeio ao Governo Federal 
em defesa do pagamento das quantias dev.idas aos Auxiliares 
Operacionais de Serviços Diversos, classe "C". 

SENADOR BERNARDINO VIANA- Trabalho desenvolvido pelo 
Engenheiro Ozires Silva à frente da Empresa Brasileira de Aeronáutica­
EMBRAER. 

SENADOR CUNHA LIMA- 22• aniversário do Diário da Borbore-
ma. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÕXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

. 2- DISCURSO PRONUNCIADO EM SESSÃO ANTERIOR 

- Do Sr. Evelásio Vieira. proferido na sessão de 26-9~ 79. 

.· 3- SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS E DE 
INQUE:RITO 

- Relatório correspondente ao mês de setembro de 1979. 

4- MESA DIRETORA 

S- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMI~SOES PERMANENTES. 

ATA DA 172• SESSÃO, EM 2 DE OUTUBRO DE 1979 
1• SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA 9• LEGISLATURA 

PRESIDltNCIA DOS SRS. LUIZ VIANA E NILO COELHO 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Ada\berto Sena- Jorge Kalume'- Eunice Michiles- Raimundo Pa­
rente- Aloysio Chaves - Jarbas Passarinho - Henrique de La Rocque -
José Sarney - Alberto Silva - Bernardino Vian~ - Almir Pinto - José 
Lins - Mauro Benevides - Jessé Freire - Milton Cabral - Arnon de 
Mello- Luiz Cavalcante- Teotônio Vilela- Passos Pôrto- Jutahy Ma­
galhães - Lomanto Júnior- Luiz Viana - Nelson Carneiro- Henrique 
Santillo- Gastão Müller- Vicente Vuolo- Mendes Canale- Pedro Pc;­
drossian - Evelásio Vieira - Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - A lista de presença acusa o com­
parecimento de 30 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

O Sr. l9·Secretário procederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Restituindo autógrafos de Projetos de Lei sancionados: 

N• \83/79 (n' 338/79, na origem), de 1 do corrente, referente ao Projeto 
dC Lei nq 16, de 1979-CN, que estende ~os inativos as alterações de estrutura 
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salarial efetuadas pelo anigo 4• do Decreto-lei o• 1.660, de 24 de janeiro de 
1979. (Projeto que se transformou na Lei n• 6.691, de l-10-79); 

N• 184/79 (o• 339/79, na origem), de I do corrente, referente ao Projeto 
de Lei n• 18, de 1979-cN, autorizando a doação, pela Superintendência do 
Desenvolvimento da Amazônia - SUDAM, de Iuca de terreno que mencio­
na, situada no Municipio de Marabá, no Estado do Parâ, e dá outras provi­
dências. (Projeto que se transformou na Lei n• 6.692, de 1-10-79). 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

N• 186(19 (n• 342(79, na origem), de I do corrente, referente à retifi­
cação feita no texto da Lei n• 6.674, de 5 de julho de 1979, que autoriza o Po­
der Executivo a instituir a Fundação Universidade de Mato Grosso do Sul, 
em obediência ao disposto no an. 39 da Lei Complementar n• 31, de 11 de ou­
tubro de 1977. 

OFICIO DO PRIMEIRO SECRETÁRIO DA 
CÁMARA DOS DEPUTADOS 

N• 532(79, de 28 de setembro do corrente ano, referente ao Projeto de 
Lei da Câmara o• 82, de 1977 (o• 2.497 f16, na Casa de origem), que disciplina 
o canéelamento de protesto de títulos cambiais, e dá outras providências. 
(Projeto que se transformou na Lei n• 6.690, de 25·9-79). 

PARECERES 

PARECERES NVS 611 E 6ll, DE 1979 

Sobre o Projeto de Lei do Senado ,.. !SI, de 1979, .... "atribui 
aos Shodlcatoo de TrabalhadotH ' ....-.uldade leaal de reclllliUlrem 
.. Joúzo, adldouls de bosalubrklade e periculosidade, em beilef'lclo 
de HMS OMOd....,, itldepeadente~~~e~~te de 011torp ..,.clal de 
poderes''. 

PARECER N• 611, DE 1m 
Da Coai!oio de C0115111111ção e Justiça 

Relator: Soador Almir Piloto 

De autoria do ilustre Senador Franco Montoro, o Projeto sob ex_ame 
atribui aos Sindicatos de Trabalhadores a. possibilidade legal de reclamarem 
em Juízo. adicionais de insalubridade c periculosidade, em beneficio de seus 
associados, independentemente de outorga de poderes. 

... 2. Na justificação, esclarece o Auto:r: "Busca~se, por esta via, melhorar 
as condições de vida do empregado que desempenha suas funções em 
ambientes insalubres ou perigosoS- e que nem sempre têm condições de 
reclamar seus direitos negados". 

3. Segundo a Con·stituiçào, "a ordem econômica e social tem por fim 
realizar o desenvolvimento nacional e a justiça social..." (art. 160, caput), 
assegurando aos trabalhadores vãrios direitos, entre os quais .. higiene e 
segurança do trabalho" (art. 165, item IX), " ... além de outros que, nos 
termos da lei, visem à melhoria de sua condição social..." (art. 165, caput ). 

Ê tivre, por outro lado, a associação profissional ou sindical (art. 166), 
para a defesa dos interesses do trabalhador. · 

Constitucional, po'is, e justo, possam os trabalhadores gozar de mais essa 
.regalia, para melhor defesa de um sagrado direito seu. 

Sob os aspectos jurídico, regimental e técnico, nada se pode objetar à 
proPosição. 

4. .Isso posto, opinamos pela aprovação do Projeto, por constitucional, 
jurídico, regimental e de boa téCnica legislativa. 

Sala das Comissões, 15 de agosto de 1979. - Aloysio Chaves, Presidente, 
em exercício - Almir Pinto, Relator - Nelson Camtiro - Tanerecto Ne11es 
- Franco Montoro - Aderbal Jurema - Bernardino Viana - Moacyr Dalla 
-Lázaro Barboza- Murllo Badaró- Raimundo Parente. 

VOTO EM SEPARADO DO SR. SENADOR RAIMUNDO 
PARENTE: 

Pedi vista do brilhante parecer do Senador Almir PintO, prolatado 
favoravelmente ao PLS Q9 151/79, a fim de melhor detalhar os objetivos da · 
proposição. 

Do exame que fiz. resulta o fortalecimento da minha convicção de que o 
mencionado parecer está perfeito e merece integral apoio desta Comissão. 

Isto posto, voto favoravelmente ao parecer que, além de definir 9 projeto 
como justo, chancelou sua constitucionalidade, juridicidade, regínlentaJidade 
e boa técnica legis)atil'a. 

Este o meu voto. 
Sala da Comissões, 15 de agosto de 1979. - Raimundo Parellte," 

PARE<::ER N• 6ll, DE 1979 
Da CoMII$io de Lcal!laçio Social 

Relator: Senador Aloyolo Chll•es 

Invocando o precedente dO'art. 872 da Consolidação das Leis do Tr6balho, 
que faculta aos Sindicatos ,das Categorias Profissionais o direito d~ 
postularem, em Juízo, direitQs de seus associados independentemente de 
outorga de mandato, quandQ- se tratar de questões salariais; o emínçnte 
Senador Franco Montoro, óom o presente projeto, quer estender essa 
prerrogativa às reclamações trabalhistas reivindicatórias de adicionais de 
insalubridade e de periculosidade. · 

Na ''justificativa" lembra!o Autor que, nem sempre, os empregados que 
exercem atividades em CondiÇ.Ões insalubres ou perigosas têm condições dé 
reclamar seus direitos. Além do mais, a medida preconizada se justifica-pela 
economia processual que a1tançará no caso de todos os operários · de 
determinada indústria poderem ser arrolados numa mcsmã reclamaeão. 

O projeto, sem dúvida, aborda um velho problema: a inibição ou o 
receio do empregado de ser despedido por reivindicar direitos assegurados 
pela legislação trabalhista, não respeitados pelo empregador. 

Sucede, entretanto, que, especificamente sobre a matéria, qual seja, a 
reivindicação do direito aos adicionais de insalubridade e de periculosidade 
pelos Sindicatos, foi, pelos justos motivos aqui apresentados, objeto ele 
inclusão em dispositivo da própria "CLT", quando da reformulaçãode todi> 
o Capitulo V, do Titulo 11, feita pela Lei n• 6.514, de 22 de dezembro de 1977. 

Cumpre notar que o projeto, ao facultar aos Sindicatos o poder de 
pleítearem em Juízo, sem a outorga de mandato, teve inspiração no anligo 
Decreto-lei n• 289/67, jâ revogado, que impunha a prévia "verificação 
judicial da insalubridade ou periculosidade", para qs fins de pagamento dos 
adicionais respectivos. Com a referida reforma, a apuração daquelas 
condições passou a ser feita na via administrativa, através do Departamento 
Nacional de Higiene e Segurança do Trabalho. 

Assim, dentro da nova ,si$ternática, preceitua o 11rt. 195 da ••CLT'~: 

"Art. 195; A caracterização e a classificação. da 
insalubridade e da periculosidade, segundo normas do Minis!Wio . , 
do Trabalho; far .. se·ão através de perícia a cargo de Médico ou 
Engenheiro do Trabalho, _registrados no Ministério do Trabalho. 

§ 1• É faculla<lo às empresas E AOS SINDICATOS DAS 
CATEGORIAS PROFISSIONAIS interessadas requerérenr ao · 
Ministério do Trabalho a realização de perícia em estabelecimento­
ou setor deste. com o objetivo de caracterizar e classificar- ou 
delimitar as atividades insalubres ou perigosas." 

Pouco antes, prescreve o art. J6J que, no caso de desatendimento às 
medidas indispensáveis de' segurança e higiene do trabalho, as empresas 
podem ser interditadas ou embargadas a requerimento de autOridade pública 
ou de entidade síndica/; 

Nestas condições~ ainda que a reivindicação seja de um só empregado, 
não tem ele necessidade, hoje tm dia, de se expor a um pleito na justiça. Basta 
que procure o seu Sindícato «: relate os fatos. 

Este, dentro dos pOderes que lhe foram conferidos pefos me~cionados 
artigos, tomará todas as .Providências necessãrias no sentido de que se 
promova a eliminação da insalubridade ou de compelir o empregedor .,ao 
pagamento do adicional, sob pena de até exigir a interdição ou o fet~am~nto­
da empresa. 

V~rilíca-se, porta~to, que a medida proposta, aliás, seg-undo nos informa 
o Autor, sugerida pela classe dos metalúrgicos, já estã segurilmente-;c.ncartáda 
na legislação trabalhista, além de adaptada ao novo ordenamento jurídico 
dado pela "CLT" à maté~ia. 

Ante essas condições~~ '()pinamos pela rejeição do projeto. 
Sala das Comissões, 2l de setembro de 1979.- Lenoir Vargas, Presidente . 

-Aloysio Chaves, ~elatot·~J•Isoa Barreto, vencido- Eunice Michilf$~: -· 
Moocyr Dalla. 
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PARECERES N•s 613 e 614, DE 1979 

Sobre os Projetos de Lei do Senado n's 46, de 1979, que "dispõe 
sobre o salário mínimo profissional dos adYogados em regime de 
redaçio de emprego" e 77, de 1979, que "estabelO<'e a jornada de 
trabalho dos profissionais do Direito contratados sob o regime da 
Legislação Trabalhista, e dá outras pro•idências"-

PARECER N• 613, DE 1979 
Da Comissão de Constituição e Jnstiça 

Relator: Senador NelSon Caméiro. 

Havia proferido parecer favorável ao Projeto de Lel do Senado nq 77, de 
1979, dó nobre Senadoi-.Jutahy Magalhães, quando, por iniciativa do ilustre 
Senador Moacyr Da11a, foi requerido que o mesmo tivesse curso juntamente 
com o Projeto de Lei do Senado n'l .4~, de t979,_d,e autoria do Senador Franco 
Montoro. Cabe-me assim examinar as duas proposições,· ambas 
constituciOnais e juridicàs. E, aproveitando dispositivos doS dois Projetos, 
submeter à apreciação dos ilustres colegas a seguinte. 

EMENDA N• l-CCJ 
(SUBSTITUTIVO) 

DiS(>ÕO sobre o salário minimo, estabel«'t a jornada de trabalho 
dos profissionais de Direito, e dá outras prol'idências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. Jl' O salário mínlmo dos diplomados em Direito, fixado pela 
presente lei, é a remuneração mínima pbrigatóda por serviços prestados por 
advogados com relação de emprego. 

Art. 2" O salário mínimo dos advogados em regime de relação de 
emprego será igual a oito vezes o salârio mínimo regional. . 

Art. 3~' A duração normal do trabalho dos profissionais do Direito, 
quando contratados sob o regime da legislação trabalhista para o exercício de 
atividades próprias das categorias profissionais de advogados, assessor­
jurídico ou correlatas, não excederá a quatro horas diárias. 

Parágrafo único. Na hipótese em que ao profissional também esteja 
afeto o desempenho de funções externas, metade da jornada diária será 
destinada para tal fim, prestando o empregado, no tempo Jrestante, assistência 
e assessoramento jurídicos ao empregador no local do trabalho. 

Art. 49 A aplicação desta lei não poderá ser motivo de redução de 
salário, nem prejudicará o direito adquirido. 

Art. 511 Nos processos contenciosos em que funcionar, os honorários a 
que a parte contrária for condenada caberão sempre ao advogado em regime 
de relação de emprego, sem dedução do salário avençado. 

Art. 69 A remuneração da hora suplementar não será inferior a 25% do 
acréscimo à hora normaL 

Art. 79 São automaticamente- nulos os contratos que, de qualquer 
forma, visem a elidir a presente leL 

Art. 8' A Certidão expedida pela Ordem dos Advogados do Brasil 
contando o tempo de inscrição do advogado será considerada prova hábil e 
bastante perante o Instituto Nacional de Previdência Social (INPS) para o 
efeito de sua aposentadoria como profissional autônomo. 

Art. 99 O disposto nesta lei aplica·se a.os contratos de trabalho em 
vigor. 

Art. 10. 
Art. 11. 

A presente lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Revogam~se as disposições em contrário. 

Justificação 

Está apensado ao Proj~to de Lei n"? 46, de 1979, oficio da Confederação 
Nacional da Indústria, contrário à sua aprovação, invocando, em abono de 
suas alegações, haver o Sr. Presidente enviado Mensagem ao Congresso 
Nacional vetando a Lei n'? 4.950-A, de 1966, que dispõe sobre a remuneração 
dos profissionais diplomados em Engenhrtria, 'Química, Arquitetura, 
Agronomia e Veterinária. O veto, entretanto, foi rejeitado pelo Parlamento. 
Também não me impressionam as razões do veto do Sr. Presidente aos 
Projetos n's 69, de 1967, da Câmara dos Deputados, e 120, de 1968, do 
Senado Federal. 

Parece igualmente não ter sido acolhida a representação da Procuradoria 
Geral da República, ao argüir perante o Supremo Tribunal Federal, em 1970, 
a inconstitucionalidade da Lei n~' 5.194, de l970, que fixou o salário mínimo 
dos engenheiros, arquitetos e engenheiros-agrônomos. As demais argüições, 

sobre conveniência e repercussão financeira nas empresas, não dizem respeito 
aos aspectos que nos cumpre examinar. Assim, a esta Comissão não cumpre 
senão concluir pela constitucionalidade e juridicidade das proposições, e 
apreciar a Emenda Substitutiva qut os .consubstanciá. Ambos os Projetos 
estão distribuídos também à douta Çomissão de Legislação Social, que 
melhor dirá sobre o seu merecimento. 

Sala das Comissões, 2i de junho de 1979. - Htnrlque de La Rocque, 
Presidente - Nelson Caroeiro, Relator - Bernardino Viana - Aloysio 
Chaves- Lenoir Vllfiu- Raimundo Parente- Helvídio Nunes- Murilo 
Badaro - Almir Pinto. 

PERECER N• 614, DE 1979 
Da Cornissio de Legislação Social 

Relator: Senador Aloysio Cha•es 

O eminente Senador Franco Montara pretende com este projeto nll 46, 
de 1979, fixar um salário mínimo profissional para os advogados "em regime 
de relação de emprego". Estabelece, também condições para a prestação dos 
serviços, quer qu~nto ao número das horas da jornada diária, quer quanto ao 
local de trabalho, aos honorários, aos serviços extraordinários etc. 

Excetuado o aspecto salarial, o eminente Senador Jutahy Magalhães 
apresentou projeto semelhante, n9 77, de 1979, se bem que um tanto mais 
detalhado, e que foi, graças a requerimento do ilustre Senador Henrique de 
La Rocque, ao primeiro ane:x.ado. 

A matéria não é nova nesta Comissão. Outros projetos já foram aqui 
apreciados e votados, tratando especificamente dos advogados ou 
procurando estabelecer pisos salariais para diversas categorias de nível médio 
e superior. 

Desses estudos e pareceres, um princípio ficou assente, qual seja, o de 
que é de total inconveniência, em termos de política salarial, fixar-se, por lei, 
qualquer forma de remuneração que não seja o salário mínimo comum, 
determinado pela- Constituição, E isso por dois motivos fundamentais, 
reiteradamente aqui repetidos. . 

O primeiro, é que sendo o salário um dos custos diretos de maior peso na 
produção, é evidente que cabe ao empregador estipulá#los, em vista de que é 
ele quem assume os riscos da atividade econômica.- Nessa condição, incumbe­
lhe, igualmente, discernir o quantum ·que melhor atenda às conveniências 
conjunturais da sua empresa. 

O segundo motivo repousa no princípio de que, nos regimes 
democráticos, é fundamental a liberdade de contratação. O Estado deve 
impor, apenas, as normas de comportamento social, que constituem o 
ordenamento jurídido do País. Ora, o contrato é o acordo, a conjugação, a 
aceitação mútua de vontades, cada qual agindo dentro de direitos e deveres 
disciplinados pela lei. No contrato de trabalho, o salário é a contraprestação 
do serviço que um que_r ... .que seja feito e que outro se propõe a fazer. Se, por 
il]lposição soberana do Estado, o salário já estivesse prefixado, estaríamos 
diante de uma nítida h i pô tese de intervenção, violadora. da liberdade de cada 
contratante. 

Em parecer ao Projeto de Lei n"' 63, de 1975, que objetiva fim idêntico, 
ao que ora apreciamos, dizia o eminente líder Senador Jarbas Passarinho: 

"A questão~ alêm disso, assume aspecto de maior relevância 
quando se tenta fixar salário para as chamadas profissões de nível 
superior. Para estas, como no caso, a dos advogados, a 
conseqüência fatal será o nivelamento .. por baixo", isto é, tanto os 
bons quanto os maus profissionais passarão a ter uma única 
remuneração~ qual seja, a mínima proposta. 

Tratando~se, como foi visto, de uma das mais numerosas 
categorias profissionais do País, evidente que, diante da maior 
procura que a oferta de empregos, o mercado ficará aviltado a partir 
do momento em que as empresas possam pagar, sem demérito para 
o contratado, o salário mínimo profissional." 

Quanto aos demais aspectos da proposição, honorários extras, horário 
de trabalho etc. vemos quase que uma impossibilidade prática de 
regulamentação. Uma audiência marcada para as duas horas da tarde, em 
certas comarcas, principalmente nas das capitais, pode começar às quatro e, 
às vezes, com o depoimento de uma simples testemunha, terminar horas 
depois. Como, portanto, prefixar-se um horário de trabalho? E os honorários 
extraordinários, com que base pode a lei, de antemão, disciplinar o seu quan~ 

. tum? Nem sempre o valor da causa é proporcional à sua complexidade. Uma 
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execução, que tem rito sumário e rápido, pelo menos no Código, pode te- u"m 
válor mais elev_ado que uma a~~o ordinária de cobrança que exige múl:~pfo~ 
atos processua1s, além de precioso tempo, para chegar ao seu final. N~1b ha 
como se ta bel ai coisas subjetlvas.,. como a experiência~ a cultura jurídica, nem 
mesmo o tempo que um advogado gasta numa demanda. Varia de um p ofis­
sional para outro. 

Assim, o projeto longe de trazer qualquer beneficio para a cl,asse, 
afigura-se-nos prejudicial. Melhor deixar que a remuneração seja de livrei esti­
pulação, variando de acordo com a capacidade do contrato e o interes~e·do 
contratante. 

Ante essas razões e perfilhando os precedentes desta Comissão, sómos 
pela rejeição de ambos os projetos, de números 46f79 e 77/79.- LenoiriVar­
gas, Presidente- Aloysio Chaves, Relator- JaiOOR a ... eto- Eunice Michí-

. I 
les ~ Moacyr Dalla. 1 

PARECERES N•s 615 E 616, DE 1979 

I 

I 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara a• 79; de 1978 (n' 31-lB, de 
1975, na Casa de oriaem), que "modifica a redação do art. 44Ji e de 
... parágrafo olnlco, da Consollclaçio das Leio do Trabalbo"J 

I 

PARECER N• 615, DE 1979 I 
Da Comissio de Constituição e Justiça I 

I 
Relator: Senador Nel..,.. Carneiro 1 

·vindo da Câmara dos Deputados, chegou a esta Casa do Congresso 
N~cional o projeto acima caracterizado1 de iniciativa do Deputado[ Júlío 
Viveiros, e que tem por objetivo alterar a redação do art. 446 e seu par~grafo 
único, da Consolidação das Leis do Trabalho aprovada pelo Decret~leí n9 
5.452, de I• de maio de 1943. ! 

A proposição foi distribuída às Comissões de Constituição e Justi~a e de 
Legislação Social. . I 

No primeiro desses órgãos técnicos, fui designado relator. ! 

De acordo com o Regimento Interno, cabe à Comissão de Constitliçào e 
Justiça emitir parecer não apenas sobre o mérito como ainda s bre a 

.: constitucionalidade e juridicidade da proposição (art. 100, ( n'~ 6, e 111). 
O texto atual do art. 446 é o seguinte: 

"Art. 446. Presume-se autorizado o trabalho da '['ulher 
casada e do menor de 21 anos e maior de 18. Em caso de otfsiçào 
Conjugal ou paterna, poderá a mulher ou o menor recorrer ao 
suprimento da autoridade judiciária competente. 

Parágrafo único. Ao marido ou pai é facultado pleftear a 
rescisão do contrato de trabalho, quando a sua continuaÇão for 
suscetível de acarretar ameaça aos vínculos da família, !perigo 
manifesto às condições peculiares da mulher ou prejuízo de ordem 
financeira ou moral para o menor.' 1 j 

O projeto suprime toda referência à mulher, só restando os disp sitivos 
referentes ao filho menor. 

Como se vê, a proposição versa matéria de Direito do Trabalh , tanto 
que o artigo modificado está inserido no texto da CLT (art. 446). Por nto, a 
matéria é da competência legislativa da União (Constituição Federal, art. 89, 
XVII, letra b). 

O poder de iniciativa parlamentar é indiscutívef: encon ra ele 
fundamento no art. 56 da Lei Maior, eis que a matéria legislada não é 
daquelas reservadas a ini~iativa exclusiva do Presidente da Repúblic (arts. 
57 e 65), ou dos Tribunais (art. 115, 11). 1 

Por outro lado, não existe atrito entre a proposição e os postulrdos da 
Lei Maior, que, em maiS de um dispositivo, firma o principio da igual· ade de 
direitos do homem e da mulher (artigos 153, § l•; 165, 111). 

Assim, força é reconhecer a constitucionalidade do projeto. 
No que se refere à sua juridicidade, não há reparos a fazer, pois a 

lniciativa se liga à tendência evoluüva do nosso Direito Civil, no se tido de 
reconhecer iguais direitos ao homem e à mulher, sobretudo a partir d Lei nO? 
4.121, de 1962, e que acolheu texto do substitutivo oferecido por Milton 
Campos a proíeto de minha iniCiativa apresentado em 1951 na Câm ra dos 
Deputados. 

Finalmente, quanto ao mérito, a proposição merece ser aprov da. 
O chamado "'estatuto da mulher casada", editado pela Lei n• 4 121, de 

27 de agosto de 1962, praticamente eliminou a subordinação da m lher ao 
marido, no que diz respeito ao produto do seu trabalho, quando deú seguin­
te redação ao art. 246, do Código Civil: 

''A muJher que ex.t!f'cer profissão lucrativa, distint da do 
marido, terá direito de praticar todos os .atos inerentes ao seu 
exercício e à sua defesa. O produto do seu trabalho assim a ferido e 

os bens com ele adquirídos constituem,_Salvo·estipulação diversa em 
pacto antenupcial, bens res.er-vàdlls, dos ·quais poderá dispor 
livremente coin observância, j>o~cdo: ·preceítuad'O na part-e fiQal 
do art. 240 e nos n•s 11 e 111, do art. 242. 

Parágrafo Unico. Não responde o produt<> do traball!a da 
mulher, nem os bens-ã que se· refere este artigo, pelas-dividas do 
marido, exceto as contraídas em benefício da família." 

Portanto, no campo do direito civil, a mulher já foi Iiberdada da'tutela · 
que injustamente pesava· sobre era. Cumpre-nos dar um passo aJém, deSta vez 
no terreno do direit~ do trabalho, a tlm de que haja a uniformidade de 
preceitos legais que regem os dois campos jurídicos. Por isso, opina a_ 
Comissão de Constituição e Justiça pela cOII.Stitucionalidade ejuridicidade dQ 
Projeto de Lei n• 79, de 1978. No méritc, 'pór sua aprovação. 

Sala das Comissões; 21 de março''íte 1979. - Henrique de La 
Rocq110, Presidente - Nei~'Carll<iro, Relator - Hugo Raaos - Aloy!ió. 
Chaves - Helvídlo N,._ -''~;l'erbal Juremo - Mutilo Badoró·- Uivo . 
Barboza. , . ·~ , 

PARECER N• 616, DE 1979 • 
Da CoNI05io de Legislaçio Social 

Relator: Senador Moacyr Dolla 
O projeto em exame, oriundo da Câmara dos Deputados, pretende 

alterar a redação do artigo 446 e seu parágrafo, da Consolidação das Leis do 
Trabalho, para excluir do texto a faculdade concedida ao marido, de pleitear 
a rescisão do contrato de trabalho da m.ulhcr, quando a sua cont.inuação for 
suscEtível de acarretar ameaça aos vínculos da família. Assim, a .mulher 
poderia, livremente, celebrar ou rescitldir contrato de trabalho . 

. No âmbito desta Casa legislativa, a .matéria foi distribuída às comissões 
de Constituição e Justiça, de Legislação 'Social e de Finanças. 

Embora válida ~dniciativa:do Deputado Júlio Víveiros, ocorre que a Lt::i 
n• 4.121, de 27 de agosto de 1962, revogou expressamente o item VII do ar\igo· 
242 do Códigd Civil, que estabelecia a necessidade da prévia autorização 
marital, para o exercício de uma profissão peJa mulher casada .. Em -
conseqüência da revogação referida, tem~se corno tacitamente revogadas, 
também, as disposições do art. 446 da CLT, sobre a possível oposição do 
marido ao trabalho da mulher. 

Não obstante o fato do projeto ser de valor social, não há necessidade de 
se alterar, no momento, o referido artigo, porque, como é sabido, fui 
instaurada uma Comissã,o de Atualização da Consolidação das Leis· do 
Trabalho, visando a integrar ao texto consolidado o contido nas leis esparsas, 
como também, revisar a redação dos artigos que porVentura neces~teJf!, de 
maior clareza em sua interpretação 1 para se evitar conflito entre institutos 
jurídh;os. 

Assim sendo, está ao encargo da refe.rida Comissão a alter.ação dà · 
redação do citado artigo, pois o mesmo já se encontra tacitamente reVogadO 
pela Lei n• 4.121/62. 

Assinale~se ainda que, estando adiantados os trabalhos de .revisão~ só 
mesmo em caso de urgência Se justificaria alteração no texto da Consolidaç~o . 
vigente. 

Ante o exposto, opinawse pela rejeição do projeto. 
Sala das Comissões, 27 de setembro de 1979- Lenoir Vargas, Presídenc 

te- Moacyr Dalla, Relator- Eunice Micbiles- Aloysio Chaves .;;.._JaisOÍI 
Barreto. · . 

O SR. PRESIDENTE '(Luiz Viana) - O Expediente lido vai à publi· 
cação. 

A Presidência recebeu a Mensagem n• 185, de 1979 (n• 340/79, na ori­
gem), de I• de outubro do C<i)rrente ano, pela qual o Senhor Presíde~ieda Re­
pública, nos terinos do disposto no art. 42, item VI, da Constituição, submete 
ao Senado proposta do Sr. Ministro de Estado da Fazenda para que o Gover­
no do Estado do Rio de J~neiro seja autorizado a elevar ·'etll ·Cr$ 
1.200.000.000,00 (hum bilhão e duzentos milhões de cruzeiros) o montante de· 
sua dívida consolidada, a fim de que Possa contratar operação de <:Rdit.o, 
para o fim que especifica. . 

A matéria serã despachada às Comissões de Economia e de Constituição 
e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Devendo realizar-se, no períodQ 
de 19 a 25 do corrente mês,) na cidade de Munique- Alemanha Ociderital1 o 
4~ Congresso Mundial da J&,sta, a Presidência designa o nobre Senador Eve­
lâsio Vieira para· integrar "á Delegação Brasileira àquele conclave. 

O SR. PRESIDENTE/ (Luiz Viana)- Sobre a mesa, comuní~açilQ qy.e 
será lida pell) Sr. J•-Seeretlírio. · 
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t lida a seguint~ 

Exmo. Senhor 
Senador Luiz Viana 

Brasilia, OI de outubro de 1979. 

MD Presidente do Senado Federal 
Nos termos regimentais, comunico a V. Ex• que me ausentarei do País 

no periodo de 5 a 8 de outubro de 1979. 
Aproveito a oportunidade pata renovar a V. Ex• os protestos de minha 

elevada estima c distinta consideração. - Joio CaliDOII. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - A Presidência fica ciente. 
Sobre a mesa, projetos de lei que scrilo lidos pelo Sr. !•-Secretário. 

São lidos o.s seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 290, de 1979 

Al:r_.. pu'anfos ao art. 58 da Consolldaçio das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei o• 5.451, de1• de maio de 1943. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l• O art. 58 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei n9 5.452, de l9 de maio de 1943, passa a viger com o acréscimo 
dos seguintes parágrafOs J9 e 29: 

"§ 19 O empregado matriculado em curso de nível 
universitário terá sua jornada normal de trabalho reduzida par~ seis 
horas diárias, desde que forneça ao empregador certidão indicativa 
de horário das aulas a que terá de comparecer e certificado mensal 
de ~ua freqÜência escolar, fornecidoS-pelo estabelecimento de ensino 
superior respectivo. 

§ ~ O não comparecimento ao dia de aula, certificado na 
forma do parágrafo anterior, sÚá Considerado falta ao trabalho, 
para efeito de desconto salarial do-período diário correspondente.~' 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3• Revogam-se as disposições em contrário. 

J 11511ftcaçio 

Enquanto o Estado se manteve distante e alheio aos problemas do 
trabalho, os assalariados não tinham praticamente horário. Mourejavam por 
estirados períodos de serviço, em extenuantes jornadas de quatorze ou mais 
horas diárias. 

No campo, a jornada -variava durante todo o ano, uma vez que regulada 
pelo nascer e pôr do sol. Enquanto durava o dia, durava o tempo de trabalho. 

Aprofundados estudos dos juslaboristas levaram ao entendimento de 
que fundamentos de ordem biológica, soc!al e até mesmo econômica, 
legitimavam a intervenção estatal ao setor, no sentido de ser limitado o tempo 
de trabalho. 

Hoje, universalmente, é reconhecida a necessidade de a jornada de 
trabalho ser intercalada de períodos para repouso e alimentação. 

Em nosso Pais, a jornada está fixada em oito horas diárias, para os 
celetistas, se limite inferior não for expressamente acordado. As horas 
excedentes são remuneradas à parte. 

A relevância da matéria já foi consagrada pela Corte Suprema do 
Trabalho. entre nós, que lhe cunhou status de ordem pública: 

"Sendo as leis referentes à duração do trabalho caracteristicamente de 
ordem pública e inderrogáveis. -é defeso às partes~ no ajustamento das 
condições de trabalho, ultrapassar os limites legais imperativos". Foi o que 
assentou jurisprudencialmente Acórdão do TST - pleno, proc. 2.567 f 54 in · 
Rev. do TST, janfdez. de 1957. 

O desenvolvimento de um país mais rápido se alcança com a preparação 
técníco-cientfica de seus cidadãos. 

Cumpre ao legislador pátrio disseminar e facilitar, quanto possível, 
também o ensi~o superior. 

Objetivamos, com o oferecimento da pres~nte iniciativa, estimular o 
interesse do tr8balhador~estudante-uníversitãrio. assegurando-lhe duas horas 
da jornada de trabalho para serem dedicadas ao estudo. 

Ã empresa caberá compatibilizar o horário de trabalho com o da 
Universidade, cedendo duas. horas diárias para aquele empregado que, 
somente à custo do próprio esforço, logrou ver-se matriculado para fazer um 
curso superior. 

Mas o beneficiado terá obrigatoriamente de empregar o tempo que lhe é 
proporcionado para estudar, freqUentando o respectivo curso. Se ele a este. 

faltar será o mesmo que se ausentar do serviço, quando então a empresa 1he 
descontará pelos- dias em que não compareceu às aulas. 

De que adiantaria lei dessa natureza sem a devida sanção? 
Face~ portanto, à procedência do acréscimo ora proposto ao contexto 

celetista, com Vistas a proteger o trabalhador .. estudante-universitário 
realmente interessado tm concluir seu curso com proveito, confiamos venha 
o projeto a colher o apoio de- que precisa para ser transformado em lei. 

Sala das Sessões, 2 de outubro de 1979.- Senador Raimundo Parente. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO-LEI N• 5.452, DE I• DE MAIO DE 1943 

Aprova a C.-lldaçio das Leis do Trabalho 

Da Jorwada do Trabalho 

Art. 58 A duração normal do trabalho, para os empregados em 
qualquer atividade privada, não excederá de oito horas diárias, desde que não 
seja fixado expressamente outro limite. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Educação e 
Cultura e de Legislação Social.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 191, DE 1979 

Institui salário adicional para os trabalhadores que exercem ativi­
dade em contato permanente com energia elétrica, em condições de pe­
riculosidade. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.,. Os trabalhadores que exercem atividade em contato 

permanente com energia elétrica. em condições de periculosidade, terão 
direito à remuneração adicional de trinta por cento (30%). 

Art. 2" O adicional a que se refere o artigo anterior incidirá sobre a 
remuneração percebida pelo trabalhador. 

Art. 39 Consideram-se, para os efeitos desta lei, como condições de 
periculosidade, os riscos a que estão sujeitos os trabalhidores, decorrentes da 
produção, construção, montagem, operação e manutenção de redes elétricas, 
subestações transformadoras, usinas geradoras de energia elétrica e demais 
equipamentos, em contato com energia elétrica. 

Art. 49 A remuneração adicional a que se refere esta lei será devida 
enquanto perdurar a execução de serviços nas condições previstas no artigo 
anterior. 

Art. 59 Os trabalhadores beneficiados por esta lei poderão optar pela 
quota de insalubridade que acaso lhes seja devida. 

Art. 69 Esta lei entrará em vigor na data de sua publ)cação. 
Art. 7'~ Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificaçio 

A Lei nç 3.807, de 1960, dispõe sobre a aposentadoria especial ao 
segurado que exerce atividade profissional em serviços considerados 
insalubres, perigosos ou penosos. Foi ela regulamentada pelo Decreto 
n• 53.831, de 1964. 

No quadro anexo à 1et. estão, sob código 1.1.8 ·"os trabalhos 
permanentes em istalações ou equipamentos elétricos com riscos de acidentes 
- eletricistas, cabistas. montadores e outros". classificados como trabalho 
perigoso, com aposentadoria aos vinte e cinco anos e jornada de trabalho 
normal especial fixada em lei, em serviços expostos à tensão superior a 250 
volts. Há remissão aos arts n9s 187~ 195 e 196, CLT e à Portaria 
Ministerial n• 34, de 8 de abril de 1954. Essa Portaria explicita apenas as 
instruções de segurança para a proteção do trabalho em instalações elétricas e 
suas prescrições abrangem, tão-somente, as instalações de produção, distri­
buição e utilização de energia elétrica em estabelecimentos particulares. co­
merciais e industriais. 

A Lei n• 2.573, de !955, instituiu salãrio adicional de 30% para os 
trabalhadores que Qreslem serviços em contato permanente com inflamáveis, 
em condições de periculosidade, devendo a percentagem incidir sobre o 
salário percebido efetivamente (art. 19), 

Esses trabalhadores foram, posteriormente, beneficiados com a 
aposeentadoria especial de que trata a Lei n9 3.807/60, 

O adicional de periculosidade instituído pela Lei n9 2.513j55 não se 
estendia a outros trabalhadores. E assim entendeu o TST, no julgamento do 
Recurso de Revista n~ 1.514, de junho d<:-1967, ao decidir que: 

..Relativamente ao adicional de pericu1osidade, cumpre 
acentuar que o conceito de trabalho perigoso a que se refere a Lei 
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n' 2.573/55 não é amplo de forma a abranger todos os serviços 
executados em condições , de periculosidade, ao contrário, o 
adicional foi instituído apenas para os "trabalhadores que exerce­
rem suas atividades em cont3to permanente com inflamáveis, em 
condições de periculosidade (art. 1°)." 

E, mais adiante: 

.. Assim, o trabalho em subestação onde existem 
transformadores de alta tensão não se enquadra no campo de 
incidência da mencionada lei. O servjço é perigoso~ digo~ pode ser 
perigoso; mas o adicional criado pela Lei. n• 2.573/55 não o 
alcança." 

E isto por que a citáda lei trata, apenas, de inflamáveis, sendo que, para 
os seus efeitos, o Decreto n9 40.119, de 1956, considerou como inflamáveis 
tão-somente a ''substância que, sendo combustível. inflama-se ao mais ligeiro 
contato de chama". Pela Portaria n• 608, de 1956, foi aprovada a rcilação das. 
atividades perigosas com inflamáveis liquidas e inflamáveis gasosos liquefei­
tos. 

Na art. }P estabeJecem-se duas condições indispensáveis para que o 
trabalhador faça jus à remuneração adicional: l•)- contato permanente com 
energia elétrica; 2•) - existência de periculosidade. Por contato permanente 
entende-se o .. resultante da prestação de serviços não eventuais", 

Poder-se-ia argumentar que não é o contato que, permanente, cria as 
condições de periculosidade, bem como aquele que presta serviços eventuais 

·em tarefa perigosa sofre os mesmos riscos enfrentados por aquele que, em 
tempo íntegra(, desempenha serviço idêntico, embora o faça em caráter 
habitual. De fato, ensina M ozart Victor Russomano - in "Comentários à 
Consolidação das Leis do Trabalho", 7• ed. Ed. José Konfino, v oi. 11, pág. 
399: "porém assim não é, porque entra em jogo o cálculo das probabilidades, 
na segunda hipótese, pela habitualidade da tarefa perjgosa, o risco cresce e, 
por isso mesmo, exige o benefício de uma remuneração mais com pensadora". 
Sãiienta ainda o festejado autor que a ampliação do benefício aos trabalhado­
res que prestassem serviços eventuais, em condições de periculosidade, criaria 
"uma dificuldade prática". 

O conceito de periculosidade e as atividades nele englobadas estão no 
art. 39 

No art. 29 estabelece-se que o adicional de 30% deve incidir sobre a 
remuneração, vaJe dizer. sobre todo o salário percebido. No art. 49 cuida-se 
de estabelecer que a remuneração adicional vigorará enquanto perdurar o 
trabalho perigoso. 

Por último. no arL 59, confere-se ao trabalhador o direito de opção entre 
o adicional de periculosidade e a taxa de insalubridade que, porventura, lhe 
seja devida. Ê que, em certos- casos, a taxa apresenta-se mais vantajosa. 

As condições estabelecidas neste projeto são semelhantes às previstas na 
Lei n9 2.573, de 1955, que tão bons resultado's vem proporcionando aos 
trabalhadores, propiciando-lhes uma remuneração adicional por prestarem 
serviços em atividades perigosas. 

Sala das Sessões, 2 de outubro de 1979. -Nelson Carneiro. 

f Às Comissões de Constituição e J,ustica e de Legislação Social.} 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Os projetos lidos serão 
publicados e enviados às comissões competentes. 

Sobre a mesa, projeto de resolução que será lido pelo Sr ~ J9-Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 61, DE 1979 
(Da Comissão Diretora) 

Cria empregos de Assessor Técnico, aprova critérios para a sua 
admissão e dá outras providências. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 São criados, no Senado Federal, 69 (sessenta e.nove) empregos 

de Assessor Técnico, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis do 
Trabalho c do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 

§ 19 Serão admitidos, a partir de 19 de setembro do corrente ano, J I 
(onze) Assessores Técnicos, com as seguintes lotações; l (um) para cada 
Gabinete dos Membros da Mesa, 2 (dois) para a Liderança da ARENA e 2 
(dois) para a Liderança do MDB. 

§ zo;o Os restantes 58 (cinqaenta e oito) serão contratados a partir de J9 
de março de J 980, para exercício nos Gabinetes dos demais Senadores. 

§ 39 Ao Assessor Técnico~ indicado pelo-Senador ·e ·Contratado após 
preenchimento dos requisitos mínimós constantes do Anexo I desta 
Resolução, cabe a execução das tarefas de assessor'anientq gue Ih~ f(_)rem 
atribuídas pelo titular proponente, sendo de 8 (oito) horà:Sã"Jófnada diária, e 
com o salário mensal de CrS 52.806,00 (dnqUenta e dois inil e oitQ~ntos e 
seis cruzeiros). -

Art. 2• Ao final da legislatura, o ocupante do emprego de 4ssessor 
Técnico será dispensado se o parlamentar _qtie o indicou não hou\Íer Sido 
reeleito, salvo se mantida a indicação de seU nome por qualquer dos noVos 
Senadores. 

Art. 39 O ocupante do emprego de Assessor Técnico, ressalvado a· 
hipótese prevista no art. 2•, poderá ter s~u ~yntrato de trabalbo rescindid<> 
por proposta do Senador ou pela Administl'li~O, se incidir em falta grave ou 
outro motivo justificador da rescisão, não se 1h'e aplicando o disposto no art. 
4• da Lei n• 5.975, de 1973. · 

Art. 49 São aprovados os cfjtérios e requisitos mínimos -;"para a 
contrata. ção de A. sscssor Té$ico, constantes. do Anexo I desta ~e$0. lução. 

Art. 5• Esta ReSo)uçã!J entra em vigor na data de sua publi~ação. 
Art. 69 Revogam .. se as disposições em contrário. · 

. ANEXO/ . 

CRITÉRIOS PARA AO~IISSÀO DE ASSESSORES DE SENADOR 
' 

I -Indicação dos Ca~ldatos: 
l. J - O Senador recllutará e indicará ao Primeiro-Secre~á.rio, o 

candidato ao Emprego dé Ás.sessor Técoiço; 
I .2- O Primeiro .. secretário, antes_ de aprovar a indicação. encamirihará 

o candidato à Comiss~o de .Avaliação, par~ que examine o preenchimento 
dos requisitos minimos de, admissão e certifique a habilitação do candidatO; 

1.3- Certificado pela Comissão dé Avaliação o preenchimento dos 
Requisitos Mínimo's, o Primeiro-Secre~ário submeterá o nome do candidato 
ao Presidente do Senado Federal para. ;~provaçãO; 

l.4- Não sendo preenchidos os_ Reqtlisitos Mínimos, o Primeiro .. 
Secretário solicitará ao Senador proponente que indique outro ca~dídat'O. 

l- Requisitos Mínimos de Admissão: 

2.1 - O candidato deverá demonstrar maturidade pessoal e capacidade 
profissional, para o exercício do Emprego, que serão aferidos· pelo 
preenchimento dos seguintes Requisitos Mínimos: 

2.1.! - ldadé mínima pe 25 anos; . 
2.1.2- Formação de nível superior, comprovada mediante diploma (!e 

conclusão de curso de graduação, de licenciatura plena, expedido por 
estabelecimento oficial ou reconhecido de ensino superíor em qualquer da.s­
áreas científicas e técnicas da competência das Comissões Técnicas do Senado 
Federal; 

2.1.3- Experiência profissional pertinente à área do curso .de 
graduação do candi_dato, de- no mínimo 5 (cinco) anos, demoostrada_;p~to 
exercício de atividade em oada um dos seguintes campos: - · 

2.1.3.1- Exercício de funções de: 
a) assessoramento ou ~consultoria superior; 
b) direção de órgão ou emPresas ou de suas respectivas unidades. á nível 

departamental ou divisional; ou · 
c) ·docêncía universitá~ia. ~ 
2.1.3.2- Produção técnico-científica própria, representada por: • 
1) artigos ou Hvros publicados; · 

. b) elaboração de pr~etos técnícos aprovados e executados-- sOb sua 
responsabilidade; · 

c) elaboração de estudos e pareceres técnicos utilitai!O&. para 
fundamentaçãO de. óecisões ··ou aprovação de atos adminisk~t\vos'> 4~ 
autoridade ou órgãos; 

d) elaboração d• par<!cerjurídico aprovado por autoridade ~•mpetente 
ou exercício de atividade forense, como parte em processos. 

2.2- O candidato deverá comprovar perante a Comissão de.Avaliação 
o preenchimento dos Requisitos l\Jinimos referidos nos subi tens 2.1; I. a·!::·t.~; 

2.3 -O candidato dererá apresentar os documentos legais e~dos pela 
administração e submeter~se aos exames_ de sanidade física e rnt$tal.-' 

2.4- Na aferição· d~ Experiência Profissional serão obsorvadlis as 
seguintes regras: 

2.4.1- Até 3 (três) janos do total de 5 (cinco) anos de experiência 
profissiona1, .fix~do no sub_item 2. 1.3, poderão ser substituídos por cursos àe 
pós-graduação, nas s. égui~tes propf.?rções: 

a) curso de doutorado, equivalente a 3 (três) anos de' ~Jicia 
profissional; · -~ '· ;. ~-"-'~.::~"":-·· 
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b) curso -de mestrado. equivalente a 2 (dois) anos de experiência; 
c) curso de especiaUzaçãQ. a nível de pós-graduação, equivalente a 

(um) ano de experiência. 
2.4.2 - Em nenhuma hipóteSe será admitido candidato com experiência 

profissional inferior a 5 (cinco) anos, relativamente aos campos definidos nos 
itens 2.1.3.1 e 2.1.3.2. 

Justificação 

A Comissão Diretora d~ Senado Federal, sempre sensível aos problemas 
da Casa e dos Senhores Senadores, tem recebido numerosas solicitações e 
sugestões referentes ao problema de assessoramento pessoal dos 
parlamentares que, com a multiplicidade de encargos a eles afeta, e'ntendem 
deva ser ampliado. 

As próprias lideranças, inclusive, têm solicitado um assessoramento mais 
direto e eficaz, a exemplo do que oCorre com a outra Casa do Congresso 
NacionaL 

Em di\l'trsas reuniões, a matéria tem sido tratada e discutida em 
profundidade pela Cofnissào Diretora, com vistas à sua solução. 

Com efeito, a Assessoria dó Senado, embora preste eficiente 
colaboração, o faz mais diretamente às Comissões Técnícas da Casa, não 
podendo se dedicar, pelo seu número reduzido, ao atendimento pesso~l dos 
Senhores Senadores. 

Estudados os diversos ângulos do problema, inclusive no seu aspecto 
financeiro, cuja cobertura foi providenciada, a Comissão Diretora chegou à 
conclusão contida no presente projeto, que cria os empregos de Assessor 
Técnico - J I agora e SB a partir de março do próximo ano, e disciplina a sua 
admissão, que se dará.de acordo com critérios rígidos de escolha, dentre 
profissionais com mais de cinco anos de-experiência no ramo, exigência essa 
adotada inicialmente para o provimento dos Assessores do Senado. 

O Plenário do Sen.ado, dentro de sua· soberania, decidirá melhor a 
respeito. 

Sala das Sessões, 2 de outubro de 1979. - Luiz Viana, Presidente -
AlenJKire Costa - Gabriel Hermes - Gutão Müller. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - O projeto lido serã publicado e 
remetido às comissões competentes. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador José Lins (Pausa) 
S. Ex• não estã pre~ente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jessé Freire, por cessão do nobre 

Senador Gastào Müller. 

O SR. JESSt FREIRE (ARENA- RN. Lê o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: · 

A recente instalação do CONCEX acaba de proporcionar oportunidade 
a que o País e, de modo especial, o setor empresarial tomassem conhecimento 
da posição do Governo em relação à iniciativa privada, em geral, e ao 
comércio, em particular. 

Foram de singular importância os pronunciamentos na oportunidade 
feitos pelo Presidente João Figueiredo e pelo Ministro Karlos Rischbíeter, 
ressaltando a iinportância que a atual administração brasileira atribui à 
participação dos homens de empresa na discussão e no encaminhamento dos 
programas do governo nas áreas que lhes dizem respeito. 

E uma salutar transformação que se verifica nos altos escalões oficiais~ e 
que merece ser aqui ressaltada, com os aplausos que provocou nos setores por 
ela atingidos. 

Realmente, de há muitos decênios estâvamos desabituados de ouvir 
expressões como as que utilizou o Senhor Presidente da República, ao 
afirmar que "vamos soltar mais c diminuir a intervenção do Estado na econo­
mia". 

Recebemos as palavras de Sua Excelência, e as que oportunamente 
proferiu o Ministro da Fazenda~ como o iníéio de uma nova era, em que os 
Poderes Públicos se mostram scnsfveis à pregação em que hâ vârios lustros se 
empenham as Classes Produtora~ do Brasil nos Co'ngressos e Conferências 
promovidos por suas entidades representativas, reivindicando participação 
nas responsabilidades do governo no estabelecimento das políticas 
econômicas e sociais de interesse nacional, como decorrência do sistema 
democrático e de liberdade de iniciativa adotado idealmente no País. 
' De modo especial, os pronunciamentos que ouvimos, feitos com a 
sinceridade espontânea a que nos vai acostumando a atua1 administração, 

repercutiram de modo profundo e favorável na área empresarial do 
Comércio. 

·Como homem ligado profissionalmente a esse setor, e investido na 
direção de sua mais alta entidade representativa, sinto-me, Sr. Presidente, no 
dever de trazer a esta Casa. a que me honro de pertencer, um depoimento 
sobre o que representa para esse segmento da economia brasileira a nova 
atitude, corajQ'Samente adotada pelo Governo Figueiredo. 

Na verdade, até agora, não obStante ocupar o comércio destacado papel 
no estágio atual da civtuzaçào, em nosso Pais, foi sempre,· de modo 
sistemático, relegado à posição secundária nos planos governamentais de 
desenvolvimento. 

De forma implicita ou explicita, a posição oficial era de não reconhecer 
qualquer importância no papel desempenhado pelo Comércio no processo de 
crescimento econômico. Tratar~se·ia de simples apêndice dos demais setores, 
não merecendo, assim, atenções especiais nos esforços com vistas à expansão 
da economia. 

Corito resultado, as políticas econômicas ~e longo prazo acabaram por 
ser entre nós sistematicamente discriminatórias contra as atividades 
comerciais. Na realidade, a proliferação de incentivos aos demais setores 
econômicos tem produzido, entre outros efeitos, a redução da rentabilidade 
relativa do Comércio, lnibíndo, conseqüentemente, a alocação de recursos 
adicionais à atividade. 

Entretanto, o comportamento do Comércio parece constituir~se numa 
das principais preocupações das polfticas de curto prazo de estabilização da 
atividade econômica. Exemplo característico dessa afirmativa pode ser 
encontrado nas restrições do crédito ao consUmidor, que, freqüentemente, 
lideram os programas de combate à inOação. E o comércio varejista é sempre, 
inexoravelmente, o primeiro segmento da atividade econômica a sofrer os 
impactos negativos das políticas de restrição. 

Ainda, pelo fato de constituir o elemento de contato direto do setor 
produtivo com o consumido'r final, e sendo a elevação dos preços somente 
percebida no ato de realização das compras, o raciocínio superficial leva a 
identificar como fonte geradora do fenômeno inflacionário, o comerciante, e 
não o processo mais complexo de desequilíbrios entre a demanda c a oferta 
agregada. Dai, o surgimento de pressões intermitentes para o estabelecimento 
de controles mais rígidos sobre as atividades do Comércio. 

Por outro lado, o setor atacadista é facilmente tomado como alvo de 
severas criticas, apontado como um dos principais responsáveis pelo 
recrudescimento do processo inflacionário. O consenso que parece prevalecer 
entre diversos setores de opinião é de que o comércio atacadista de produtos 
agrícolas seria formado por oligopólios, dotados de incríveis poderes para 
multiplicar preços no caminho entre o produtor e o consumidor final. 

Evidentemente, tais acusações são baseadas em meras suposições, 
carecendo de apoio por parte de pesquisas ou estudos mais sérios. Ademais, 
dado que a inflação se caracteriza pela alta contínua e generalizada dos 
preços, mesmo que fosse identificada a presença de monopólios ou de 
oligopólios isso não seria bastante para comprovar a validade dessas 
hipóteses. E a razão fundamental é que realmente as estruturas de mercado, 
monopolistas ou oligopolistas, resultam em preços mais elevados mas falta­
lhes a capacidade de impor preços crescentes ao longo do tempo. 

Os supostos estímulos ao .. consumismo" constituem outra fonte de 
pressões p~ra a limitação da atividade do Comércio. Nesse sentido, a 
expansão das vendas de bens de consumo durável, responsáveis por 
importante parcela da atividade comercial, passou a simbolizar a tão 
decantada "sociedade de consumo" que para alguns chega a ser sinônimo da 
decadência da civilização ocidental. 

Tendo em vista que o crescimento contínuo dos gastos em consumo 
reflete ganhos de renda real da coletividade, cuja obtenção resulta de árduo 
esforço de investimento, a própria expressão "sociêdade de consumo" é 
inadequada .. A aquisição desses bens pode ser identificada como investimento 
das famílias, na medida em que os fluxos por eles gerados contribuem para a 
poupança do tempo e do esforço físico dos indivíduos, e, em última instância, 
para o aumento de sua capacidade produtiva. Portanto, se o objetivo é 
aplicar rótulos, mais lógico seria classificar o mundo moderno como 
.. sociedade de investimento':. 

Uma das características marcantes da evolução da sociedade foi o 
excepcional crescimento da especialização de funções e da -divisão do 
trabalho. Processou-se, então, a introdução da moeda, que veio facilitar a 
realização das trocas, habilitando a separação dos atos de compra e venda, 
n11 mesma forma Surgiram as empresas, para servir como intermediárias 
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entre os indivíduos, em suas funções distintas de produtores de serviços e de 
compradores de bens. Nesse contexto de especialização, aparece o setor 
Comércio como atividade separada da transformação física de bens, 
contribuindo para -aumentar a eficiência ~a realização das trocas e, 
conseqüentemênte, reduzir os custos para o consumidor final. 

Num País em desenvolvimento, de dimensões continentais e com 
substanciais disparidades regionais, corria o Brasil, a expansão, e 
principalmente a interiorizaçào do comércio, possuí implicações bastante 
favoráveis ao permitir, de forma indireta, a realização de g~nhos de renda 
reaJ 

A importância do comércio não se restringe, apenas, ao âmbito 
doméstico, estendendo·se às transações do País com o exterior. 

Como bem acentuou o eminente Presidente João Figueiredo, além de 
vocação material do Brasil desde antes da Independência, o comércio 
internacional é parte integrante e inseparável de nossá política externa. Do 
seu processo, entretanto, escassamente participa o empresário comercial, 
embora o aumento da proporção de produtos industrializados na nossa pauta 
de exportações, c1.1jas vendas exigem m.aior satisfação mercadológica 
relativamente a produtos primários, tenha- 'transformado em decisiva, para 
seu crescimento, a participação dOs comerciantes, como ocorre nos grandes 
países exportadores. A viabiJidade da expando de nossas exportações, fator 
crucial diante da nova crise do petróleo, passa deste modo, a exigir esforço 
maior, que pode ser plenamente atendido pelo comerciante brasileiro. 

Entretanto, apesar de suas constantes reivindicações, o comércio jamais 
foi contemplado com a outorga de incentivos à exportaç~o. Isso lhe tem 
jnibido tremendamente a capacidade de participar mais inten!lamente no 
comércio exterior de produtos manufaturados. 

Estes são alguns exemplos que sugerem ser a atividade comercial não 
apenas reflexo, mas também condicionante para o bom desempenho do 
. restante da economia. 

De outro lado, ao utilizar de forma relativamente intensa serviços de 
mãoade·obra pouco qualificada, a atividade se reveste de grande importância 
social numa economia em desenvolvimento. A razão óbvia ·é que um •dos 
problemas mais sérios é justamente a limitação da capacidade de oferecer 
empregos suficientes para a absorção de uma força de trabalho que cresce 
aceleradamente. 

EVOLUÇÃO DA ECONOMIA BRASILEIRA 
Taxas médias de ~rescimento anual em % 

Agricultura hidústria Comércio Transportes e PIB 

1967/1973 
1974/1978 
1967/1978 

4,8 
4,8 
4,8 

13,2 
7,7 

10,8 

12,2 
6,2 
9,5 

Comunicações 

11,2 
8,6 

10,2 

Fonte: Centro de Contas Nacionais - Fundação Getúlio Va;gas 

11,4 
7,0 
9,6 

Os dados relatívos à evolução do setor comercial revelam crescimento a 
taxas elevadas nos últimos dez anos (1967/1978). 

Um fato característico é a expansão em ritmo praticamente idêntico ao 
do Produto Interno Bruto (PIB), registrando·se taxa média de crescimento de 
9,5% ao ano para o comércio e de 9,6% para o PlB. Em contrastes, verifica·se 
4,8% para a agricultura, 10,8% para a indústria e 10,2% para os transportes e 
comunicações. 

Entretanto, como demonstrarei posteriormente, no , curto prazo as 
nu tu ações sofrídas pelo setor parecem ser mais intensas do que no restante da 
economia. 

Co11_1o resultado desse padrão de crescimento, a participação do 
comércio na renda interna brasileira manteve·se praticavelmente estável entre 
1960 e 1977, ao redor de 15,5%. Em termos regionais1 a atividade comercial se 
encontrava, em 1910, concentrada na Região Sudeste, responsável por cerca 
de 62% do produto gerado pelo setor. O grau de concentração era menos 
acentuado do que o da indústria, onde a participação da Região Sudeste 
correspondia a 8 I% do produto. 

....._ ... -~ 

Classes de 
Re<eita 

0-50 
50-100 
100-250 
250-500 
500-100 
1000-2500 
2500-5000 
5000-10000 
10000-25000 
25000emais 
Total 

Distribuição das Empresas Comerciais, 
Segundo Classes de Receita, em 1915 ·: 

em Cr$ 1.000 de 1919 · · 

eo.&clo 
Atacadista 
no llliimero 

dr ,.,_,tAS 
Receito 
Tola! 

4,1 2641!8 3,5 
5,7 1319~ 15,5 

12,9 678 046 28,7 
12,9 . 1458 885 18,7 
14,5 3 240062 13,7 
19,1 9-615 294 11,3 
12,! 13 212 554 4,7 
8,8 19171 121 2,1 
6,3 30 188 333 1,1 
3,6 146413477 0,6 

IOCI,O lU 142160 100,0 

Colllfrdo. , 
Vor<llota 

•oiMilllero 
de ........ 

Rttdla 
Total 

254322 
2971208 

12000828 
!6 9~ 740 
24~&075 
448491~6 
41 6$3685 
36991562 
420502&7 

118248040 
34062U93 

Fonte: Imposto de Renda da Pessoa Jurídica - Secretaria da J:teceita 
Federal - MF. 

O exame da origem do ~apital revela __ q.ue o comérdo se constitui .om 
atividade onde há nítido predomínio da empresa privada nacional. De acordo 
com informações da Receita Federal, das ,69.044 empresas ataoadí51as· 
cadastradas em 1976, apenas 3,6% apresentavam participação a~lbnáiia 
estrangeira. A ptesença do capital externo eta ·menor ainda no ramo vat.,jjsta • 
onde se restringia a 0,11% de um total de 663.634 firmas cadastradls. 

A distribuição das firmas por classes <Se receita demonstra as pelll{enas, . 
dimensões das empresas comerciais brasileiras. 

A firma típica do comércio varejist-a· ·possuía, em 1975, receita anual 
equivalente a I 3.000 Obrigações Reajustáveís do Tesouro Nacional (OR:TN}, 
em termos de cruzeiros de junho de 1979. 

No comércio atacadista, a empresa média apresentava rendi~tntoS 
anuais correspondentes a 70.000 OlUNs, Nesse ramo, 50% das.· firmas 
obtinham receita anual inferior ao valor de H).OOO ORTNs, ao passoqué.no 
varejista, esse percentual eleva·se a 80%. 

Em termos de absorção de mão~de·obra, o comércio, incluindo os 
serviços comerciais, era responsável! em _19161 pelo emprego de 22;2% dos 
segurados pela Previdência Social, ou seja, cerca de 4,6 milhões·. de 
trabalhadores. . 

Esta rápida sintese da estrutura do comércio deixa claros certos aspectos 
extremamente importantes. · · 

Trata-se de setor dinâmico, que vem acompanhando o crescllticiltO 
acelerado da economia brasileira nos últimos anos. Contudo, é do póntó ~e 
vista social que se definem suas características mais típicas. A preponderância 
quase absoluta da participação de microempresas nacionais, de reduzidfssima 
capacidade financeira, e o emprego de grande massa de trabalhadores,· são 
por demais reJevantes. No entanto, até agora, isso não era levado em tonta na 
elaboração dos planos governamentais de desenvolvimento. · 

A presença massiça de empresas de pequeno porte, conjugada às 
imperfeições existentes no ~ercado de capitais, sugeririam, desde- 'tOgo~ a 
existência de dificuldat;les para obtenção de crédito. ·. ·-' 

Esse problema é ampliado pela difusão de políticas de crédito·seletivo, 
pelas quais o Governo oric$1ta, através de vários mecanismos, como-juros 
mais bai>os, taxas espeei:lis de redescontos, recolhimento computsôrio 
menor, - a oferta de ftnancimento para setores julgados prioritário~. Nestes, 
o comércio raras vezes está presente. 

O efeito final d~ lahitu~ção é, sem dúvida, a redução da oferta qe fundos 
emprestáveis ao set<Jr comFçial e, conseqüentemente, o aumentO de seus 
custos financeiros .. AdCÓia.s, .a situação do comércio tende a .aifar ... se, . 
quando a polítíca do créditq se torna contracionista, dado que a conCessão de 
empréstimos não subsidiadps passa a .ser racionada com maior rigor. --

0 comércio vem sofrcmdo declinio de crédito bancário durante a déeada 
de 70. Sua participação m~dla nos créditos do Banco do Brasil e demais 
bancos comerciais ao setot Privado passou de 24,2 no período 1971/19'1•1: 
para 20,7% em 1974fl~7.8.lsso, de resto, sugere, com eloqüência, que a causa' ::'..-
de expansão dos ·meios de p_à@a~e,Jtó não deve residir na formaçâq dé-.C!f(l.;:.-: ;-~·'··· 
ques pelo comércio, basea~o nô_ctédito fácil. · - -_- ~.:--·='::_"""_:_-__ ;:~·-:-·--_. 

• • • - --'!"'--;:o-- -

. ii 
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Certo é que o comércio não tem tido acesso ao financiamento direto, e 
isso o. coloca em desnível com os demais setores da atividade econômica. Seus 
empresários, além dos riscos e sacrifícios próprios, deparam com as 
limitações do crédito, e, na maioria das vezes, são vítimas indefesas dos 
programas oficiais de contenção. Hâ dificuldades, inclusive, para a obtenção 
do capital de giro para as pequenas e médias empresas brasileiras. 

1971/1974 
1974/1978 

Participação Média do Comércio 
Nos Empréstimos Bancários 

em % 

Bancos Comerciais Banco do Brasil 

26,0 
22,2 

21,2 
18,8 

Fonte: Boletim do Banco Central d'o Brasil. 

Total 

24,2 
20,7 

Tendo~se em conta a importância· do comércio na formação da renda e 
sua crescente influência sob o aspecto social, nada teria sido mais justo, até 
agora, do que se lhe atribuir, também, destacado capítulo nos planos 
governamentais. 

Além· dos créditos bancários, e logicamente dos créditos de fornecedores, 
os financiamentos das sociedades de crédito, financiamento e investimento ao 
consumidor influenciam, de forma importa.nte, o comportamento das vendas 
comerciais. 

A evolução recente dos empréstimos por aceite cambial não deixa 
dúvidas quanto à posição incômoda do comércio. O crédito direto ao 
consumidor foi particularmente afetado pelas medidas antiinOacionãrias, em 
\974, \976 e 1977, quando sua expansão se processou a taxas reais negativas, 
em contraste com o comportarriento dos empréstimos totais do sistema 
financeiro, onde a participação dos aceites cambiais no crédito total ao setor 
privado passou de 15% em 1973, para cerca de 7% em 1978. 

A diminuição relativa da oferta de crédito para o comércio foi 
acompanhada por s~n~lvel aum~nto de suas despesas financeiras. 

Conforme dados relativos às sociedades anônimas~ computados pela 
Fundação Getúlio Vargas, a relação despesas financeiras/passivo a longo 
prazo para o setor do comércio elevou-se de 19% em 1973 para 33% em 1977. 
Para o total das sociedades anônimas brasileiras o aumento dessa relação foi 
bem mais suave, pois passou de 10% em 1973, para J3% em 1977. 

1974 
1975 
1976 
1977 
1978 

Aceites 
Cambiais 

23,8 
32,8 
28,9 
28,8 
56,1 

Evolução dos Créditos do 
Sistema Financeiro 

em % 

Empréstimos Totais 
do Sist. Financeiro 

55,5 
56,3 
57,3 
51,5 
49,4 

Fonte: Boletim do Banco Central do Brasil. 

Taxa·da 
Inflação 

28,7 

27,7 
41,3 
42,3 
38,7 

Nas duas últimas faSes de desaceleração da atividade econômica, 
induzidas pelas políticas antiinflacionárias, o impacto negativo sobre as 
vendas do comércio foi significativo. Em maio de 1974, as vendas começavam 
a registrar quedas, que somente cessaram doze meses após, ou seja, em abril 
de 1975. Em agosto de 1976, iniciou·se a repetição do processo, que 
perduraria até julho de 1977. Como ponto comum, as recessões comerciais, 
além de prolongadas, antecederam a redução do ritmo das atividades da 
economia como um todo. 

Este ano, as vendas do comércio lojista vêm apresentando continuado 
declínio desde janeiro, enquanto que a indústria ainda registrava taxas de 
crescimento, pelo menos até maio, 

Evidentemente, uma parcela desse fenômeno é explicada pela própria 
natureza do comércio, que, como setor de ponta, recebe os primeiros 

impactos transmitidos pela política de contenção da demanda agregada. 
Todavia, como já dissemos, a retração da atividade comercial reflete, também 
as distorções causadas pela concessão de créditos subsidiados. Além disso, 
boa parte do arsenal de medidas.usadas para tentar deter a inflação tem '.iido 
dirigida contra a atuação do comêrcio. 

Desdt;: o início do ano corrente, vem o comércio varejista sofrendo as 
conseqí.iências das restri"ões ao Crédito Direto ao ConsumidOr, mecanismo 
de significativa influência nas vendas de bens de consumo duráveL Se 
compararmos os períodos janeirojmaio de 1978 e janeirojmaio de 1979, 
veremos que os créditos das financeiras tiveram reduzida sua taxa de 
expansão, registrando 14,3% neste ano, contra 15",4% no ano passatio. 

Elolução da Economia Brasileira 
Em 1979 

em % 

Vendas do 
Comércio Varejista (a) 

Produto 
Industrial (b) 

janeiro 
fevereiro 
março 
abril 
maio 
junho 

- 15,9 
- 0,3 

4,3 
12,6 
17,2 

3,0 

8,2 
8,7 
8,9 
8,8 
9,3 

Fontes: (a) Termômetro de vendas do CDL ~Rio de.JaneirO, variação real 
em relação a idêntico mês de 1978. 
(b) Produto real da indústria "IBGE"- variação em 12 meses até o 
mês indicado. 

Entretanto, o mesmo não aconteceu com os empréstimos bancários nem 
com os do sistema financeiro global. Os primeiros, cujo crescimento foi de 
13,4%, em 1978, registraram aumento de 17,3%, em 1979, enquanto que, pa~a 
os últimos, a tax.a de expansão passou de 14,6% para 18,2%. 

Agravando ainda mais a situação, na área de vendas dos bens duráveis, 
estabeleceu~se o limite máximo de 30% sobre os preços à vista dos produtos 
vendidos a prazo. Como era esperado, o resultado da medida foi, pelo menos 
até o momento, o de reduzir o nível de atividade do comércio lojista, sem 
trazer benefícios em termos de queda da inflação ou de taxas de juros. 

Cabe salientar, entretanto, que recentemente o Conselho Monetário Na· 
cional tomou medidas que de certa forma facilitam o crédito ao consumidor, 
através do alargamento de prazos. Sua influência, positiva sobre as vendas, 
porém, ainda· não será de grande efeito. 

Para as empresas que atuam na área de abastecimento, além do recém­
findo acordo de cavalheiros com os supermercados, adotou·se maior rigor na 
fiscalização e foram fixadas margens máximas de corpercializaçào entre os 
pteços de atacado e de varejo nas vendas ao consumidor. 

Em primeiro lugar, tais medidas podem ser classificadas como 
discriminatórias, dado que atingem diretamente um setor particular da 
economia. 

Ao mesmo tempo, a maior parte delas é logicamente inadequada ao 
procurar combater a inflação pelos seus sintomas e não pelas suas raízes. 
Afinal de contas, em qualquer país do mundo taxas de expansão monetária 
elevadas e crescentes, tal como vem ocorrendo no Brasil desde fins de 1977, 
trazem, como conseqüência inevitável, o agravamento da inflação. 

1976 
1977 
1978 

Crescimento dos meios de pagamento ( •) 
Taxa de Variação em relação aos 

últimos 12 meses 

1979 • )9 trimestre 
- 29 trimestre 
- julho 

37,2 
37,5 
42,8 
46,4 
45,4 
51,5 

( •) Papel-moeda em poder do público mais depósitos à vista nos bancos comer­
cials e no Banco do Brasil. 
Um comércio mais eficiente é essencial para o fortalecimento da 

economia brasileira. A redução da excessiva regulamentação do setor. 
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concorrendo para a diminuição dos custos burocráticos das firmas, é medida porque ele désenvolve essa grande missão de fazer a conexão entre o centro 
longamente pleiteada neste sentido, e se incJui dentro das providências produtor-~ o-~entro consumidor. Se esse setor, o comercial, cair, cai toda a 
desburocratizantes em tão boa hora iniciadas pelo atual Governo. econ~: porque ele é um dos sustentáculos 'do desenvolvimento da 
Desnecessário salientar que tais custos afetam mais fortemente as pequenas- ~mia. V. Ex•, anteriormente, falou também e defendendo o comércio, 
empresas, tendo portanto efeitos distributivos. ~-tem sido alvo de muitas criticas injustas. aparecendo como ganancioso; 

Com referência ao crédito, temos considerado recomendável uma isso ocorre em talão das tensões inflacionárias, do alto custo de vida, 
reavaliação de prioridades na concessão de subsfdios, de modo a reduzi-la a violento, dos últimos anos, eJn razão do nosso sistema de comercialização 
um mínimo possível, como nos casos em que favoreçe as pequenas e médias desorganizado, e fundamentalmente por culpa do Govetno. Vou citar dois 
empresas, a exemplo da Resolução 388 do Banco Centtaf, que manteve o exemplos, Senador Jessé F.r~ire. O setor de arroz é un1 deles; estamos 
atendimento a uma antiga pretensão do comércio. ltto, sém dúvida, além de transportando arroz a 300 quilômetros acima de Cuiabâ, arroz em casca\ 
eliminar conhecidas distorções, beneficiaria o comércio através do aumento para Santa Catarina; lâ, é- feito o processamento de beneficiamento. O arroz 
da oferta de empréstimos não subsidiados. beneficiado é transportado de volta para São Paulo, Rio de Janeiro e para o 

Os estímulos à formação de "cboj,ping ccnters'-' incluem-se dentro- do N ardeste, Veja V. Ex• qUe, ne~se passeio, há um encarecimento 
contexto. de mobilização nacional para poupar energia. A concentração estraordinário do arroz, quand& o certo era o Governo estimular emp~ários 
espacial do comércio varejist~ dentro dos bairros das grandes cidades, a que se instalassem na área pfodutora, para o arroz sair dali já bCnefiêiado. 
exemplo dos paises desenvolvidos, já vem apresentando resultados Agora, os preços do su[no, do frango, vão ter novos aumentos) e per quê? 
ponderáveis em termos de consumo de combustíveis. Alêm disso, Porque o milho importado era distribuído no Sul, nos próprios ·&tados, 
proporciona redução dos custos da infra·estrutura urbana e do próprio através da Comissão de FinanciamentQ à Produção. Agora, esse milho 
tempo gasto pelo consumidor em suas compras. A mobilização de recursos a importado vai para leilão, em São Paulo. Os.criadores, os agricultores, os 
longo prazo, supridos pelos Bancos do Desenvolvimento e Investimento, suinocultoresdo Sul, na maioria, não ter.ão condições de vir participar do 
representa a fórmula mais adequada para a viabilidade desses leilão, adquirir o mílho em São Paulo e.d~pois levá-lo para os Estados de 
empreendimentos. Santa Catarina. do ·Paraná e do Rio Grande do SuL Evidentemente, que vai 

Eram estas, Sr. Presidente, as aspirações mínimas do comércio haver um aumento, porque, há 3 meses, esses criadores estavam pagando pelo 
brasileiro, repetidamente levadas à consideração das .autoridades milho CrS 150,00 a saca; agora já estão pagando CrS 300,00 c, 
responsáveis, em apelos sem retorno. provavelmente vão pagar mais. É lógico qUe esse aumento serâ traósferido 

Elas aqui ficam registradas, agora, dentro de clima bem diferente, criado para o custo final d3 av~, do animai, ou o -consumidor estará pagando mais. 
por nova compreensão dos problemas e de novo enfoque por parte dos São dois fatos que evidenciam a ~esorganizaçào do · sistema de 
responsáveis pelos destinos do País. comercialização deste País. 

O Sr. LtROir Vugos (ARENA - SC) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JESSt FREIRE (ARENA - RN) - Com prazer. 

O Sr. LellOir Vllf'lu (ARENA- SC)- V. Ex•, como reconhecido líder 
do comércio brasileiro, acaba de proferir um discurso da maior importância, 
fazendo uma radiografia desse setor da atividade econômica do Brasil, das 
críticas que entendeu por bem oferecer e das soluções que lhe parecem 
ajustadas ao pensamento do comércio brasileiro. Quero cumprimentar V. Ex• 
pelo discurso que acaba de proferir e manifestar a minha esperança de que as 
autoridades brasileiras ligadas ao setor especificado por V. Ex• venham dele 
tomar conhecimento e, naturalmente, dele aproveitar para as soluções que in­
teressam ao conjunto da economia brasileira. 

O SR. JESSt FREIRE (ARENA- RN)- Muito obrigado a V. Ex•, 
Senador Lenoir Vargas, pelo seu aparte. 

Quero acrescentar que a análise. que acabo de trazer ao conhecimento do 
Senado era para fixar a posição do comércio brasileiro no desenvolvimento 
econômico do País. É o segmento econômico que evidentemente paga juros 
altos e, por incrível que pareça, esses juros chegam até JO, 80% ao ano. E os 

'outros segmentos econômicos são subsidiados pelo Governo. 
Tenho uma informação, de ontem, que para mim é um escândalo, se for 

verdade, de que os subsídios deste País chegam a trezentos bilhões de 
cruzeiros. 

V. Ex• está confirmando esta informação, Senador Evelásio Vieira. 
Um País como o nosso, que tem um orçamento que chega a um trilhão 

de cruzeiros, não pode se dar ao luxo de subsidiar a outros segmentos 
econômicos trezentos bilhões de cruzeiros, tendo como bode expiatório um 
segmento da maior importância, como é o comércio brasileiro. 

O Sr. Evelúio Vieira (MDB- SC)- V. Ex• dá licença para um aparte? 

O SR. JESSt FREIRE (ARENA- RN)- Com muito prazer, nebre 
Senador Evelásio Vieira. 

O Sr. Evelúlo Vieira (MDB - SC) - V. Ex• acabou de merecer o 
aplauso de um colega da Aliança Renovadora Nacional; receba, também, o 
de um homem do Movimento Democrático Brasileiro, na oportunidade em 
que faz criticas justas, ponderadas e certas em relação à discriminação da 
poJJtica financeirà do Governo no que concerne ao comércio, como também 
em seu aspeCto da política tributária. O comércio, no Brasil, não tem 
merecido o verdadeiro apoio. Uma economia, para se desenvoJver, tem que 
haver o apoio de todos os seus setores. O setor de produção de matéria-prima 
merece ser olhado com ateÓçào; na mesma dimensão, o setor secundário, o 
setor industrial; mas, na mesma dimensão, também, o setor terciário, o setor 
do comércio, porque o comérci~ é o grande responsável pela distribuição 
daquilo que a indústria produz, daquilo que o próprio setor primário produz, 

O SR. JESSt FREIRE (ARENA ~ RN) - Muito obrigado, llobte 
Senador Evelásio Vieira, pelo seu aparte. 

O Sr. E•elúlo Vieira (MDB - SC) ~ Senador, queria confirmar: o 
custo dos subsidias, este ano, ê de 300 bilhões de cruzeiros. 

O SR. JESSt FREIRE (ARENA:.... RN)- E eSse subsídio terá quo ser 
tirado de alguma fonte: ou se tira do orçamento da União ou se tira dos altos 
juros que são cobrados ao comércio para financiar o setor primário e o s_etor 
secundário. Acho que h,á um erro de enfoque, e ele precisa ser estudado, 
reestudado e reanalisado pelas autoridades competentes. 

Dentro desta sadia compreensão podemos situar a resolução ad~tada 
pelo Governo de reestruturar e revitaHzar o Conselho de Desenvolvimento 
Comercial. Este órgão criado em 1969 já completou um decênio sem realizar 
uma única reuniào5 salv~ a da instalação. 

O Conselho de Desenvolvimento Jndustrial funciona assiduamente, cOm 
a participação de um colégiado do qual fazem parte Ministro de Estado e 
representantes das classes produtoras. O Conselho de Desenv<:dvimcnto 
Comercial foi colocado de parte. Somente agora, na gestão do Sr. Ministro 
João Camilo Pena, a pedido nosso, S. Ex• organizou um grupo de trabalho de· 
que participavam comercl•ntes e funcionários pUblicos, e chegamos à 
conclusão de revitalização, do Conselho de Desenvolvimento Comercial, 
dando mwas responsabilidades. Fui informado por S. Ex• que o projeto foi . 
entregue para estudo ao Senhor Presidente da República, que se m.ostn)U 
sensível e está tomando as providências necessárias para que o Conselho fto 
Desenvolvimento Comercial, venha a atuar em favor~ não do comércio, 
porque eu não estou para defender. particularmente, um setor da eGOnomia 
nacional. mas, a economia brasileira como um todo, na qual o comércio rém 
função preponderante. · 

Há portanto motivos .de regozijo, Sr. Presidente, diante deílsa n.ova 
abertura,_ que tão promissor-amente se apresenta. · '" 

Qs empresários brasileiros a aplaudem calorosamente. E aqui me faço 
eco desses aplausos e dessas esperanças renovadas, perante Vossa ~êacia 
e o Senado. 

Muito obrigado! (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTt(Luiz Viana)- Tem a palavra, pela Liderança da 
Maioria, o nobre Senador tomanto Júnior. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR (ARENA - BA. Pela Liderança <la 
Maioria,_ pronuncia o-seguinte discurso)- Sr. Presidente, Srs. Senador~: 

Pelo que temos observado, a atual Administração do DASP, segunda• · .. 
palavras do próprio Minis(ro Freire, entende que a responsabilidade·~:/...,~ 
do serviço público é muito !maior; quando o próprio Estado assume o_pljd:'::(: :; ·, -, 
do grande Empregador. '' ··>k" · '·. 



4910 Qoarta-feira 3 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) Outubro de 1979 

--------------------------------------~-----------------------------~ 

Talvez, eni face dessa filosofia de trabalho, o_ Ministro Freire, profundo 
conhecedor dos intrincados problemas da área soda!, altamente sensibilizado 
aos anseios do funcionalismo federal, venha apresentando um desempenho 
jamais observado, à frente de administrações do DASP. 

Tanto ê verdade que, numa simples verificação do Diáf-io Oficial, 
·podemos observar o muito que, em tão pouco tempo, já foi feito. 

É de salientar que, -à frente do Poder Executivo, encontra~se, também, 
um homem extremamente sensível à problemática do funcionalismo público 
federal. Talvez mesmo por isso, Sua Excelênci.a -0 Presidente João 
Figueiredo tenha escolhido, para dirigir o DASP, o cidadão José Carlos 
Freire. 

Cabe evidenciar, com efeito, que em outubro de 1978, por ocasião da 
abertura do J9 Simpósio dos Servidores, realizado aqui em Brasília, ·o 
Presidente João Figueiredo em seu discurso relacionou, em vários tópicoS e 
em linhas gerais, o que seria realizado, em suá administração quanto à área 
de pessoal. O seu pensamento global; acerca do homem que trabalha, pôde, 
desde logo, ser apreendido quando afirmou: "Sou dos que acreditam que o 
equilíbrio da sociedade moderna só se encontra na completa satisfação do 
homem. Por isso, não aceito que o trabalhador seja relegado ao plano de 
instrumento, ou de simples engrenagem econômica". 

Agora, mais do que antes, podemos dizer que na fala do Presidente 
Figueiredo não havia apenas promessas. 

Podemos rélacionar algumas medidas concretas, já adotadas pela 
Administração Freire, que levaram em consideração os compromissos 
assumidos pelo Presidente, por ocasião daquele Simpósio, em seu discurso, 

-cujos trechos tomo a liberdade de reproduzir, para efeito de comparação: 

.. Não trago, disse o Presidente, soluções miraculosas. 
Mas sinto que a chave desse problem'a pode encontrar-se na 

profissionalização dos servidores públicos. No meu entendimento, a 
profissionalização deve começar com a formação adequada do 
candidato, seguida de treinamento intensivo e extensivo por toda a 
vida" ... 

Relativamente a essa afirmativa: 
-Já foi criado, através da Lei n• 6.661, de 21-6-79, o Fundo Especial de 

Formação de Pessoal- FUNFORPE, com o objetivo de dotar o DASP de 
recursos financeiros que permitam desenvolver atividades referentes a 
recrutamento, seleção, treinamento e aperfeiçoamento do pessoal civil da 
União, o que significa capacitar o Serviço Público de um instrumental 
necessário ao desenvolvimento dos seus servidores, desde o recrutamento até 
o aperfeiçoamento. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador Lomanto Júnior? 

O SR. LOMANTO JúNIOR (ARENA - BA) -Com muito prazer, 
nobre Líder. 

O Sr. Jarbu Passarinho (ARENA - PA) - V. Ex• faz justiça ao 
Ministro José Carlos Freire. A presença deste homem, à frente do DASP, tem 
sido para nós, homens de governo, uma gratíssima surpresa, embora a frase 
possa até ser inapropriada, porque ela poderia traduzir surpresa, na medida 
em que nós não supuséssemos que o Ministro José Carlos Freire tem tantos 
méritos quantos àqueles que vem reve-lando. Eu digo surpresa por causa do 
problema intricado que é o DASP, que é o problema do pessoal. E desde que 
S. Ex• assumiu a direção do Departamento, a dinamização foi evidente. E 
não somente a dinamização, como também a preocupação com os problemas 
mais ingentes do funcionalismo público. V. Ex• está fazendo um relato 
perfeitamente justo do que está acontecendo. Mas poucos têm se dado conta 
do volume de modificações, aperfeiçoamentos, reformas que o Ministro José 
Carlos Freire tem imprimido ao DASP. Aqui, à Casa, já chegaram 
mensagens sucessivas, que atendem a velhos pleitos do funcionalismo, como, 
por exemplo, o reajuste do vencimento dos inativos e a possibilidade da 
aposentadoria para o quadro suplementar. Com que velocidade ele está 
caminhando para transformar o treinamento do funcionalismo público da 
União em algo semelhante ao que existe na Europa! E o Governo está com 
um Ministro de primeira categoria no Departamento de Serviço Público de 
Pessoal. A chegada do Ministro Freire ao seu Ministério - o DASP- foi 
acompanhada, imediatamente, é claro, de expectativas. E essas expectativas 
estão ligadas ao seu discurso; e é interessante salientar que o que e1e afirmou 
no discurso em que pareceu um volume de promessas muito grandes, alguns 
até acharam excessivas - eu vi comentários. estava presente à posse: oxalá 
ele possa realizar um décimo disso. Ele, no curto eSpaço de tempo, já está 
realizando praticamente mais da metade daquilo que prometeu para o 

período que seria do Presidente João Figueiredo. De maneira que V.- Ex• 
pratica um ato de ju~tiça, no momento em que exalta a eficiência com que o 
Mínis~ro Freire se comporta à frente do DASP. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR (ARENA- BA)- Agradeço o aparte do 
eminente '=-íder Jarbas Passarinho. Ele foi muito importante, e eu o inserirei 
no meu modesto discurso, como mais um depoimento da admirável 
administração que yem realizando à frente do Departamento de Serviço 
Público, DASP, o Pr. J.osé Carlos Freire. V. Ex• vai ouvir, no decorrer do 
meu discurso, uma síntese deste elenco extraordinário de providências. 
considerando·se o curto espaço de tempo, adotado em favor do 
funcionalismo público. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Se V. E<• me permite, sem 
nenhum título de provocação, o Dr. Freire está sendo o nosso vingador. Está 
vingando, para os homens da ARENA, para os homens do Governo, 
algumas coisas pelas quais nós pagamos no passado, exatamente pela falta de 
atendimento dessas aspirações que eram, como disse, velhas aspirações do 
serviço público. 

O SR. LOMANTO JúNIOR (ARENA- BA)- Agradeço o aparte de 
V. Ex• e prosseguirei. 

O Sr. Milton Cobl'll (ARENA - PB)- Senador Lomanto Júnior, dá 
licença antes- de V. Ex• prosseguir? 

O 'sR. LOMANTO JÚNIOR (ARENA - BA)- Com muito prazer, 
Senador Milton Cabral. 

O Sr. Millon Cabral (ARENA - PB)- Estou me sentindo um pouco 
frustrado, porquanto era minha intenção Ocupar a tribuna do Senado para 
fazer um largo comentário sobre a Administração do Dr. José Carlos Freire à 
frente do DASP. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR (ARENA - BA)- Ora, Senador, se eu 
tivesse sido informado, confesso que não tomaria o seu lugar, porque, por­
certo, seria um relato com muito maior brilho, com muito maior expressão 
do que o que está pronunciando, nesta hora, este seu modesto colega. 

Mas, naturalmente, na síntese da apreciação que estou fazendo, deixarei 
um campo vasto para que V. Ex• possa registrar a .conduta deste grande 
servidor da vida pública. 

O Sr. Milton Cabral (ARENA- PB)- Agradeço as palavras gentis de 
V. Ex• a meu respeito mas, na verdade, nobre Senador, ao tomar 
co~hecimento em detalhes da Administração do Dr. José Carlos Freire, me 
senti no dever de comentá-la da tribuna do Senado. E tem mais: em 
aditamento às palavras do nosso Líder~ Senador Jarbas Passarinho, aquelas 
promessas iniciais do candidato João Figueiredo para o funcionalismo 
público, hoje, no DASP talvez mais de 70% já tenham sido atendidas, o que é 
uma extraordinária performimce. Nunca se viu isso antes, nunca se viu tal 
dinamização no DASP. Há poucos dias, encontrando·o casualmente, ele me 
deu ciência de no~as providências que estavam a caminho. Estou certo e 
convencido de que, desta vez, no Governo do Presidente João Figueiredo, o 
funcionalismo público irá ver atendidas todas as suas legítimas· 
reivindicações. Congratulo-me com V. Ex• pela sua iniciativa, e espero, numa 
outra opor~unidade, dar continuidade ao debate desta magnífica ação 
governamental em favor do funcionalismo público brasileiro. Muito 
obrigado. 

O SR. LOMANTO JúNIOR (ARENA- BA)- Agradeço sumamente 
honorado o aparte de V. Ex• e todos estaremos aqui para aplaudir a 
continuação desse julgamento, que há de ser feito por V. Ex•, para registrar e 
até mesmo estimular o traba1ho digno de aplausos do atual dirigente do 
DASP. 

O Sr. Nelson Carneiro (MDB- RJ)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LOMANTO JÚNIOR (ARENA - BA)- Ouço, com muito 
prazer, o nobre Senador e meu querido conterrâneo, Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro (MDB- RJ)- Nobre Senador Lomanto Júnior, 
é de justiça ressaltar a grande diferença que há entré o passado e o presente, 
entre aquele período nebuloso do Coronel Darci Siqueira, que não atendia a 
nenhuma reivindicação, desatento aos problemas do funcionalismo público 
civil, e a atual Direção do DASP. Tive a oportunidade de estar com o titular 
daquele Departamento e lhe levar algumas sugestões, discutir com ele alguns 
problemas do funcionalismo e vi com satisfação que a sua preocupação é de 
fazer justiça, não fazer benefíciqs, mas fazer justiça ao funcionalismo público. 
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Em menos de um ano mudamos da água para o vinho. Façamos votos para 
que o Diretor-Geral do DASP, Dr. José Carlos Freire, continue preocupado 
com o problema do funciom,dismo civil, como tem demonstrado até hoje, 
atendendo àquelas reivindicações que ainda subsistem, mas que, certamente, 
são objeto de apreciação de S. Ex• Entre elas levei a S. Ex• a preocupação dos 
funcionários públicos de Brasília, aqueles que para aqui foram transferidos 
sob a promessa de Obterem casa própria, e que, afinal não a obtêm; quando 
são aposentados ou morrem eles ou suas famílias, já não podem se abrigar 
sequer sob pontes, porque Brasília não as possui e são obrigados a deixar as 
suas casas em menos de 30 dias. S. Ex• prometeu estudar esse assunto que é, · 
sem dúvjda, um problema angustiante e urbano dos servidores púbJicos de 
Brasília. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR (ARENA - BA) - Agradeço ao meu 
eminente conterrâneo e grande expoente da Oposição brasileira e deste 
Senado Federal o aparte ao meu pronunciamento. 

V. Ex• vai verificar, no decorrer do meu pronunciamento, que 
providências a respeito do que V. Ex• referiu já foram adotadas pelo atual 
Diretor, Ministro Freire. V. Ex• vai ouvir o meu discurso e deritro em pouco, 
verá que essas providências já foram adotadas. 

Prosseguindo, Sr. Presidente, Srs. Senadores; 
E já foram iniciados, também, estudos para a implantação do Programa 

de Formação de Pessoal, a exemplo da Escola Nacional de Administração, de 
Paris. 

O Estado necessita de homens capazes para gerir a coisa pública. Através 
desse Programa, o Governo disporá de instrumento indispensável à formação 
de um quadro de dirigen_tes altamente qualificado para assumir, com 
segurança, os cargos e encargos de sua Administração. 

Estâ sendo realizado convênio com a Fundação Getúlio Vargas, a fim de 
proceder à revisão profunda do Plano de Classificação de Cargos, 
objetivando varrer do Plano as possíveis distorções existentes. 

Desde a implantação do Plano de Classificação de Cargos, inúmeros 
servidores têm trazido reivindicações que na realidade se apresentam justas, 
razões pelas quais urge a adoção de providências corrigindo as distorções e 
adaptações da sistemática, ali adotadas, às realidades atuais, principalmente 
no que tange ao mercado de trabalho. 

Em outro trecho, assim se expressou sua Excelência: 
"O Governo estuda ainda a uniformização de critérios para a revisão dos 

proventos dos funcionários aposentados por certas doenças previstas em lei." 
Quanto a este tópico, o DASP já normatizou o seguinte: 
- A Instrução Normativa DASP n• 105, de 28-6-79, recomenda o 

reajustamento dos proventos da aposentadoria dos inativos amparados pela 
Lei n9 1.650, de 3-f .. SO, tomando por base o valor do vencimento 
correspondente à referência em que o inativo seria posicionado se estivesse 
em atividade. 

A providência adotada, através da Instrução Normativa DASP 
n\' 105/79, foi de grande alcance social, pois visou a dar aos inativados, em 
decorrência de doenças graves especificadas em lei, a revisão dos seus proven­
tos, aplicando-se-lhes o novo Plano de Classificação de Cargos na base das 
classes e referências da categoria funcional, a que pertenciam, como se em ati­
vidade ainda estivessem. 

-A Instrução Normativa DASP nfil 106, de 3-7-79, em consonância 
com a Instrução Normativa n9 J05, estendeu os reajustamentos às pe~sões 
amparadas pelas Leis n•s 1.711, de 1952 (art. 242), 3.768, de 1960, e 5.057, de 
1966. 

Ê de se notar o relevante valor social de que se reveste a Instrução 
Normativa n9 106/79, que, em relação aos funcionários falecidos, em 
atividade ou já aposentados, antes do seu enquadramento no novo Plano, 
promoveu a atualização das respectivas pensões, quando decorrentes de 
acidente em serviço, doença profissional ou doenças graves especificadas em 
lei, com base nas situações em que estariam, se vivos fossem. 

Em outra parte de seu pronunciamento, assim falou o Presidente: 
"Os trabalhadores da CLT têm o benefício da aposentadoria limitada 

pelo chamado "salário de contribuição". 
"t como se, em todos os casos, a Nação quisesse relegar à penúria no 

fim da vida, aqueles que fielmente a serviram. Na verdade, o que queremos, é 
assegurar a dignidade necessária ao ócio merecido." 

Buscando resolver tal situação e para garantir assistência e previdência 
em padrões médios e módicos, amparando assim a grande massa dos que 
trabalham para o Estado, o DASP já consubstanciou, através da Exposição 
de Motivos n9 237, de 4-7-79, a criação da Fundação de Seguridade Social. 
dos Servidores do Estado - FUNDASE. 

Tal medida visa garantir aos,servidores uma aposentadOria satiSfatória 
sob o aspecto de nível de .proventos, porquanto· perdem, ao passar à 
inativ!dade, retribuições específicas da atividade. Com a criação da 
FUNDAS E terão a oportunid!lde de garantir, na aposentadoria, o seu.ganho 
de quando em exercício, medi~nte contribuição voluntária compatível! com o 
nível de seus vencimentoS. , :: ·· 

Naquele pronunciamento, sua Excelência já vislumbrava o ace~to da 
máquina' do Estado e disse: "Acredito que a máquina do Estado pr®isa de 
uma revisão geral. Á.tuafizar .. se." 

Engajado na política de simplificação das medidas administralivas, o 
DASP fez modificações na sua estrutura. 

O Decreto n• 83.395/79, que alterou a estrutura básica do ·DASP, 
transformou a Secretaria de Unidades Residenciais S.EURI - em órgão 
autônomo- passando a denominar-se SUCAD __ ,,ro.n.ce'dendo ao órgão o 
grau de flexibilid<ide necessária às suas atividadesl-4\stjtuiu,. na estrutura 
básica do DASP, a Coordenadoria de Comunicação Social e a 
Coordenadoria de Assuntos Legislativos, visando adequar siStemas 
eficientes, no que tange a execução da política de Comunicação SoCial e à 
promoção da necessárja articulação do Departamento com o Poder LegisJati .. ' 
vo, respectivamente. 

Portanto, a transformação da SEURI em Superintendência de 
Construção e Administração Imobiliária ~.SUCAD, órgão ao qual se deu 
autonomia administrati~a e financeira, · -lnitiu-lhe desenvolver suas 
·atividades com maior flexibilidade e eficiência, ensejando à Direção-Geral do 
OASP - · e isto ê que é importante! - concentrar seus esforços nill 
equacionamerito e soluÇão dos problemas inerentes às áreas de pessoal .e· 
serviços gerais. A criação d~ Coordenadoria de Comunicação Soei~) e da 
Coordenadoria de Assuntos I.legislativos teve como finalidade básíca ~otar o 
DASP de organismos, através dos quais se possa exercer acompanhamento e 
agilização dos proJetos relativos a pessoal, em trainitação no Legislativo, berh 
cQmo manter o funcionalismo informado.3.ceré"a do andamento da pQJítica d~ 
pessoal adotada pelo Governo. · · 

Por outro lado, os processos de controle na concessão de diárias vinhatn 
acarretando custo operacional bastante ·elevado, comprovadamente superior 
ao risco, contrariando princípio b_ásico-da Reforma Administrativa .. Assim,_ 
orientado pela diretriz governamental da desburocratização dos secviços 
públicos, mediante a racionalização do trabalho administrativo, o DASP deu · · 
nova regulamentação à matéria, simplificando a rotina referente à coricessão 
de diárias e, ao mesmo tempo, assegurando atualização perma .. ente. e 
automática dos respectivos valores, com base no maior valor de referência e 
em face da ocorrência dos

1 

periódicos reajustes de preços no mercado. · 
Anteriormente, as normas para a concessão de diárias não eram de fácil 

exeqüibilidade. Assim, pelo Decreto n• 83.396/79, foi dada no·va 
regulamentação à matéria, que num único instrumento reproduz e cohsolida 
os casos gerais e especiais de afastamentos. Procurou-se, ainda, fatllitar o 
controle. 

"No plano estritamente daS relações do trabalho, precisamos atuàlitar a 
legislação básica do servidor. :Seu. Estatuto velho de mais de 25 anos, reqUer 
exame. Quando nada, para adaptá·lo às condições novas, decorrepte.S do 
progresso experiffientadO pelO Brasil, no período". Assim disse o Presidente, 
naquela ocasjão. · · 

Quanto a isto, já se encontra em fase de exame o projeto do noVo 
Estatuto dos Servidores Civis do Brasil. 

Evidentemente, considerando a coexistência de dois regimes jurídicos (o 
estatutário e o celetista), o aperfeiçóamento do anteprojeto em apteçO só 
poderá ultimar-se após a aprGVação da nova CLT, quando, então, S~fâ màis 
conveniente e oportuno discutir-se a viabilidade da aproximação de direitos· e 
vantagens entre os dois regirnes. · 

O Sr. Henri~ue de Lo R<icque (ARENA - MA)- Permite V. Ex• um 
aparte? ' 

O SR. LOMANtO JúNIOR (ARENA- BA)- Muito honrad6com 
o aparte de V. Ex•. Senador Henrique_de La Rocque. · , 

O Sr. Henrique de La R<>~:que (ARENA- MA)- V. Ex•, comontandt> 
as novas diretrizes do DASP no Governo Figueiredo, está se ocupand~.d~ um 

·espaço administrativo muito nosso. Velho freqüentador daquela rep~rlição,· 
para defesa de pleitos maranb.enses, houve época em que, diariamente, nossa 
presença lá se tornou obrfga. tória na batalha do aproveitamento dos 
concursados. Deixamos de fazê-lo porque chegou um instante em que o 
pleito, qualquer que fosse. ~ra denegado pela satisfação de di:tei' não à 
pretensão do funcionário~.·N@O havia boa vontade, não havia compr-eensão. 
havia um rigorismo que-con.$tderávam0s desnecessário, inútil e malsão. Hoje, 
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voltamos àquelas bandas e voltamos satisfeitos e conto a V. Ex• um detalhe 
para que V. Ex• veja como a mentalidade daquela casa mudou. Quando 
fomos relator da mensagem da SECOM, verificando de logo que a mens.agem 
encerrava uma insegurança para os funcionários da Agência Nacional, foinos 
ao DASP em busca de uma formulação que os deixasse amparados diante do 
espectro que V. Ex• e todos nós que temos responsabilidade pública temos 
diante dos nossos olhos e sob a vista da nossa responsabilidade: os 
funcionários dos Correios e Telégrafos, que até hoje andam por aí em busca 
de uma lotação, como uma peste bubônica que tivesse sido necessário se 
estirpar da função pública. Não encontramos o Diretor. Fomos atendidos 
por uma jovem que, a nosso pedido. nos levou a dois funcionários, para que 
eles elaborassem conosco uma emtnda que substituísse o texto da mensagem. 
Voltamos para o nosso gabinete .e recebíamos um telefonema daquela 
funcionária, que nos dizia que invol~tariamcnte tínhamos ocasionado a sua 
punição. E eu perguntei por que, a senhorita foi tão gentil conosco. E ela 
disse: o Diretor acaba de me punir, porque não fui chamá-lo para atender a 
um parlamentar. Pedi que o Diretor- viesse ao fone, expliquei-lhe que tinha 
sido bem tratado, e ele disse: as ordens são para, quando aqui chegar um 
parlamentar, qualquer coisa que esteja fazendo, o parlamentar tem 
prioridade, porque o parlamentar defende os interesses do povo. Apelei para 
que a punição fosse suspensa. Ele se manteve inflexível dizendo que seria um 
exemplo e uma diretriz segura da Sua àdministração. E ainda na véspera da 
minha ida para o Maranhão, .e de lá cheguei esta noite, conversei com o 
responsável maior do DASP, e encontrei-o totalmente empolgado por todas 
essas medidás que lhe cabe adotar e algum3s já adotadas, quando o 
Presidente Figueiredo realmente se debruça querendo, desejando dar um 
status bem superior. a esses que deram a sua vi.da à função pública. Parabéns a 
V. Ex• por estar enaltecendo, no Governo Figueiredo, a gestão admirável que 
está se realizando neste instante no DASP. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR (ARENA- BA)- É sempre com grande 
desVanecimento que acolho os apartes de V. Ex• Constitui mesmo para mim 
motivo de alegria e de felicidade, quando V. Ex• intervém nos meus 
pronunciamentos. V. Ex• é uma das figuras mais exponenciaiS desta Casa, 
cuja gentileza, cuja maneira de tratar os seus colegas V. Ex• faz com que 
conquiste a simpatia e, mais do que isto, a admiração e a estima dos que 
participam desta Casa. Eu sou um dos seus admiradores e incorporo, com 
muita honra, o seu aparte, porque é mais um depoimento, um preito de 
justiça a quem tanto se tem dedicado, neste curto espaço de tempo, 
objetiVando corrigir as injustiças de que são vítimas os velhos, os dedicados 
servidores públicos. 

O Sr. Joree Klllume (ARENA - A C) - Permite V. Ex• um rápido 
aparte? 

O SR. LOMANTO JÚNIOR (ARENA - BA) ~ Meu tempo já está 
esgotado, mas, ouvirei, com muito prazer, o aparte de V. Ex•. nobre Senador 
Jorge K alume. 

O Sr. Jorge Klllume (ARENA - AC) - Diz o pensador que o bom 
administrador é aquele que sabe escolher os seuS auxiliares imediatos e, neste 
rol, se inclui o Presidente João Baptista de Oliveira Figueiredo, que foi feliz 
na escolha dos seus auxiliares. Nesta oportunidade em que V. Ex• faz 
referência especial ao DASP, eu quero me referir ao Diretor José Carlos 
Freire que, inegavelmente, é o homem de escol. Merece aplausos do 
PresidCnte da República que o escolheu, no caso, o Presidente Figueiredo. E 
V. Ext- está trazendô ao conhecimento da Casa os méritos deste funcionário, 
que jã são do nosso conhecimentp tambéní. Muito obrigado a V. Ex•. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana. Faz soar a campainha.) 

O SR. LOMANTO JÚNIOR (ARENA - BA) - É mais um valioso 
depoimento qüe recolho, sou muito grato ao Senador Jorge Kalume. 

O Sr. Mauro Bene>ides (MDB- CE)- Senador Lomanto Júnior, um 
brevísimo aparte a V. Ex• 

O SR. LOMANTO JúNIOR (ARENA - BA) - Eu consulto ao 
Presidente. 

O Sr. Mauro Bene>ides (MDB- CE)- Meio minuto, Sr. Presidente, 
apenas. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR (ARENA- BA)- Seria injusto, se não 
concedesse. O Sr. Presidente~ na sua proverbial tolerância ... 

O Sr. Mauro Bene•ides (MDB - CE) - Nobre Senador Lomanto 
Júnior, o Dr. José Carlos Freire poderia marcar brilhantemente a sua 
passagem pelo DASP se acelerasse a elaboração do Estatuto dos 
Fundonários Públicos da União. Sabe V. Ex• que o Coronel Darcy Siqueira, 
em declarações prestadas a uma Comissão Mista do Congresso Nacional, 
anunciou, naquele ensejo, que o documento estava praticamente concluído, 
faltando apenas alguns acertos para o seu envio ao Congresso Nacional. 
Expirou-se a administração Darcy Siqueira, iniciou~se essa tão auspiciosa 
gestão do Or. José Carlos Freire e, praticamente, nos achamos no fim da 
presente Sessão Legislativa e o Congresso N acionai não tomou conhecimento 
do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União. Daí o apelo que, 
através de S. Ex•, dirijo, neste instante, ao titu}ar do DASP, fazendo votos 
porque S. Ex• ultime esse trabalho da maior relevância para os funcionários, 
fazendo inserir no texto do documento todas essas reivindicações justas e 
legítimas para as quais têm convergido as atenções do funcionalismo federal. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR (ARENA- BA)- Pode V. Ex• ficar 
tranqüilo, Senador Mauro Benevides, que levarei o seu apelo e o Diretor~ 
Geral do DASP será muito sensível, porque esta se constitui, sem dúvida 
alguma, uma das grandes preocupações de S. Ex• 

O Sr. Nelson Carneiro (MDB- RJ)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LOMANTO JUNIOR (ARENA - BA) - Pois não. 

O Sr. Nelson Camoiro (MDB - RJ)- Darei um aparte rapidíssimo, 
com a tolerância do Sr. Presidente, apenas pai-a pedir ao Diretor- Geral do 
DASP, que não acolha a sugestão do Coronel Darcy Siqueira. Deve ser um 
estatuto contra o funcionalismo público. Nós queremos um estatuto a favor 
do funcionalismo público. em defesa do funcionalismo público. Então S. Ex• 
realmente deve fazer um novo estatuto, e não se basear no estatuto Darcy 
Siqueira. E aí então levará em conta os reclamos dos funcionários dos 
Correios, dos Ferroviários. dos funcionários do Lóide Brasileiro, que andam 
aí pelo mundo sem destino, sem saber onde pousam, ora jogados para um 
lado, ora para outro, como párias, sem qualquer perspectiva. Faço um apelo 
que, com a maior urgência e sem esperar a consolidação, o Ministro José 
Carlos Freire mande o seu estatuto, mas que. se esqueça inteiramente do 
trabalho do Coronel Darcy Siqueira: deve ser muito ruim. 

O Sr. Jarllu Pusarlllho (ARENA- PA)- Aí deve estar a explicação 
do porquê do suposto atraso que o Senador Mauro Benevides está 
reclamando. Não existe atraso, mas talvez seja exatamente para fazer um 
novo estatuto, como pede o Senador Nelson Carneíro. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)) - Pediria ao nobre Orador que 
concluísse o seu discurso, porque às 15 horas e 30 minutos deveremos iniciar 
a Ordem do Dia. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR (ARENA - BA) - Vou concluir Sr. 
Presidente. 

O Sr. Humberto Lucena (MDB- PB)- V. Ex• me concede um aparte? 

O SR. LOMANTO JÚNIOR (ARENA - BA) - Lamento que não 
possa mais conceder. 

O Sr. Humberto Lucena (MDB - PB) - Com a tolerância do Sr. 
Presidente, desejo apelar ao Governo, através do seu discurso, no sentido de 
que admita alteração no projeto da nova lei de política salarial, de tal sorte 
que sejam também contemplados com reajustes semestrais os servidores 
públicos civis- não só os regidos pela CLT, como também os estatutãrios­
e militares. Há várias emendas apresentadas nesse sentido, inclusive uma de 
minha autoria~ e seria de plena justiça, nobre Senador Lomanto Júnior, que o 
Governo, sensível às reivindica-ções dos servidores públicos, não estabelecesse 
um tratamento diferente em questão de política salariaL 

O SR. LOMANTO J(fNIOR (ARENA- BA)- Pode V. Ex• estar 
certo de que o Governo estâ estudando o assunto e estã profundamente 
sensível a esse aspecto, estendendo também aos servidores públicos a mesma 
política, a mesma orientação que vem tendo ~om os trabalhadores. 

Prosseguindo, Sr. Presidente, evidentemente que vou encurtar a minha 
leitura. Pedirei que V. Ex• permita que faça as minhas considerações finais. 

A existência de dois regimes jurídicos no disciplinamento dos direitos e 
deveres dos servidores públicos tem gerado insatisfação, porquanto a relação 
de emprego é una; e os objetivos das atividades são comuns a todos. A 
aproximação dos regimes resultará na uniformidade de direitos. vantagens e 
obrigações 1 superando o atual descontentamento dos servidores que .vem 
refletindo negativamente na produtividade. 
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Sua Excelência também tocou em assunto de profunda repercussão 
quando disse: 

••Questões relevantes como o J39 salário, para os da ativa, também estão 
sob ex.:ame ... " 

Não se passou muito tempo e já se encontra em· fase adiantada de 
estudos, agora já na ârea econômica, a concessão do 139 salário, não só para 
os da ativa como também para aqueles que já deram o seu quinhão na 
participação nacional, civis e militares. 

Vejam, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a profundidade das palavras·do 
Presidente João Figueiredo: 

"Sei que, nestes 14 anos de governos revolucionários, muito se tem feito 
em prol da melhoria das condições em que se exercem as funções públicas. 
Sei, porém, que muito resta a fazer." 

O Ministro José Carlos Freire tem se mostrado sensível às aflições do 
servidor público ativo e inativo. 

Assim é que, numa continuidade da fala do Presidente Figueiredo, 
estudos estão sendo realizados para a correção de falhas eJtistentes no sistema 
de promoção, com o objetivo de conjugar os dois critérios, antigüidade e 
Valor, e eliminar a subjetividade absoluta, para o que se levarão em conta 
cursos de treinamento, assiduidade, capacidade de assimilação, iniciativa, 
criatividade, participação em tarefas especiais, produtividade, espírito 
público e outros valores ponderáveis. 

O atual processo de avaliação apresenta-se por demais polêmico, 
porquanto é de competência exclusiva do chefe imediato e feito com base em 
critérios puramente subjetívos. Sua grande falha, outrossím, já detectada, é a 
ausência da configuração do binômio "antigUidade-mérito". A alteração que 
se estuda possui grande significação, posto que os servidores mais antigos não 
serão_ prejudicados, como vem ocorrendo. 

Visando à uniformização de critérios é procedimentos, com relação às 
disposições contidas no art. 184, da Lei n• 1.71 I f 52, o DASP baixou a 
Instrução Normativa n9 J 07, de 26-7-79, a qual permile a aposentadoria com 
os vencimentos da classe imediatamente superior àquela ocupada pelo 
funcionário, na data da aposentadoria, ou com ·os proventos aumentados em 
:20%, evitando, dessa forma, uma redução. financeira na inatividade. 

Com a adoção dessa medida, os servidores que passarem para a 
inatividade não sofrerão redução em seus _vencimentos. 

Os beneficios de aplicação do art. 184 da Lei n• 1.711/52 serão 
estendidos aos funcionários que se aposentarem com tempo de serviço 
inferior a 35 anos, como, por exemplo, a mulher e o "ex-pracinha", em 
decorrência de leí específica,. evitando-se que, por serem alcançados por 
justos beneficios, vejam-se prejudicados em relação a outros. 

Quanto à aplicação do art. 184, já se encontra em tramitação no 
Congresso Nacional o Projeto de Lei nY 23/79, objetivando a extensão dos 
seus beneficios aos que voluntariamente se aposentarem com tempo de 
serviço inferior a 35 anos. 

Os proventos dos inativos registram uma defasagem salarial em relação à 
posição dos servidores em atividade, porquanto a estes o Decreto-lei nY 
1.660/79, em seu art. 49, garantiu a correção da escala salarial, ajustando-se 
às faixas do mercado de trabalho, com o que a estrutura salarial dos 
servidores ativos passou a iniciar-se na Referência 5 da escala constante do 
Anexo lll do Decreto-lei n' 1.604/78. Com a medida proposta, estende-se 
esse ajustamento aos proventos da inatividade, cujos valores iniciais 
corresponderão à mesma Referência 5. 

Em mensagem enviada ao Congresso, foi submetido o projeto de lei, 
referente ao reajustamento dos proVentos do pessoal inativo que deixou de 
beneficiar-se de alter3ções de estrutura salarial efetuada pelo Decreto-lei nv 
L660, de 24-1-79, com· o objetivo de corrigir defasagens salariais, que, 
transformada no Projeto de Lei n9 16/79, foi aprovado pelo Congresso Na­
cional e já encaminhado à sanção presidencial. 

Foi submetido ao Congresso Nacional, projew de lei que eleva o valor 
do salário-família a que fazem jus os funcionários públicos. A significação 
dessa medida é mais que evidente: o valor do salário-família passará de CrS 
81 ,()() para CrS 120,00. 

A exposição de Motivos n9 192, de 6-6-79, propõe, através de anteprojeto 
de lei complementar, a reabertura do direito de o servidor aposentar-se 
voluntariamente, com proventos proporc_ionais ao tempo de serviço, mas em 
condições que o estimulem, de modo a assegurar-lhes, logo que passe à 
inatividade, a revisão dos respectivos proventos com base no novo Plano de 
Classificação de Cargos e conforme as normas legais e regulamentares que 
disciplinam o assunto, reeditando-se, desta maneira, os termos daJ Lei 
Complementar n~'- 29, de 1976. Em mensagem enviada ao Congresso 
Nacional, transformou~se no Projeto de Lei n~' 24/79. 

·-

A Lei Complementar' nt 29, de ·1976, permitia ao serv~doi- em 
disponibilidade aposentar-se proporcionalmente ao seu. tempo,de se,n;iço, 
sem qualquer vantagem de ordem pecuniârla. ,• .... 

A lei proposta reabrirá o prazo para que o dispotÍMI' possa requerer a 
sua aposentadoria proporcional, garantindo~lhe, no entanto, á revisã+ doS 
respectivos proventos com- base no Plano de Classificação de Cargos1. . 

Muitos funcionários foram aposentados antes da implantação doJ>Ia.no 
de Classificação de Cargos e, conseqüentemente, não gozam do~~- Seus 
beneficios. Assim. através dessa medida de grande alcance sociat;· r ~esses 
funcionários terão os seus proventos revistos com base no vencirl,aento·' 
correspondente à classe da categoria fÚnciona:l em que seriam incluídOs. os.·: 
cargos efetivos em que se aposentaram. 

A Exposição de Motivos n• 340, de 6·9· 79; propondo que sé estendá aos 
funcionários aposentados ant~s da implantação do Plano· as-o-vantagens 
financeiras deste Plano, transfqrmou-se no Projeto de Lei ll' 27 f79 que jã 
tramita pelo Congresso -NacioQal. ' . _ · 

A Adiministração Freire •. preocupada com o alnpíirEJ:t'· a··proteçãó--da ~ · 
família e o cuidado especial p~ra com os dependentes,.l\Piíindo estudantes, 
elaborou o Decreto n• 83.397n9, que alterou, profuna.lii\énte, a filosofia de 
imóvel funCional. 

Porque, anteriormente, os tritérios·de desocupação de imóvel residCmcia~· ·­
funcional eram bstante drásticd;s no que respeita a- prazos. DetectadO 6 fatO· 
social, alteraram-se os critérios. Dessa forma, dilatou-se o· praió de 
desocupação de 15 para 180 dias, no ·caso de falecimento do ocupa .. e do 
imóvel (amparo -à família), pertnitindo, inclusive, a continuidade por ~azo ··~ · 
indeterminado, desde que haja .um servidor co-residente. Ampfi~l!·Se~ 
também, o prazo de desocupação, permitinqo ao dependente estud®te a ·· ' 
conclusão do semestre letivo. · 

Eis, 'Sr. Presidente e Srs Senadores, o espelho da atual Administraç~o.do.­
DASP. Em apenas 6 meses o Ministro José Carlos Freire tem dado respost~s 
aos anseios do fundonaHsmo, Quço cons~,a:nteffien~e da cJas_se.dos servi~o.f'~s ,·· 
públicos, comentários sobre o: aCerto da ~S.Colha_Jeliz do President~:João · 
Figueirepo, entregando o DASP ao homerri~tíblico José Carlos Freire que, 
com sua equipe, tem dese~vol~ido um trab3fhCtMeritório. ' · .. 

A laboriosa classe dos s~rvidores públicos, de há muito, sel\tia-~ · 
marginalizada, preterida· e. es:qdecida. , 

Com esse elenco de m"edidas, já que beneficiada diretamente, .a Classe 
despertará, tenho certeza~ par; ~edicada e fiel participação •. agora com Wajor 
entusjamo, à ação político .. ad~inistrativa do Governo. _ :i .. 

E, pois, por dever de justiça, que registro as providências até ago~:.PeJa· 
atual administração do OASf, em benefício da família dos súviãotes· 
públicos que com sua_ parCe~a: ajuda na condução dos destinos 9a l).ossa 
Pátria. (Muito bem! Palmas. O orador é cumprimentado.) ··· 

O SR. PRESIDENTE ~uiz Viana)- Sobre a mesa, projeto de I~ que 
será lido pelo Sr. 19-Secretário~ '~·- · 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI•DO SENADO N' Z92, DE 1979 

Assegura o pagamtnto do salirlo-famOia a todos os apo,;.4~., · 
pelo Sistema Geral da' Previdência Social, . ', . ., 

O Congresso Nacional- dedreta: 

Art. 1• O artigo 2• da Lei:n• 5.559, de li de dezembro de 1968, pa~sa ~ ··' 
vigorar nos seguintes termos: 

"Art. 2• O empregado aposentado pelo Sistema (lera! d~.Pre­
vidência Social tem di~eito ao salário-família instituído pela Lei n9 
4.266, de 3 de outubro de 1963." , > 

Art. 29 Os _encargos decorrefltes desta lei serão. atendidos ,cotn 9s 
recursos previstos no aÍ't., J9 da :Lei n9 4.266, de 3 de outub~o de 1963, ®Pl a 
alteração determinada pelo art. 4• da Lei n• 6.136, de 7 de novembro de'Ü174. 

Art. 39 Esta lei entrqrá e-fé _vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário._ 

Atualmente é a seguinte a redação do art. 2• da Lei n• 5.559, de H de 
dezembro de 1968: · · 

.. Art. 29 O emfregado aposentado por invalidez ou· p"or 
velhice pelo Sistema pera! da Previdência Social tem direito ao 
salário-família instituldo pela Lei n• 4.266, de 3 de outubro de 1963. 

Parágrafo único. ! Aos dçmais aposentados pefo Sistema Geral 
da Previdência Soci!lll qtté· já contem ou venham a completar 65 
(sessenta e cíncó-) tuifts de -id.ade se do sexo masculino, ou '-60>. · 

. 

il·· 
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(sessenta) anos de idade, se do sexo feminino, é assegurado o mesmo 
direito de que_ trata este artigo". -

Desse modo, o .àaKtd~_.._farnilia só continua sendo pago aos trabalhadores 
que se aposentam por inv3.1idez ou por velhice. Os demais, ou seja os 
aposentados por tempo de serviço ou em virtude de atividades penosas, 
insalubres ou perigosas deixam de percebêaJo só fazendo jus ao seu 
recebimento quando completarem 60 anos de idade, quand·o do sexo 
feminino e 65 anos de idade quando do sexo masculino. 

Ora, o salário-famí-lia, constitucionalmente assegurado aos 
trabalhadores em geral é devido em decorrência, obviamente, do número de 
filhos menores por cuja m~nutenção deva responder o empregado, situação 
que subsiste quando ele se aposenta, qualquer que seja a aposentadoria 
obtida. 

Além do mais, na forma do pàrâgrafo único do art. 2'i' da Lei n'i' 5.559, de 
1968, o trabalhador, ao ser aposentado por tempo de serviço, se não tiver 65 
anos de idade, sofre a suspensão do pagamento do salãrio-família que 
poderá, entretanto, voltar a lhe ser pago quando atingir a referida idade, 
procedimento injustificável por todos os títulos. 

Por isso mesmo o projeto, ao Qar nova redação ao art. 2fl da Lei n'i' 5.559, 
de I 968, estende o pagamento do salário-família aos aposentados em geral, 
abolindo discriminação atualmente existente. 

Cumpre, por outro lado, assinalar que a proposição, no seu art. 2'i', prevê 
forma adequada do custeio do encargo, satisfazendo, assim, a exigência de 
que trata o parágrafo único do artigo 165 do teXto constitucional. 

Em sua redação original a Lei n• 4.266, de 3 de outubro de 1963, fixou, 
para custeio do salário-família, à: taxa: de 5% sobre a folha de salários-de­
contribuição. Revelou~se esta; 'tntretartto, elevada para atendimento do 
encargo a que se destinava, razão:pela qual foi reduzida para 4,3% pelo § 2• 
do art. 35 da Lei n• 4.863, de 29'11t'~ovembro de 1965 e, finalmente pelo art. 
4• da Lei n• 6.136, de 7 de novembro de 1974, nestes termos: 

"Art. 4'i' O custeio do salário-maternidade será atendido por 
uma contribuição das efflpi'esas igual a 0,3% (três décimos por 
cento) da folha de .salátíóS.~de·contribuição, reduzindoase para 4% 
(quatro por cento) a taxa de custeio do salário-família fixada no§ 2• 
do artigo 35 da Lei n• 4.863, de 29 de novembro de 1965". 

Ocorre, entretanto, que o custeio do saláriqafamília absorve pouco mais 
da metade da receita produzida·pela contribuição de 4%, razão pela qual tem 
ela capacidade _pata atender ao encargo acarretado pelo presente projeto. 

Sala das Sessões, 2 de outubro de 1979. - Senador Franco Montoro. 

(ÀS Comissões de ConStituição e Justiça, de Legislação Social e 
de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE JLuiz Viana)- O projeto lido será publicado e 
remetido às comissões competentes. 

COMPARECEM MAIS OS SRS, SENADORES: 

~osé Guiomard - Evandro Carreira - Gabriel Hermes - Alexandre 
Costa- Cunha Lin,a- Humberto Lucena- Marcos Freire- Nilo Coelho 
- Gilvan Rocha - Dirceu Cardoso - João Calmon - Moacyr Dalla -­
Amaral Peixoto- Hugo Ramos- Roberto Saturnino- Itamar Franco- · 
Murilo Badaró- Tancredo Neves- Amaral Furlan- Franco Montoro-­
Benedito Ferreira - Lázaro Barboza - Benedito Canelas - Affonso 
Camargo- José Richa- Jaison Barreto- Pedro Simon - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Está finda a Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item I: 

Votação, em turno único, do Substitutivo da Câmara a·o 
Projeto de Lei do Senado n• 190, de 1976 (n• 3.044/76, naquela 
Casa), de autoria do Senador Italívio Coelho, que introduz 
parágrafo no art. 84 da Lei n• 4.215, de 27 de abril de 1963, 
excluindo da incompatibilidade prevista no capur do artigo os Vice­
Prefeitos Municipaisi tendo 

PARECER, sob n• 548, de 1979, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

Sobre a mesa, requerimento que v~i Ser lido pelo Sr. J'i'-Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUEÍUMENTO N• 362, DE 1979 

Nos termos do art. 350, combinado com a alínea c do art. 310 do 
Regimento Interno~ requdro adiamento da votação do Subsütutivo ôa 
Câmara ao Projeto de Lei do Senado n'i' 190, de 1976, a fim de ser feita na 
sessão de 3! de outubro de 1979. 

Sala das Sessões, 2 de outubro de 1979. -Jarbas Passarinho. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- De acordo com a deliberação do 
Plenário, a matéria voltarâ à Ordem do Dia da sessão do próximo dia 21. 

Passaase ao item 2: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n'i' 51, 
de !979 (n• 2.737 j76, na Cása de origem), que inclui representante 
do Ministéri~ da Indústria e do COmércio no Conselho Nacional de 
Trânsito, tendo 

PARECER FAVORÃ VEL, sob n• 512, de 1979, da Comissão: 
- de Transportes, Comunicações e Obras Públicas. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão anterior, tendo a votação 
adiada por falta de quorum. 

Em votação o projeto, em turno único. 
OS Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• SI, de 1979 
(n• 2.737/76, na Casa de origem) 

Inclui representante do Ministério da Indústria e do Comércio no 
Conselho Nacional de Trânsito. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l' O art. 4• da Lei n• 5.108, de 21 de setembro de 1966, Código 

Nacional de Trânsito, com a redação dada pelo Decreto-lei n'i' 237, de 23 de 
fevereiro de 1967, fica acrescido da seguinte alínea: 

"Art. 4• 
o) um representante do Ministério da Indústria e do 

Comércio." 
Art. 2'i' Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3'i' Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 3: 

Discussão, em turno suplementar, do Projeto de Lei do Senado 
n'i' 159, de 1976-- Complementar, de autoria do Senador Nelson 
Carneiro, que altera o§ Jq Qo art. 49 da Lei Complementar n'i' 26, de 
li de setembro de 1975, tendo 

PARECER, sob n• 481, de 1979, da Comissão de Redação, 
oferecendo a redação do vencido. · 

Em discussão o projeto, em turno suplementar. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro-a encerrada. 
Nos term~s do inciso H do art. 322 do Regimento Interno, a matéria 

depende, para sua aprovação, do voto favorável da maioria absoluta da 
composição da Casa. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE)- Peço a palavra, Sr. Presidente, 
como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana.) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE. Como Líder.) - A 
Minoria concorda em que, consultada a Maioria. se dispense a votação 
nominal da proposição. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana.) - Consulto a Liderança da 
Maioria. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA. Como Líder.)- De 
acordo. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - A Presidência, com a 
aquiescência das Lideranças, irá submeter a matéria à deliberação do 
Plenãrio pelo processo símbolico. ~ 

Em votação o projeto. 



O-rocleJ979 DIÁRIO DO.CONGRESSO NACIONAL(S<çio 11) Qdarla-feira 3 4915 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer como s_e acham .. produtividade. Logo, esse dispositivo da Emenda Substitutiva é inexeqiiível, 
(Pausa.) iláfa razão desta emenda. · 

Aprovado. ···~ala das 'Sessões, 2 de outtubro de 1979. - Sena!lil~'Qirceu Cardoso. 
A matéria vai à Câmara dos Deputados. ,;~~:,: Sl)BEMENDA N• 2 . . ''i'<\;< -

É o seguinte o projeto aprovado 
Suprima-se, no§ 29 do art. 49, a palavra "totalizador". 

Redaçio do vencido pua o turno suplelllell!ar do Projeto de Lei Justificação 
do Senado "' 159, de 1976-Complementar, que altera o§ t• do ut. 4• -
da Lei Complementar "' 26, de 11 de setembro de 1975. Essa nova modalidade d~ taxímetro, o totalizador, custa em médiii'Crf 

5.000,00 (cinco mil cruzeiros),: é de fabricação alemã, sem similar naciOrial. Os_ 
O Congresso Nacional decreta: tãxis em circulação nos <::entro$ urbanos do_P.aís já são dotados de taXlffi~t_r~S 
Art. I• O § 1' do artigo 4• da Lei Complementat n• 26, de n'··ae convencionais, que tota!izam, pela quilometragem percorrida, a renda diária 

setembro de 1975, passa a vigorar com a seguinte tedação: do veículo. · -~.__,-:· _, 

"Art. 49_ •.•...•.•••.••••.•..• , ••••••••.•.•.•.....••• 
§ 19 Ocorrendo casamento, aposentadoria, transferência para 

a reserva remunerada. reforma ou invàlidez, construção ou 
aquisição de moradia própria do titular da conta individual, poderá 
ele receber o respectivo saldo, o qual, no caso de morte, serã pago a 
seus dependentes, de acordo com a legislaQio da Previdência Social 
e com a legislação especifica de servidores_ civis e militares ou, na 
falta daqueles, aos sucessores do titular, .fios termos da lei civil." 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam~se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto ~e lei da Câmara 
númerql70, de 1974, (n' 1.254/73, na Casa de origem), que dispõe 
sobre o exercicio da profissão de motorista de taxi e dá outras 
providências, tendo 

PARECER, sob n•s 475, de 1975 e 555, de 1979, das 
Comissões: 

- de Lqislaçio Soda! - I• pronunciamento: favorável, nos 
termos do substitutivo que apresenta; 29 pronunclamento: (ouvido o 
Ministério do Trabalho), favorãvel, com votô vencido, em 
separado, do Senador Ruy Santos; e 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade do proJ'eto e do substitutivo da Comissão de Legislação 
Social. 

Sobre a mesa, emendas que serão lidas pelo Sr. Itt~Secretário. 

São lidas as seguintes 

SUBEMENDAS N•s 1 e 2 

Ao S•bslitutiro do Coml!.!io de Legbloção Social, ofer~ido ao 
Projeto de Lei do Câmara n• 170/74. 

SUBEMENDA N• I 

O art. 69 do Substitutivo passa a ter a seguinte redação: 
"Art. 69 A remuneração por serviços prestados em horário noturno e 

aos domingos e feriados. será acrescida na mesma proporção da tarifa fixada 
pelos órgãos responsáveis para esses períodos especiais, obedecidos sempre os 
percentuais constantes dos itens I e 11 do art. 49 desta lei." 

Justlllcação 

Conforme sabemos, as autoridades municipais estebelecem tarifas 
especiais, a maior, em relação à tarifa normal, para os tãxis que operam no 
horário noturno, domingos e feriados. 

Não há, na prãtica, forma melhor de remunerar os motoristas de táxi 
que trabalham nesses horãrios do que aplicando sobre as tabelas majoradas 
vigentes para esses períodos, os percentuais consubstanciados nos incisos I e 
li do art. 4• da Emenda Substitutiva. 

Se o motorista presta serviços a uma empresa - como autônomo ou 
com vinculo empregatício- na base de_ percentuais sobre sua.produtividade, 
conforme manda a proposição, no horário normal de trabalho, nada mais 
justo do que, nos horários especiais, quando as tarifas são majoradas, ele faça 
jus aos mesmos percentuais aplicados sobre estas tarifas. 

Se, por hipótese, o motorista trabalhar num periodo misto, que 
compreende parte do horário diurno e parte do horário noturno, como 
poderá ser aplicada a Consolidação das Leis do Trabalho, em seu art. 73, que, 
no caso, manda acrescentar em seu favor, para o serviço noturno, 20% a mais 
sobre a hora diurna? Ocorre, conforme determina o projeto, que o motorista 
não percebe por hora diurna de trabalho e sim um percentual sobre sua 

A obrigatoriedade de utilização desse il~ tipo de taxímetro, conforme 
manda o dispositivo que pretendemos emendiii·ensejaria e:l\traordinâria efe .. 
vação no custo operac~onal do táxi, .difícil de ser coberta com :as tarifas 
limitadas que podem ser cobradas. 

Tal exigência, por outro ilado, iria contribuir, de forma . .s'ubstancial, para 
incrementar nossas impí1rtaçÕcs, dando lugar, désnecessariamente, à evasão 
de di\:isas, porquanto, o t:ontrole . do ret:olhi_nt~0!9L'dils contribuições 
previdenciãrias do _motort."sta( autônomo obedece~a estabelecida na 
Lei n• 5.890, de 8 de junho de 1973, em seu art.. ~'ile estipula: 

"Art. 15. O tNPS emitirá uma carteira de contribuitão-de 
trabalhador autônomo, onde as empresas lançarão o ~a!or da 
contribuiçã<> paga diretamente ao segurado e da recol~ida aos 
cofres da instituição." · 

. -s-:;.;. r._ · 
Assim, édespicienda a adoção desse.lJ!l<~llJ,elro de fabricação estr.ngeira, 

jâque o nacional está atend~ndo, de fornia:#alisfatória, todas as éXlg~n~ias 
desse importante serviço de i interesse públi~ · 

Além disso, na, reguhpnentação do Código Nacional de Trânsito 
(Decreto n• 62.127, deló de janeiro de 1968) encontramos, no seu art. 86, § 1•: 

''Art. 86. Os: automóveis de aluguel (táxis) sujeitam-se ao 
regulamento b~lxado pela autqridade local. 

§ J9 Nos Q)!lnicipios, cuja pQpulação for superior a'cem mil 
(100.000) habitantes, os veículos, de que trata este artigo adotarão, 
exclusivamente, o taxímetro CoiDo forma de cobrança· d~ serviço 
prestado, facultada sua adilção -IIQS demais, a critório da 
Prefeitura." 

Em obediência a este mandamento lttql. todos os táxis que o~am nos 
centros urbanos com popu~ação superior~á~ mil habitantes á:cbam.;se 
equipados com o taxímetrO comum. Obrigar: a esta altura, a mudança do. 
taxímetro de dezenas de milltares de táxis é medida que nos par~cc, l'Qr todas 
as razões acima apontadas,: desaconselhável. ; 

Portanto, deve ser eli~do o termo "totalizador" do corpo dli §-2• do 
art. 4• da Emenda Substiíu,iva. 

Sala das Sessões, 2 de~utubro de 1979.- Dirceu Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE:(Luiz Viana) -Item 5: 
L' . . 

Discussão, enl turno único, do Projeto de Lei da Câm.,.a nP J 7;_ 
de 1978 (n' 203~75, na Casa de origem), que dispõ~: sob.re a 
profissão de. Téc.!co em Prótese Dentária e determina outras 
providências. ttn<J:o 

PARECERES, sob n•s 457 a 460, de 1979, das Conrissões: 
- de Saúde, ,contrário; 
- de Eehlcação e Cultura, favorável; 
- de LqílloÇão Social, favorável; e 
- de Finanças, favorável. 

Há, sobre a mesa, requerimento que ·vat ser lido pelo Sr. 19~SecrC~ário. 

É lido e aproYQdo o seguinte 

O SR. PRESIDEN'Q: (Luiz Viana) - Em discussão o jn'ojeto, .o 
substitutivo. e as subemendas: (Pausa.) 

Não havendo oradoreS, declaro encerrada .a díscussào. 
A matéria volta às demissões competentes, para que se pt<munciem 

sobre as subemendas de plenário. 

REQUE)RIMENTO N• 363, DE 1969 

Nos termos do art. ~TO, alínea c, do ReginteDI,9rJIIterno; req~­
adiamento da discussão d~ Projeto de Lei da Câma~;de 1918, a fim de 
ser feita na sessão de 8 d«>- _corrente. - :: 

Sala das Sessõés, 2 d~o<llltubro de 1979. - Gastio Müller. :i ' . 
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O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Em conseqüência da deliberaç~o 
do P\enárlo, o projeto figurará na Ordem do Dia da sessão pr.efixada. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 6: 

Discussão,-em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 37, 
de !978, (n' 2.252/76, na Casa de origem), que dispõe sobre 
proteção contra incêndios, tendo 

PARECERES, sob n•s 513 a 516, de 1979, das Comissões: 
- de Constituição e 'Justiça - 19'. próJUnciamento: pela 

constitucionalidade e juridiêidade dó pra#OO;- 29 pronunciamento: 
pela constitucionalidade e juridicidade dO substitutivo da Comissão 
de Finanças; - · 

- de Transportes, ComuniCações_ e Obras Públicas (ouvido o 
Ministério da Justiça), contráriO; e 

- de Finanças, favorável, nos termos do substitutivo que 
apresen.ta., 

Sobre -a mesa,-req~erimento que vai ser lido pelo Sr. J9-Secretário. 

É. iidô e aprovado o seiui,nte 

REQUERIMENTO ·N' 364, DE 1979 

Nos termos do art. 310, alínea -c, do Regimento Interno, requeiro 
adíamento da1discussào do Projeto de Lei-da Câmara n9 37, de 1978, a fim de 
ser feita na sessão de 31 do corrente: c·. 

Sala das •Sessões, 2 de outubro de 1979. - Jarbas Passarinho. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana}.~ De acordo com a manifestação 
favorável do Plenário, a matéria voltará à Ordem do Dia da Sessão do dia 31 
de outubro c_orrente. 

O SR. PRESID'F;NTE (Luiz Viana) - Item 7: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Leí da Câmara n9 
111, de 1fi7S (n• !.396/75, na Casa de origem), que assegura à 
mulher que tenha filho menor,. vivendo em sua companhia, o direito 
à opção por jornada reduzida-· -de trabalho, tendo 

PAREGERES FAVORÁVEIS, sob n•s 503 e 504, de 1979, das 
Comissões: 

- de Lttislação Social; e 
- de Finanças. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pau~a.) 
Nellhum -dos Sis. Senadores solidtando palavra, declaro encerrada a 

di.scussào. - , 
Em votação. 
Os Srs. Senadores· qu-e o aprovam· queiram conservar-Se como estão. 

(Pausa.) 
Rejeitado. 
A matéria var ao;A.rquivo, feita a· devida comunicação à Câmara dos 

Deputados. · ' 
· Ê o segUinte o projeto re)eíiadO 

PROJETO DE LEI DA, CÁMA.RA N• 111, DE 1978 
(N• 1.396-Bf7'5, na Casa de origem) 

Assegura à Q:!Uiher que tenha filho menor, vivendo em ·sua 
companhia, o dlreit6 a opção por jornada reduzida de trabalho. ". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. i' A mulher ocupante de emprego regido pela legislação 

trabalhista e que tenha filho menor de dezesseis anos, vivendo em sua 
companhia, poderá optar, a seu critério, pela prestação de metade ou de dois 
terços da jornada diária" de oito horas de trabalho, com redução proporcional 
do respectivo salário, 

Art. 29 Na falta de acordo, a redução da jornada de trabalho terá início 
trinta dias após a opção. 

Art. ]9 A opção será retratável a -qualquer tempo. 
Art. 4q Esta Lei entrará em vigor_ na data de sua publicação. 
Art. 5q Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 8: 

Discussão, ein turnO único, do Projeto de Lei do Senado 
número 222, de 1979 - Complementar, do Senador Tarso Dutra, 
que altera a redação do inciso UI do art. 108 da Lei Complementar 

• 

n9 35, de 14 de março de 1979, referente à competência dos 
Tribunais de Alçada, tendo 

PARECER, sob n• 552, de 1979, da Comissão: 
- de Constitui~ão e Justiça, pela constitucionalidade, 

juridicidade ~· no mérito, favorável. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem queira fazer uso da palavra, dedaro·a encerrada. 
Nos termos do inciso 11 do art. 322 do Regimento Interno, a matéria 

depende, para sua aprovação, do voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Casa. 

O Sr. Murilo Badar6 (ARENA - MG)- Sr. Presidente, pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Tem a palavra, pela ordem, o 

nobre Senador Murilo Badaró. 

O SR. MURILO BADARÚ (ARENA - MG. Pela ordem.) - Sr. 
Presidente, ·é para, na hipótese da Concordância da Liderança do MDB, pedir 
a V. Ex• a dispensa da votação nOminal. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB - CE) - A Minoria expressa o seu 
assentimento, Sr. Presidente. · 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Passa-se à votação simbólica. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. .. 
Em conseqüência, a matéria vai à Comissão de Redaçao. 

E o seguinte o Projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 222, DE 1979 
- Complementar -

Altera a redaçio do inciso 111 do art. 108 da Lei Complementar 
n9 35, de 14 de março de 1979, referente à competência dos Tribunais 
de Alçada. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. i' O inciso 111 do art. !08 da Lei Complementar número 35, de 14 
de março de I 979, passa a ter a seguinte redação: 

.. Atribuir-se-á aos Tribunais de Alçada competência restiita, 
não excedente, em matéria penal, às contravenções ou crimes 
punidos com penas de prisão simples, multa e detenção, isoladas ou 
cumulativas; e, em matéria cível, a recursos nas ações relativas a 
acidentes do trabalho, locação, alienação fiduciária, direito 
cambiário e de procedimento sumaríssimo em razão da natureza da 
causa." 

Art. 2'i' Revogadas as disposições em contrário, a presente lei entrará 
em vigor à data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 9: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 1, de 
1979, do Senador Itamar Franco, que altera o art. 402 da Resolução 
n• 93, de 1970, alterada pelas de n•s 21, de 1971; 66, de 1972; 31, de 
1973; 62, de 1973; e 21, de 1974 (Regimento Interno), tendo 

PARECERES, sob n•s 520 e 521, de 1979, dak Comissões: 
- de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade e, quanto ao mérito, favorâve1; e 
- Diretora, contrárío. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• I, DE 1979 

Altera o art. 402 da Resoluçio n• 93/70, alteradas pelas de n•s 
21/71, 66(72, 31(73, 62/73 e 21/74. (Regimento Interno.) 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1• De-se à alínea C do art. 402 da Resolução n• 93/70, alterada 
pelas de n•s.21f71, 66/72, 31/73, 62(73 e 21/74, a seguinte redação: 

"Art. 402 . 
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a) •••• , •••.••. • .•••• • · • • • • • · • · • • • • • • • • · • • • • • • • • • • • · · · 
b) .................................................. . 

c) É obrigatória a convocação de candidato ao cargo de 
Governador do Distrito Federal e de Chefe de Missão Diplomática, 
sa(vo se se tratar de diplomata em exercício no estrangeiro, caso em 
que dependerá ·de deliberação da Comissão, a requerimento de 
qualquer de seus membros." 

Art. 2" Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. J9 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 10: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 

201, de l979, do Senador Nelson Carneiro, que introduz alterações na 
Lei dos RegiStros Públicos, compatíbilizando-a com o vigente Código 
de Processo Civil, tendo 

PARECER, sob n• 560, de 1979, da Comissão: 
- de Constituição e J•stiça, pela constitucionalidade, 

juridicidade e, no mérito, favorável. 

Em discussão o projetO, em primeiro turno. (pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em ·votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar-se como se 

encontram. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria voltará oportunamente à Ordem do Dia para o segundo turno 

regimental. 
Ê o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 201, DE 1979 

Iwtroduz alterações na Lei dos Registros Públicos, 
compatibilizando-o com o vigente Código de Processo Civil. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1• f: suprimido o n• 22 do inciso I do art. 167, da Lei n• 6.015, de 
31 de dezembro de 1973, com a renumeração dos demais. 

Art. 2• f: acres<:entado ao art. 167, inciso 11, da Lei n• 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973, o seguinte número 14: 

"Art. 167. .. ....................................... . 

11 

14) das sentenças de separaçio judicial, de divórcio e de nulida· 
de ou anulação de casamento, quando nas respectivas partilhas exis· 
tirem imóveis ou direitos reais sujeitos a registro." 

Art. 3• Esta lei entrarã em vigor na data de sua publicaçio. 
Art. 4q Revogam·sc as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Está esgotada a matéria constante 
da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Henrique Santillo, que falarã em 

nome da LideranÇa do Movimento Democrático Brasileiro. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB- GO. Em nome da Liderança, 
"pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

O Presidente João Figueiredo assinou, ontem, um decreto coercitivo. 
Textualmente, este decreto estabelece: 

"O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con· 
fere o artigo 81, item Ill da Constituição~ e tendo em vista o dispos­
to no parãgrafo único do artigo 2• da Lei n• 6.680, de 16 de agosto 
de 1979, decreta: 

Art. I• A participação ou representação de Diretório Central 
de Es_tudãnt_es ou de Diretório AcadêmicO em qualquer entidade 
alheia à instituição de ensino superiora que esteja vinculado acarre­
tarã a destituição da respectiva diretoria. 

Parágrafo I• - A destituição se farã por ato do dirigente da 
instituição- de ensino a que esteja vinculado o diretório, cabendo à 
mesma autoridade promover a eleição de nova diretoria,' no prazo 
de sessenta dias. 

Parágrafo 2•- Os membros da diretoria destituída não pode· 
rão concorrer à nova eleição·, ficando inabilitados, por dois anos, 
para o exercício de mandato de representação estudantil. 

Parágrafo J•- Até a posse da nova diretoria, ficarã suspenso o 
funcionamento da entidade de representação estudantil. 

Art; 2• - A dcstituiçio jlrevista no artigo anterior não exclui a 
aplicaçio de sançijes disciplinares, na forma do estatuto .ou regi· 
mento da instituiç~o de ensino superior. 

Art. 3• Este ·decreto entra em vigor na data de sua publi· 
cação, revogadas ~s disposições em contrârio." 

É certo, Sr. Presidente, que a Lei n• 6.680, de 16 de agosto do corrente 
ano1 estabélece, no parágraJo único do art. 29: 

.. Aos diretóriOs é vedada a participação ou representação em 
entidades alheias .à instituição de ensino superior a que estejam 
vinculados.'' 

Por outro rado, essa mesma Lei n9 6.680 estabelece,_no art. 49: 
"Serão estabelecidos~ nos estatutos e nos regimentos de cada 
instituição, os prQcessos de escolha dos membros dos diretórioS ~ 
demais dispositivos que regUlem suas atividades." 

Evidentemente, incluindo também sua vinculação a entidades. quer 
estaduais, quer à entidade: nacional. 

Estou certO, Sr. Presidente e Srs. Senadores, de que este ato constitui .. se 
em uma provocação a mais ao movimento estudantil no Brasil. que sé faz 
pelas vias democrâticasj petas caminhos livres, conquistados pelos próprios 
estudantes. 

Estou certo de que isso, mais uma vez, como tantos outros ratos 
ocorridos na vida' nacional nos últimos tempos, se fez propositadanterite, àS 
vésperas das eleições diretas convocadas para a eleição da diretoria da UNE, 
nos dias 4 e 5 do corrente mês. Eleições que se farão, estou certo, em ·regime 
de inteira liberdade, num exemplo' de democracia para este País tOdo, ·dado 
peJa nossa juventude uni~ersitária. 

Mais ainda. eStou çetto de que as 5 chapas inscritas democraticamente 
para concorrerein a essas eleições- a Mutirão, a Unidade, a Maioriaf-a NQva 
Ação e a Liberdade e-Lwa- receberão, sem dúvida nenhuma, a votação dá 
maioria dos universitários brasileiros que comparecerão às urnas livremente 
por 2 dias consecut1vos,· para ali organizar, democraticamente; volto a d.izer, 
a sua instituição máxima~ que. é a União Nacional dos Estudantes. 

Sem dúvida nenhumaJ também não pode pairar dúvida, Sr. Presidente, 
de que existe um direito expr,esso na Constituição Federal, de que os 
estudantes podem constituir uma organização de caráter nacional qtie os 
congregue, desde que enl Caráter de entidade civil. É certo que esta lei. 
enviada a este C:ongres.so Nacional peJo Executivo e que acabou levaQdó o ri• 
6.680, proíbe. esquece-se, ·om~te-se inteiramente-quanto à organização~ quer a 
nível estadual, quer a -.nível riacional. 

Por outro lado~ trata-se de um decreto que, além de repetir, no s~u art: 
19, o texto da lei, avança,- extrapoia os próprios termos da lei, estabelecendo · 
punições, punições que $ignificam provocações; provocações que. estamos 
certos, não se aceitarão por parte dos estudantes universitários brasileiros. 
que continuarão nos c3m.inhos certos da busca de sua organização. na busca 
de uma organização a que têm direito, em regime de liberdade e de 
democracia interna dentfo do próprio movimento estudantíl. ' 

Por isso, Sr. -P"residebte, queremos aqui lavrar, em nome da·báncada do 
M DB, o nosso veementci protesto contra atitudes como esta, que, sabemos 
perfeitamente, não po(ietão se constituir, graças aos espaços ocupadOS pelo 
próprio movimento estudantil, em obstáculos intransponíveis, maS' que não 
se constituirão, ta~bém, em provocações que não levarão a .nada, 
provocaçõ_es que estariam apenas ai para acirrar os ânimos e radicalizar o 
movimento estudantil. 

Na verdade~ todas ;essas chapas colocam como tema central -de -sua 
campanha o questionamfnto da universidade, o questionamento da estrutura 
da univers.idade, o questionamento da administração univcrsitátia e o 
questionament-O da rela~ão importantíssima, fundamental para: :este Pais. da 
relação entre a universidade e a sociedade. 

Nenhuma dessas c~apas tem um programa que seja antidemocrâtico. 
Pelo contrário. pr~gatta~ em primeira linha, a necessidade d~- conquistas 
democráticas. E nenhutna dessas chapas está ai radicalizand<)j, rnesrno no 
interior do movimentt~ estudantil, suas posições. Pelo con~t\r-i_o, es_tão 
buscando o consenso, ~stão. buscando a necessidade do aco~O p:fal ·do 
movimento, da unidade:do,:movimento, em prol da Juta democr(Uioil~~~t*. · · 
e, sobretudo, de uma mljior participação de todos os segmento~.>!la.s~í!í\de 
nas grandes decisões n~eioo-a_is,. ·-·--·~.,.f":_ 

·,.--. e 



4918 Qurta-feira 3 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) outubro de 1979 

Ontem mesmo, corria eu disse, às vésperas das eleições diretas, - fato 
inédito na história do movimento estudantil no Brasil, eleições diretas em 
todo o País, que terão um alto significado democrático, - às vésperas dessas 
eleições, representantes das cinco chapas - que, evidentemente, têm suas 
divergên_cias, suas naturais, salutares divergências, mas que num ponto estão 
de acordo: é a busca do aprimoramento democrático, da necessidade da 
participação estudantil- vêm à Nação para dizer que após vivermos 15 anos 
de regime autoritário é soada a hora ao povo brasileiro de se organizar, de se 
organizarem os segmentos da sociedade, livremente, inclusive os estudantes 
brasileiros. Dizem eles: "é certo que, nos últimos tempos, conquistamos 
palmo a palmo este direito, o espaço que agora nos é reservado para 
podermos, livre e democraticamente, eleger, por eleições diretas, a I• 
Diretoria deste período de nossa gloriosa UNE'-'. 

1 
Volto a dizer~ Sr. Presidente, estamos certos de que esses estudantes 

todos, que representam uma média, um consenso das posições essencialmente 
poHticas dos universitários brasileiros, essas chapas democraticamente 
organizadas, em regime de ordem, encaminharão pelos seus chamamentos 
democráticos às urnas a esmagadora maioria dos estudantes brasileiros, que 
estarão a dar-nos, a nós sobretudo, vanguardas políticas ou político· 
partidárias deste País, um exemplo de firmeza, de coragem, de coragem de 
enfrentar os obstáculos, o próprio estado autoritário, e conquistar espaço de 
participação. 

Era o que tinha a di.zer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Jarbas Passarinho, por cessão do nobre Senador José Lins. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Não consigo atinar com as razõ.~s do Movimenta Democrático 
Brasileiro qu!!' acabam de ser expressadas pelo nobre Senador por _Goiás, e 
não consigo compreender, também, a natural exaltação verbal· de S. Ex•, 
porque ele mesmo já deu a explicação que é definitiva, 

O que o Presidente da República assinoU ontem foi uma conseqüência 
natural de uma lei que foi votada pelo Congresso brasileiro. Nessa lei, n9 
6.680, de l6 de agosto deste ano, se deixava bastante claro que a 
representação oficial dos estudantes, o que jã é urna grande conquista com a 
derrogação do Decreto-lei 228, tem o seu ápice nos diretórios centrais de 
estudantes. Se o estudante quer e deve "fazer a Sua política a nível estudantil, o 
Diretório Central, segundo o .Governo, satisfaz perfeitamente a esse 
propósito. E assim como o Governo, no campo trabalhista, não aceita central 
única, no campo ·estudantil não aceita central única de natureza estudantil. É 
uma questão, portanto, de coerêrÍcia pura do Governo. Quando se propõe, 
regulamentando essa lei - praticameiJ:te, esse decreto o faz -a punir os que 
transgridem, isto é interpretado comó provocação; e não é interpretado como 
provocação não cumprir a lei. Portanto, é um~ estranha transferência de 
responsabilidades e de posições. Passa a ser Provocação a manutenção 
daquilo que foi votado pelo Congresso Nacional, e não é provocação a 
atitude de fazer, ao arrepio da lei, na base de amanhã poder um novo Senador 
dizer: "Conquistamos pelo nosso próprio esforço e pelas nossas lutas mais 
caminho para essa representação". Ora, o Governo não proibiu a existência 
da União Nacional dos Estudantes. Como uma entidade de direito privado, 
ela pode existir. O que o Governo não reconhece.,..._ o Governo, não; agora, o 
que não reconhece é a Nação, pois foi votado no Congresso Brasileiro, pela 
sua Maioria- é o direito de a União Nacional dqs Estudantes ser aquilo que 
o nobre Senador Henrique Santillo disse, ainda há pouco, uma instituição de 
nível universitário de natureza central. 

Essa posição foi votada, transform'ou·se. em lei, e apenas o desejo do 
Governo é que a lei não seja urna letra morta. De modo que eu estranho a 
posição do Movimento Democrático Brasileiro, aqui expressada pelo nobre 
Senador por Goiás... ' 

O Sr. Henrique Santillo (MDB - GO) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO {ARENA- PA)- ... a quem ouço 
f\este momento. 

O Sr. Henrique Santillo (M DB- GO)- A exaltação vai por conta, aí, 
da causa. Esteja certo V. Ex• 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Exaltação da 
calma? 

O Sr. Henrique Santillo (MDB- GO)- Da causa; V. Ex• entendeu 
muito bem. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA)- Não, Excelência, 
não ouvi - não se engane, porque, realmente, tive dificuldade em ouvir. .. 

O Sr. Henrique Santillo (MDB - GO) - Em segundo lugar, a Lei n• 
6.680, na verdade, ignora a existência da UNE e das OEs. Realmente, no seu 
parágrafo único do artigo 29, ela veda a vinculação dos diretórios a entidades 
estaduais ou nacionais. Agora, a assinatura do decreto às vésperas de unia 
eleição geral da UNE_, por via direta, estebelecendo punições, é provocação, é 
realmente provocação. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Isso é uma 
colocação. 

O Sr. Hénrique Santillo (M DB - GO) - Estou certo de que os 
estudantes não vão aceitar essa provocação. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ÁRENA - PA) - V. Ex•, 
naturalmente, já tem a procuração completa deles para poder dar ao 
Governo a advertência que está fazendo. Eu considero que V. Ex• está 
fazendo uma advertência. 

O Sr. Henrique Santillo (MDB - GO) - Mas V. Ex• ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Não considero 
que V, Ex• esteja provocando, de maneira nénhuma. 

V. Ex•, também, falou da imensa maioria dos estudantes nas cinco 
chapas. Ainda hoje, eu li notícias em jornais, em que V. Ex•, também, se 
baseia, de que para um milhãÇJ e quatrocentos mil estudantes universitários 
brasileiros não será a maioria que votará. Mas isso, em vez de (tcarmos nos 
velhos conceitos de valor, eu acho que, ou não acho, que esperemos os 
resultados para verificar se a imensa maioria da população estudantil 
brasileira está votando nas eleições a que V. Ex• se refere. 

Ror outro lado, o Governo não pode estar atento a atitudes suspicazes, a 
susceptibilidades com a conveniência ou não de não regulament.ar as suas leis 
porque isso pode estar coincidindo com essa ?U aquela atividade. 

O Sr. Henrique Santillo (MDB - GO) - São simples coincidências. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA)- Como? 

O Sr. Henrique Santillo (MDB - GO)- São simples coincidências; é 
aquele caso do General Hugo Abreu. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Estamos 
reeditando o General Hugo Abreu; nesta altura dos acontecimentoS, pensei 
que já era figura sobre a qual a História já hquvesse se definido. 

O Sr. Henrique Santillo (MDB - GO)- É, realmente. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Eu ouço o nobre 
Senador pelo Rio Grande do Sul. 

O Sr. Pedro Slmon (M DB - RS) - Repare. nobre Líder Senador 
Passarinho, a UNE se organizou como entidade de direito privado já faz 
tempo, já faz meses. Tenho feito palestras em inúmeras faculdades do Rio 
Grande do Sul, e em todo o Brasil. Em qualquer faculdade, estão lá as cha· 
pas, as paredes das universidades estão cheias- de propagandas por parte 
das diversas chapas. Em diversas faculdades tempse feito inclusive comícios, 
debates em torno das diversas chapas. A imprensa, revistas, jornais, têm 
publicado todo esse trabalho em torno das diversàs chapas. Não acha V. Ex• 
surpreendente que, ao longo, pelo menos, de todos esses dois meses, o Gover­
no nada fizesse, deixando para dois dias antes, 48 horas antes, baixar esse de· 
ereto?! · 

O Sr. Henrique Santillo (MDB- GO)- Foi coincidência! 

O Sr. Pedro- Simon (MDB- RS)- Se quisesse fazer, por que não o fez 
há 30, 40 dias atrás? Por que esperar toda essa moVimentação, toda essa 
agitação. no sentido normal do debate, do mundo uriiversitârio, para, nas 
vésperas das eleições, vir com esse' decreto? Ele poderia, se quisesse, no início, 
no nascedouro, vamos dizer assim, matar esse movimento, baixando esse 
decreto no início dos debates. Mas, na antevéspera, e da forma com que o fez, 
proibindo as faculdades de ter as urnas, determinando que os acadêmicos 
sejam suspensos, que todos os estudantes sejam demitidos dos Centros 
Acadêmicos e proibidos durante dois anos, 48 hotas antes, 48 horas antes, 
por quê? Parece· me que o Governo, que deveria ser o maior interessado no 
dima de nor~alidade da vida universitária brasileira, ele poderia, pelo 
menos, ter tomado essa decisão dois meses atrás, quando o movimento se 
iniciou. Honestamente; embora discorde do· decreto no seu todo, eu não 
consigo entender o momento em que foi lançado. Por que agora, e não a dois 
meses atrás? 



0-.tubro de J 979 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção 11) Quarta .. ftira 3 ~19 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) ~Nobre Senador, 
somos dois que não conseguem entender, então. Comecei dizendo que não 
conseguia entender o seu Partido. E V. Ex•, agora, me dã .uma chance ex­
traordinária para falar em nome do Governo. 

Imagine se o Governo tivesse seguindo o que V. Ex• disse - são suas 
palavras textuais: .. Aproveitasse, há dois meses, para matar no nascedouro o 
movimento". Estaríamos tendo aqui o nobre Senador Pedro Simon gritando 
contra este genocídio e teríamos, seguramente, o Senador Henrique Santillo 
gritando mais ainda. Porque não cabe ao Governo, nem é objetivo do Gover­
·no matar este movimento no nascedouro nem agora, absolutamente. O Go­
verno admite que os estudantes votem e constituam a UNE. O que o Governo 
não admite é a correlação oficial, é a fHiação dos diretórios acadêmicos a uma 
entidade que não figura na lei votada pelo Congresso brasileiro. Então, esta a 
grande diferença. Não hã como eu entender aquilo que V. Ex• diz não enten· 
der. AO contrário, fico perfeitamente convencido de que a melhor solução foi 
esta. 

O Sr. Pedro Simoo (MDB - RS) - Na última hora ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- A hora! O Gover· 
no sempre é cobrado pela hora que faz, porras ou por nefas o Governo é sempre 
responsabilizado. O que interessa, a mim, fundamentalmente, ê a discus­
são iniciada com o nobre Senador Santillo, a lei que ele mesmo citou, a fun­
damentação da lei e, baseado nela, o decreto que adverte que não se pode fazer 
filiação à União Nacional dos Estudantes, por parte dos diretórios. Mas não 
me parece, e nisto acolho o aparte de V. Ex•, nobre Senador Pedro Simon, 
que haja por parte do Governo a intenção de dificultar esse tipo de eleição. 
De maneira que ouço at~ com uma certa surpresa que as urnas serão proibi­
das nas Faculdades e .outras medidas a que V. Ex• se referiu e que, a m!m, 
soaram como novidade. Agora, relativamente ao cerne da questão, não! Eu 
insisto: o Governo faz o que, digamos, na minha experiência eu vi na minha 
vida quando militar. O Clube Militar é uma entidade de direito privado. 

O Sr. Pedro Simon (MDB - RS) - Só que, no caso, seria muito mais 
interessante que V. E?t' trouxesse um exemplo como Ministro da Educação, 
porque o caso é de estudante, não é de militar. · 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Por que essa aver­
são a qualquer exemplificação de natureza militar? 

O Sr. Pedro Simon (MDB - RS)- Porque o problema é estudantil, 
V. Ex• foi Ministro. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA)- Nós não somos 
uma casta. 

O Sr. Pedro Simon (MDB- RS)- Mas V. Ex• foi Ministro. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Chegaremos lá, se 
V. Ex• me permite ... 

O Sr. Pedro Simon (MDB - RS) - Com todo o prazer. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA)- ... que eu não me 
desvincule das minhas raízes e fale da experiência que tenho a honra de ter 
vivido. 

O Sr. Pedro Simon (MDB- RS)- E também não teve a honra de ser 
Ministro da Educação? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Sem dúvida. Por 
que V. Ex• há de me querer condicionar as exemplificações que faço? 

O Sr. Pedro Simon (MDB- RS)- É porque o problema é estudantil. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA)- Dê-me a liberda­
de, nobre Senador, de escoJher as exemplificações que faço. Chegarei, depois, 
a v .. ·Ex• 

O Sr. Pedro Sin1on (M.DB - RS) - Dou·lhe liberdade. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - !)entro de um 
Clube Militar, que jâ teve a sua vida muito marcada na política brasileira por 
vârios episódios, ... 

O Sr. Pedro Simon (MDB - RS) - Eleições agitadas. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- V. Ex• me pedirã 
um aparte para que eu possa ouví-Jo melhor. 

O Sr. Pedro Simon (MDB- RS)- Tiveram eleições agitadas, no passa· 
do. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Certo, cu mesmo 
participei delas. Então, chegarei tranqüilamente à minha exemplificação: o 
que não se permitiu, em nenhum momento, ~que corpos de tropas, ou quaJ .. 
quer organização militar, se liliasse ao Clube Militar; não há com0, Entretan­
to, isso enYnada, diminuiu a atividade que cada oficial pôde exereer.na_hora 
que. participou das elciçõ~ agitadas a que se refere o nobre Líd•t pelo Rio 
Grande do Sul. EntãQ, aqoi·está a transfusão que façô, agora comp Líder do 
Governo: os estudantes vota_ri!o, constituirão a sua União Naciotiil dos Estu­
dantes. 

O Sr. Henrique SHtillo (MDB- GO)- Mesmo porque não há como 
F~~ . . 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA~ PA)-Jstoépsj)V(Xli!Çãô. 

Se houvesse uma alitÍide autoritãria violenta, que transfo~rnasse' isso 
numa dificuldade tremen4a·de votar, V. Ex• estaria aqui pron~lll'do o Go­
verno. De maneira que aceitamos isto. O forte tem obrigação de S1:r tranqllí· 
lo. O Governo é forte, tem qlle ser tranqüilo. Não precisa provoear ningu6m; 

O Sr. líeorlque Santl!lo (MDB- GO)- Permite v. Ex• ~m aparte1 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Com inuito pra­
zer. 

O Sr. Henri..,.e Santillo (MDB- GO)- Primeiro, realmente, recJ>Dh.,: . 
ci que a Lei n• 6.680, eu mesmo levantei o problema, que ela veda a liliação 
das entidades estabelecidas na própria lei a qualquer organização a niV.Iesta­
duat ou nacional. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA)- CeriO. Este é o 
objetivo. 

O Sr. Henrique Sanlillo (MDB - GO) - Mas, a verdade é a segúínte; 
sem dúvida alguma, não pode ser uma simples coincidência a assinatura" de. 
um decreto como este, estabelecendo _punições ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA)- Foi .V. Ex• que 
trouxe esta lei à baila. · 

O. Sr. HenfÍ4110 Soatillo (MDB - GO) - Mas não pode ser simples 
coincidência a assinatura de um decr~ estabelecendo punições, 'âs vtspcras 
das eleições da União Nacional dos Estudantes. Na verdade, trata-se de um 
ato de provocação. · 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- V. Ex•.me permi •. 
tirá um exercício rllpido com V. Ex"! A lei é de quando? De que dia de agos-
to? - - · 

O Sr. Henrique Sanlillo (MDB- GO)- A lei, por transcursode.p~;._ 
passou por este Congresso e foi publicada no dia 16 de agosto de 19.79 •. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- V. Ex• quer dizer: 
foi publicada, antes sancionada p~lo Presidente da República. É unia dás for­
mas que temos ... 

O Sr. Henrique Santlllo (MDB - GO)- Passou aqui por cjecurso de 
prazo. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Por decurso de 
prazo, não importa, foi ~otada. A lei é considerada votada e slincionada. · 

V. Ex• queria que esta lei, em agosto, votada a 19, portanto, bé.mcnostle 
dois meses, pudesse aten<kr o reclamo do seu colega do Rio Grande do Sul? · 

O Sr. Henriqlltl Sanlillo (MDB - GO) - Logo em seguid,a. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- E queria que, M 
dois meses, ela estivesse :regulamentada, quando ela não fora sancionada'1 
Como V. Ex• me responderia a isto? Aí o Governo estaria regulamentando 
uma lei que não existia. J;ra o que queria o nobre Senador pelo llio Grande 
do Sul? 

O Sr. Henrique Santillo (MDB- GO) - Primeiro, achi>ljue nãó se 
poderia estabelecer punições ao arrepio da própria lei, Que estabelece~ no seu 
artigo 49, que devem ser estabelecidos nos estatutos dos estabelecírtie~tos de 
ensino, não por decreto do Senhor Presidente da República. 

o SR. JARBAS P)\SSARINHO (ARENA - PA) - Nobre Sena · 
dor, ... 

O Sr. Henrique Saotillo (MDB - GO) - É este o probl~ma: 
O SR.JARBASPA$SARINHO (ARENA -PA)- ... a:J'tstai>nàoé 

tão simples quanto pa~ ••a tem alguns refolhos, algumas pil ~ScsUbja. 
centes de que, em geral,; a Oposição procura tirar proveito. ~ ~111119,;, . ~-,w-, ., 



4920 Quarta~feira 3 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Outubro de 1979 

O Sr. Henrique Santillo (MDB- GO)- Mas, V. Ex• concorda comigo 
que o art. 49 estabelece a necessidade de que essas punições se façam, sejam 
previstas nos estatutos dos estabelecimentos de ensino. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Nob(e Senador 
Santillo, ainda hã pouco, por defeito de audição, não ouvi uma palavra e V. 
Ex• ficou mal-humorado. E, agora, tenho de ouvir todas as interrupções anti­
regimentais que V. Ex•s façam e não hâ problema ... 

O Sr. Henrique Santillo (MDB - GO)- Desculpe V. Ex• Não é do 
meu feitio. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Eu sabia que não 
era uma tática para sair do centro do meu discurso, absolutamente. Porque o 
meu argumento não demora, não preciso escrever 200 páginas sobre um as­
sunto que é tão facilmente escrito em 10 linhas. 

O Sr. Pedro. Simon (1\.fDB - RS) - É um decreto. 

O SR. JARBAS·PASSARINHO (ARENA- PA)- Existe um decre­
to, baseado numa lei e esta lei regulamentou a vida universitária. E o que faz 
a Oposição? Gostaria de analisar o Decreto 228 e .• aí, falaria como Ministro 
da Educação, como bem disse o Senador Pedro Simon. 

Como Ministro da. Educação critiquei esse decreto, critiquei o Decreto 
477, quando chaínei de lei de Newton depravada. Esse decreto tirava das uni­
versidades o diretório acadêmico com seu papei-tradicional de formador de li­
deranças, como aquelas salutares divergências que, segundo o Senador Hen­
rique Santil1o. E Deus haja que essas salutares divergências sejam mantidas 
dentro de todas sas sociedades abertas e as comunidades, que devem ser de­
mocráticas realmente. 

Então, nessa ocasião, salientávamos que a impossibilidade da prática de 
lideranças era realmente nociva porque os e_sttidaotes acabavam tendo essas 
lideranças preparadas fora da universidade, a reboque de interesses partidá­
rios e que nem sempre eram os mais legítimos, embora evidentemente a pró­
pria existência da Capacidade de cada um podei- fazer política estudantil e 
política na universidade não impeça que-os partidos também preparem seus 
quadros. 

Ora, como vejo eu Q problema? Derroga-se um decreto limitativo, um 
decreto que realmente impedia essa atividade e permite-se a atividade, mas 
regulamenta-se, ordena-se, disciplina-se essa atividade a tal nível que se decla­
ra- como ainda hâ pouco eu disse, e a partir daí meu discurso fica repetitivo 
- que a representação estudantil esgota-se ao nível do diretório central de 
cada universidade. O que 'não é pouco. Uma universidade com 30 mil estu­
dantes tem um diretório central que representa _esses estudantes. 

O que querem os oposicionistas? Silenciar completamente sobre a medi­
da tomada pelo Governo que foi evidentemente de liberalização; diminuíram 
o efeito da medida tomada atravê's do sublinhar de coisas - como ainda hâ 
pouco fazia o nobre Senador por Goiás- por decurso de prazo, comO se isto 
fosse uma blasfêmia. Por decurso de prazo, por quê? Porque a maioria não 
foi lá. Porque V. Ex•s, membros da Oposição, não foram capazes de arregi­
mentar o Partido mais as adesões da ARENA e devolvê-la. 

(Cruzam-se apartes.) 

Não sei se é o problema de microfone, mas estou ouvindo ruídos que não 
são praticados por mim. Não sei se algum colega está me pedihdo aparte. 

O Sr. Pedro Simon (MDB - RS) - Eu estou pedindo, Senador. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Ouço V. E~• em 
seguida. 

O que eu declarava precisamente, no mom~nto em que ouvi esses ruídos 
estranhos, era que a Oposição, se tivesse tidq capacidade de fazer com que a 
sua idéia fosse vitoriosa, teria levado a Maioria para o Congresso Nacional e 
votaria contra. Nisto s~ esgota o meu ponto de; Vista. 

Ouço a&ora o nobre Senador pe}o Rio Grande do Sul. 

O Sr. Pedro Simon (MDB - RS)- Apenas estranho a irritação de V. 
Ex• com a afirmação do Senador Santilto, porque ele não fez uma adjeti­
vação. Ele apenas citou que a lei foi aprovado por decurso·de prazo. Ele não 
fez nenhuma citação, por isso não entendo a irritação de V. Ex• Ele apenas 
analisou o que aconteceu. A lei foi sancionada pelo Presidente da República 
depois de ter passado pelo Congresso Nacional~ por decurso de prazo. Eu não 
vi nenhuma. adjetivação. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Se V. Ex• jã não ti­
vesse do seu humilde colega, aqui; o conceito de um dos homens mais argutos 
desta Casa, eu diria que estava lidando-com a mais angelical das criaturas. 
Mas, creiO que não devo fazer esta confusão. Assim corno o Senador falou, 

por duas vezes, que era uma estranha coincidência, ele fez questão de dizer 
que V. Ex• está numa posição, na cadeira, que não vê as reações fisionômicas 
do nobre Senador por Goiás, mas eu vi e juntei- ele não ê muito de capaci­
dade cênica. Cada um de nós tem sua limitação, eu e ele não temos talvez, o 
brilho cênico que outros colegas têm~ nesta Casa. 

O Sr. Henrique Santillo (MDB - RS)- Perfeito. Concordo também. 

O SR. JARBAS PASSARINHO-(ARENA- PA)- Eu vi, apenas pelo 
sorriso irônico de S. Ex•, que ele queria salientar que o decurso de prazo era 
uma forma quase de blasfêmia em relação -à atitude tomada pelo Congresso 
Nacional. 

O Sr. Henrique Santillo (MDB-,. RS) ~Em absoluto. Isso é uma praxe 
m-úito normal aqui, rotineira. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) ,..- Agradeço e. 
pe,nitencio-me de ter.sido malicioso sem querer; interpretei mal V.- Ex• 

De maneira que agora entendo que realmente V. Ex• reconheceu que o 
decurs~ d.e prazo é uma forma válida, como disse V. Ex• 

O Sr. Henrique Santillo (MDB- GO)- Muito rotineira aqui. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- V. Ex• acaba de 
reconhecer. 

O Sr. Henrique Santillo (MDB ..,- GO) - Altamente rotineira. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA) -·Então fico muito 
feliz por isso, porque a lei foi votada por esse modo, Sr. Presidente. E o Go~ 
verno, como eu disse, não tem de que arrepender-se por se ter tomado a ini~ 
ciativa de liberalizar a vida das universidades brasileiras. f: isto que eu acho, 
como Líder da Maioria, que devemos enfatizar: o Governo permitiu, com a 
derrogação do Decreto~lei n9 228, que surjam as novas lideranças, que, oxalá, 
um dia, estejam aqui nos substituindo nesta Casa. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente e Srs. Senadores. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao Nobre Se­
nador Evelásio Vieira. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR: PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra à nobre Se­
nadora Eunice Michiles. 

A SRA. EUNICE MICHILES (ARENA- AM. Lê o seguinte discurso) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Gostaria de registrar que hoje completa 12 ános de existência a Fun­
dação Nacional de Material Escolar- FENAME, órgão vinculado ao Mi;. 
nistério da Educação e Cultura. 

Somos muito .prontos, Sr. Presidente, a criticar, a exigir, a reclamar e 
poucas vezes nos damos conta daquilo que está sendo executado. 

Gostaria de fazer justiça, através deste registro, a um dos programas qye 
reputo dos mais sérios e de inaior alcance social nq campo da Educação, que 
permite ao estudante pobre a aquisição de material didático, um dos itens que 
mais têm sofrido no bojo da inflação. 

Com quatro programas específicos voltados para a Escola Fundamental, 
Ensino Médio, Ensino Supletivo e, mais recentemente, para o Ensino de 
Computação, este programa tem se dinamizado, buscando atender todo o 
leque de necessidades da nossa juventude carente no~ mais distantes rincões 
de nosso País. 

Suprindo bibliotecas escolares e universitãrias, como acervo técnico­
científico, distribuindo gratuitamente livros às escolcis do IV grau, criando 
Bancos de Livro e ainda colocando livros a preços mais baixos no mercado li­
vreiro, a FENAME serri dúvida tem contribuído para melhorar o nível de ins­
trução de nosso povo. 

Este reconhecimento, Sr. Presidente e Srs. Senadores, não exclui a cons­
ciência que todos temos daquilo que muito se tem ainda a fazer neste País no 
campo da Educação. Mas, diante dos números que tenho em mãos e que in­
formam que a FENAME nestes l2 anos de existência distribuiu em 1.900 
publicações diferentes 117 milhões de exemplares e tem como meta 17 e meio 
milhões para o próximo biênio, não podemos deixar de reconhecer a contri­
buição que tem dado para que possamos aspirar a um melhor porvir, ocupan­
do no contexto das nações civilizadas um lugar de destaque, e para que seja­
mos cada dia mais fortes pela cultura de nosso povo. 

Era o que tinha ·a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 
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O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE. Lê o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em que pese a vigilante atuação das lideranças políticas e empresariais 
do Nordeste, tornou-se hábito incorrigível no âmbito do governo federal, em 
todos os tempos, o descumprimento de decisões assentadas pelos altos esca­
lões oficiais, no que tange ao favorecimento daquela área do território brasi­
leiro, através de medidas que visem a assisti-la mais eficientemente. 

Durante a adversidade climática que ali se registra, no corrente ano, 
muitas providências foram anunciadas pelo Ministério do Interior e a Presi­
dência da República, sem que a sua execução se tenha procedido dentro, rigo­
rosamente, da programação estabelecida. 

Em julho último, por exemplo, a supressão das ajudas a fundo perdido 
chegou a ser efetivada pelo Conselho de Desenvolvimento Econômico, não se 
concretizando a esdrúxula deliberação em razão do clamor público levado ao 
Ministro Mário Andreazza e ao próprio Presidente João Figueiredo. 

No que concerne às linhas especiais de crtdito subsidiado, em agosto 
passado, as transações levadas a efeito pelo Banco do Brasil sofreram inexpli· 
cável sustação, à falta do repasse de recursos para a cobertura de tais ope­
rações financeiras. 

Nesta mesma tribuna, denunciamos, com veemência, o comportamento 
das autoridades responsáveis por aquela determinação, no que fomos secUn­
dados por ilustres colegas que, nas duas Casas do Congresso, representam a 
região nordestina. 

Vieram, então, os desmentidos formais, com a reiteração dos propósitos 
governamentais de prosseguir no atendimento, sem restrições, de planifi­
cação estruturada para ajudar o Polígono a superar os imensos obstáculos · 
conseqüentes da carência de chuvas neste 1979. 

AgOra, porém, de maneira clara e iniludível -e perante o Conselho De­
liberativo da SUDENE, em sua reunião de setembro- o Presidente do BNB, 
Sr. Camilo Calazans, e o representante do Banco do Brasil naquele Colegia­
do, Sr. Aristophanes Pereira, informaram que os seus respectivos estabeleci­
mentos de ci'édito não dispõem de recursos para coittinuar a cumprir os en­
cargos da emergência. 

Nada mais desalentador, Sr. Presidente, para os trinta e tantos milhões 
de habitantes que agUardavam o fiel atendimento de todas as recomendações, 
pessoalmente transmitidas pelo Chefe da Nação, aos que lhe são hierarquica­
mente subordinados na administração federal. 

Sobre o assunto, aliás, entendi oportuno transcrever, neste pronuncia­
mento, o incisivo editorial da 1' página do jornal Tribuna do Ceará, edição de 
ontem, vazado nos seguintes termos: 

"ONDE ESTÁ A FALHA, PRESIDENTE? 

Em nossa edição de sâbado, indagamos se o Presidente João 
Figueiredo saberia de certos fatos que vêm ocorrendo aqui no Nor­
deste e em particular no Cearâ, no que se refere ao não cumprimen­
to de determinações que deveriam ser executadas sem postergações. 

Já hoje, voltamos ao assunto em face do que -ucorreu na reu­
nião da SUDENE, onde Camilo Calazans do Banco do Nordeste do 
Brasil e Aristophanes Pereira, do BB, ambos dirigentes dos dois 
bancos oficiais afirmaram, sem rodeio, que não dispõem mais de 
meios financeiros que lhes possibilitem at~der a demanda dos pedi­
dos de financiamento, para a emergência, chegando o segundo a di­
zer que estava fazendo milagre com o pouco que ainda tinha e o pri­
meiro, também no mesmo diapasão, enfatizou que o BNB está sa­
crificado porque efetuou aquelas operações com recursos próprios, 
em prejuízo atE: mesmo dos acionistas daquela instituição creditícia. 

Diante de tão importantes pronunciamentos, emitidos por au­
xiliares diretos do Presidente João Figueiredo, nós não podemos 
deixar de ficar matutando que alguma coisa está errada no reino da · 
Dinamarca. Será que os nossos economistas não sabem mais proje- · 
tar uma definição financeira que foi aprovada e reafirmada pelo 
próprio Presidente perante a comissão de Deputados que o visitou 
acompanhada pelo nosso Governador'? 

Não entendemos tal atitude, pois isto desgasta profundamente 
qualquer administrador e, mais, frustra a criatura humana que está 
dependendo das promessas que foram assumidas solenemente de 
maneira mais espontânea. 

Assim não pode, Presidente, e nós acreditamos muito na fran­
queza de suas atitudes, ao ponto de não querermos admitir, nem por 
suposição, que isso venha a se concretizar." 

Esse o texto, Sr. Presidente, do editorial da primeira página.da Tribuna 
do Ceará, que repercutiu tão intensamente ent F.q~tq,leza,- desde {)ntem. 

Esperam todas as correntes de opinião do meu-Estado e dos· demais que 
integram o _Nordeste úmj·eselarecimento ímediato em torno d~Sa_-~uCstão, 
para cujo deslinde se exfg~ a enêrgica intervenção do Presidente J<i~o Baptista 
Figueiredo. 1 : 

Não é possível obstatulizar-se, como seguidamente tem ócoifido, a ext. 
cução do coitjunto de ln~idas indicadas para socorrer o Polí~ono, ·numa 
hora crucial de sua tormentosa existência. (Muito bem!) _ 

O SR. PRESIDENTt (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ~o nobre Se· 
nador Nelso Carneiro. 

O SR. NELSON CAtlNJ;:IltO (MDB.:.... RJ. Lê o seguinted~ql,lfs<>.)...,­
Sr. Presidente c Srs. Sen~dOres: 

É de suma importâncjà'a valorização de atividades auxiliares ide mêdicos 
e hospitais, como a enfem)agem, de belo conteúdo humano e ÍJllpi'esçindívejs 
a uma assistência médiCO:-IÍospitalar adequada. O número reduz~_do_ desses 
profissionais, mesmo sem 

1

;0·preparo adequado ao exercício de ativid~des.tã:o 
importantes, constitui um! dos mais graves problemas brasileiros, O próprio. 
Governo, atrav~ do Mini1t6rio da Saúde, estâ sempre a proclamar n9ssas de· 
ficiências no setor. afirmal)do a necessidade de medidas urgentes q.uesolucio­
nem a qUestão a médio C longo prazos. . 

No entanto, o própriO G~verno deixa de d~r a tais profissio~ais O valor 
que têm e a que fazem jus, inclusive negando-lhes direitos element~res. Aif!da 
recentemente, fui procurado, no Rio, por uma pequena comissã~:~c ~ntigos 
guardas de doentes mentais, reestruturados, em abril de 1978, como A~xiliar 
Operacional de Setviços Diversos .. C", fazendo jus a módicos vencimentos. 
Reclamam eles o pagamento de atrasado& relativo.s aó período de 1974-77, a 
que têm direito por lei. O di~tito não lhes é desconhecido, in as as· ifn.p.ortân~ · 
cias devidas não são pagas,_ ~diando-Se sempre_ a sohição d<;> assunto. · .. · 

Solicitam·me esses fuhé~9nârios, modCstos mas que exerceln·-~~i.dade : 
relevante, formule um apelo ao Governo a fim de que se determi.\1~ o paga, 
mento das quantias quó lhes são devidas desde 1974, de que necessitam,Jun· 
cionários dedicados que sãO. -e. o que ora faço, lastimando, mais urna vez,_ qUe 
o Governo continue dando tantos exemplos de incorreção no tratamen_tO com 
seus próprios empregados. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a palavra ao nobre Se· 
nadar Bernardino Viana. 

O SR. BERNARDINQ VIANA (ARENA - Pl. Lê o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente e Srs. Senadores: · · · '· 

Desejo, nesta oportunidade, registrar nos Anais do Senado ;Federal o 
trabalho que o Eng> Ozires Silva vem desenvolvendo à frente da Empresa 
Brasileira de Aeronáutica -'· EMBRAER, como seu ilustre Presidente. 

Alêm dos sucessos qu~ essa unidade industrial vem experimentando com 
. a alta tecnologia que vem desenvolvendo para em cada dia aprimotar os·rnO­

delos que jã idealizou e fabrica e criar novos outros, com alto poder de com­
petição no mercado internacional, agora, ao comparecer ao 33• Salão Inter- · 
nacional de Aeronáutica e Espaço de Paris - 1979 - realizado em junho úl­
timo, conseguiu firmar contratos de exportação no valor de 32 milhões de 
dólares. . . . 

Esses negócios repróS'entam faturamento de 26 Bandeirantes, eJ!I díversas · 
versões para cinco países diferentes, sem serem -consideradas as opÇões 'para 
mais oito unidades, tam~ contratadas em Paris. 

'Considerando-se que 4S vendas durante todo o ano de 1978, para o exte­
rior, somaram 38m. ilbõcS 4e dólares, em mercado sofisticado e c~~.ti.tivo; 
hâ de se convir que a EMBRAER obteve excelente atuação na mo~tra deLe 
Bourget. .'. · , ·. 

Cabe ressaltar ness~ éye~to que a EMBRAER em Paris ~ se,undo ·C!l·. 
mentârios de Mário Leme <;J.alvão e dados que me foram enviados lll'lo,~es· 
sor Parlamentar daquela empresa, Ten. Cel. A v. Ascendino Josê Pínheiro Fi· 
lho-, compareceu eomcincoaviões, dos quais, dois EMB-121 X'f!ÍÍu;jã ne­
goCiados com empresas inglesas, onde o moderno bimotor presslií=izado-bra~ 
sileiro jâ foi homologado pelas autoridades aeronáuticas locais. E dos tres bi· 
motores Bandeirante~ um levava as cores da Empresa de A viação Re:gionul 
Francesa Britain (um EMBfllO p2) e outro (um EMB-110 p1) as cQ!'esda AL 
Hiqmah, da Arábia Saudi,a. O terceiro era uma versão de reconbO'cimento · 
marítimo, busca e satvame~to, (um EMB~ 111) que pela primeira veierà:mOs. · 
trado em Paris. · 

Nos comentários, Má~' '·o íeme salienta que mais de 350 jornalistas, de!);- .- _,. , 

tre eles, os ed.~tor~s das ~ .. ~. ·· .. ~~". hec. idas revistas e jornais especia1iza·d. oS· <I·~ ... '."·.·.·.·.,,~.->:·!, 
todo o mundo eshveram v IlaJ!dO pessoalmente o Chalet da EMBJ!.A.E~dtt:.~·': .. : 
rante os dias de mostra, re, cf&ndo especial interesse pelo Bandeirante·eXin.... - - · 

') .. 
~ F 
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gu, mas também procurando conhecer dados sobre os mais recentes projetos 
da EMBRAER, ou seja, o novo avião de treinamento militar, o T -27 e o novo 
avião de transporte regional pressurizado de 30 lugares, o EMB-120. 

A meta de exportações para o exterior, no corrente exercicio. prevê fatu­
ramento superior a 50 milhões não computadas aí vendas garantidas para 
1980, de seu principal produto, o Bandeirante. 

Ao fazer este registro, quero congratular-me com a Diretoria dessa nossa 
empresa, na pessoa do seu ilustre Presidente, Eng9 Ozires Silva, e com todo o 
seu quadro de pessoal que, silenciosamente, promovem a grandeza deste-País. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Cunha Lima. 

O SR. CUNHA LIMA (MDB- PB. Lê q seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente e Srs. ·senadores: 

Transcorre, hoje, o 229- aniversârio do Diál'io da Borborema, órgão da 
cadeia associada 'QUC n3 minha" ddade de Catnpina Grande mantém, ainda, a 
Televisão Borborema e as emissoras radiofônicas .. Borborema" e "'Cariri". 

Fruto do gênio criador de Assis -Chateaubriand, o DiáriO da Borborema 
foi o primeiro jornal a circular diariitmente em Campina Grande, de inicio 
composto em linotipos e desde alguns anos através do moderno método off­
set. 

O .. Diário", Sr. Presidente, é um dos motivos de orgulho dos 
campinenses, tal os serviços que tem prestado à comunidade campinense ao 
longo de sua trajetót:ia. 

Os granQes momentos da ci,dade, suas lutas, suas reivindicações e suas 
vitórias_ têm e:ncontrado no Diário da Borborema um porta~voz altivo e 
eficiente. 

Seria longa a lista de citações se fosse enumerar todos os homens de 
imprensa da Paraíba que já pontificaram nas_pãginas do "'Diãrio". 

Mas não poderia deixar de registrar- os nomes de veteranos colunistas 
como Epitácio Soares, Lopes de Andrade, Osmário Lacet, Sténio Lopes, 
Josué Sylvestre, Orlando Tejo, Eurípedes Oliveira e Nilo Tavares, que ao 
lado de jovens como Itamar Cândido e William Monteiro têm sustentado a 
tradição de independência e altrUísmo que caracteriza a imprensa 
campinense, inspirada no exemplo dos seus pioneiros, cuja figura maior foi o 
grande lrineu Joffily. 

Congratulo·me nesta data com todos os que fazem· o Diário da· 
Borborema, desde os seus editores e dirigentes comerciais ao servidor mais 
simples do seu quadro de auxiliares. 

Igualmente congratUIQ.me com o nobre Senador João Calmon, 
comandante da cadeia asSociada, nesta data que marca mais um aniversário 
do Diário da Borborema. jornal que jã se incorporou à própria história da 
cidade que o abriga com carinho maternal. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Não há mais oradores inscritos. 
Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a presente sessão, 

designando para a ordinária de amanhã: a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 212, DE 1979 

(Matéria em regime de u!gência, nos termos do 
art. 371, C. do Regimento Interno) 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n\1 212, de 
1_979, do Senador Nelson Carneiro, que institui contribuição sobre o custo do 
prêmio dos seguros de vida e acidentes pessoais, para fins de amparo aos 
idosos, e dá outras providências. 

(Dependendo de pareceres das Comissões de Constituição e Justiça, de 
Legislação Social, de Economia e de Finanças) 

-l-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 61, de 1979 
(apresentado pela Comissão de Legislação Social como conclusão de seu 
Parecer nço 566, de 1"979) que autoriza a alienação de terras públicas, no 
Município de São Félix do Xingu·PA, à Construtora Andrade Gutierrez 
Sf A, para implantação de projetos de colonização, tendo 

PARECERES, sob n•s 567 e 568, de 1979, das Comissões 
- de Constitui(io e _Justiça, pela constitucionalidade; e 
- de _Agricultura, favorável, com voto vencido do Senador José Richa. 

-3-
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 98, de 1978 

(N<' 3.356/77, na casa de origem), que inclui parágrafo ao artigo 46 da lei n'i' 
5.108, de 21 de setembro de 1966 (Código Nacional de Trânsito), tendo 

PARECERES, sob n•s 339, 340 e 449, de 1979, das Comissões: 
-de Cons,ituiçio e Justiça, J'i' pronunciamento: pela constitucionalidade 

e juridicidade, nos termos de substitutivo que o oferece; 29 pronunciamento: 
(após esclarecimentos solicitados pela· Mesa), favorável, no mérito, nos ter- · 
mos do substitutivo oferecido; 

- de-Tnnsportes, Comunicação e Obras Públicas, contrãrio ao projeto e 
ao substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça. 

-4-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câma-ra O'i' 32, de 1979 
(n• 2.300/76, na casa de origem), que altera o§ 2• do artigo 82 da Lei n• 3.807, 
de 26 de agosto de 1960- Lei Orgânica da Previdência Social- e dá outras 
providências, tendo 

PARECER, sob n• 565, de 1979, da Comissão: 
- de Legislação Social, favorável. 

-5-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nv 60, de 1979 
(3.324/77, na casa de origem), que regulamenta o estabelecimento e o 
funcionamento de jardins zoológicos e de zooários e determina outras 
providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 511, de 1979, da Comissão. 
- de Agricultura. 

-6-

PROJETO DE LEI DO SENADO N•l25, DE 1974- COMPLEMENTAR 
(Tramitando em conjunto com o PLS nf 21 (75.Complementar) 

Discussão~ em turno único, do Projeto de Lei do Senado n'i' 125, de 1974 
- Complementar, do Senador Adalberto Sena, que modifica a redação do 
art. 4•, da Lei Complementar n' li, de 25 de maio de 1971 e dá outras 
providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 314 a 317, de 1979, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorável; 
- de Se"iço Público CIYII, favorável; e 
- de Finanças, favoráveL 

_,_ 
PROJETO DE LEI DO SENADO N• 21, DE 1975-COMPLEMENTAR 

(Tramitando et>l conjunto com o PLS 125(74-Comp/ementar) 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado nv 21, de 1975-

Complementar, do Senador José Sarney, que dispõe sobre a aposentadoria 
por velhice dos beneficiários do Programa de Assistência ao Trabalhador 
Rural, alterando o art. 4• da Lei Complementar n• 11, de 25 de maio de 1975, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 317 a 320, de 1979, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça - )9 pronunciamento: pela 

constitucionalidade e juridicidade, e, no mérito, pela aprovação, com voto 
vencido, em separado, do Senador Orlando Zancaner; ·29 pronunciamento: 
pela prejudicialidade, em virtude do parecer favorável ao PLS 125/74-
Compfementar; 

- de Legislação Social, favorável; 

- de Serviço Públk:o Civil, pela prejudicialidade; e 
- de Finanças, contrário, face o parecer favorãvei ao PLS 125/74-

Complem.entar. 

-8-

Discussão, em.turno único. do Projeto de Lei do Senado n9 114, de 1977-
Complementar, do Senador Nelson Carneiro, introduzindo alteração na Lei 
Complementar n9 7, de 7 de setembro de 1979, que institui o plano de inte· 
graçào social - PIS, tendo 
PARECERES, sob n's 437 a 440, de 1979, das comissões: 

- de Constituição e Justiça,. pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Economia, favorável; 
de Legislação Social, favorável; e 
de Agricultura, ravorável, com voto vencido do senador Jutahy 

Magalhães e voto vencido, em separado, do Senador Passos Pôrto. 
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0iscussào, em prímeiro turno, do ProjetO âe Lei do Senado n'i' 120, de 
1979, dO Senador Nelson Carneiro, que eleva a multa do empregador que 
deixa de cumprir decisão judicial alusiva a readmissão ou reintegração de 
empregado, para um salário mínimo por dia de atraso, modificando o 
caput dó artigo 729 da Consolidação das Leis do Trabalho - Decreto-lei 
n• 5.452, de 1• de maio de 1943, tendo 

PARECERES, sob n•s 549 e 550, de 1979, das comissões: 
- de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Leglslaçio Social, favorãvel, com emenda que apresenta de n• I· 

ClS. 
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Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do Art. 296 do Regimento Interno), do 
Projeto de lei do Senado n• 142, de 1979, do Senador Cunha lima, que. 
dispõe sobre o salário-família devido ao empregado na forma da legislação da 
previdência social, tendo 

PARECER, sob n• 537, de 1979, da comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidad~. com voto 

vencido do Senador Cunha Lima. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Estã encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão ·às 17 horas e 50 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EVELÂS/0 
VIEIRA NA SESSÃO DE 26-9-79 E QUE, ENTREGUE À 
REVISA-O DO ORADOR, SERIA PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. EVElÁSlO VIEIRA (MDB - SC. Pronuncia o seguinte­
discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadore$: 

A imprensa de hoje registra: a administração do balanço de pagame~tos 
tornou-se mais complexa, dado o recrudescimento das tensões inflacionárias 
internas, a elevação ineVitável dos gastos com a importação e as perspectivas 
de limitação no crescimento das importações, em vista da situação de crise 
por que passa a economia mundial. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores; 
A teoria econômica aceita que, por serem mais pobres, os países menos 

desenvolvidos encontram maiores dificuldades para poupar. Isto porque, 
neles, o nível de riqueza é ainda insuficiente, e também devido a que muitas 
vezes nessas sociedades o mínimo de consumo individual nem mesmo é 
satisfeito. Deste modo, é sem dúvida a1guma difícil que esses países realizem 
esforços tendentes a aurrientar a poupança, elevando assim o nível de 
investimentos internos na economia. 

Por~.oúho lado, nos países industrializados e ricos, onde o consumo 
mínimo desde há muito satisfeito, é não só fácil elevar o nível de poupanças 
como também o resultado disso atende às exigências da economia e chega a 
permitir a geração de um excedente. Este, na medida. em que existem áreas no 
mundo em que as poupanças são escassas, percorre um caminho a bem dizer 
natural, num quadro de mobilidade de fatores de produção. O capital 
excedente nos países desenvolvidos encontra condições de aproveitamento 
nos territórios menos desenvolvidos, onde são admitidos como complemento 
da poupança interna. 

No Brasil, desde há muito, aceita-se a poupança externa' como 
complemento do esforço interno. 

Não pretendemos, no momento, discutir este posicionamento e por isso 
vamos admitir que seja certa a atração de poupança externa. Neste caso, os 
recursos daí decorrentes deveriam ser aplicados onde a rentabilidade 
econômica e a social fossem as maiores possíveis. Quer dizer, a seleção de 
prioridades deveria ser rigorosa. 

No entanto, Sr. Presidente, no momento em que a pOupança externa 
chegava ao nosso País com certa facilidade, foram realizados investimentos 
que demonstram logo não terem nenhum caráter prioritário. Tanto assim que 
alguns deles ficaram pela metade, ou foram abandonados, demonstrando o 
erro de avaliação, e, pior, desperdiçando recursos que custando caro, falta­
ram, como ainda faltam para diversos empreendimentos, de muito maior fu­
turo. 

Aí temos a Transamazônica, a Perimetral Norte, a Ferrovia do Aço, .a 
qual ainda poder{amos em certa medida justificar. Mas de modo geral a 
aplicação dos recursos não foi a mais satisfatória, ·enquarito algumas 
atividades foram deixadas de lado, sem receberem o apoio necessário. ' 

Temos falhado no que respeita à educação e os dados a respeito chegam 
a causar alarme. Segundo a Fundação IBGE <>s índices de analfabetismo 
continuam entre 21% e 37% nos grupos etários de 30 a 60 anos,.enquanto e.Stâ 
longe de ser reduzido o ~nalfabefismo entre os grupos mais jo~ns. Tanto 
assim que a Pesquisa Nacional por Amostras de Domicilio~ de '1976 
demonstrou haver cerca d~ 70% de analfabetos entre as crianças dtS a9 anos 
e 18,4% entre adolescente$ de 10 a 14 anos. 

Tais indicadores revelam que a prioridade educacional ainda1 ·está lónge 
de ser uma realidade,. -e no enta"nto sabemos que não existe: fórma- de 
investimento que resulte em _niaiores resultados do que aquela realiz~da ·coin 
educação. ·O cidadão s~bendo ler e escrever, ou dominando alguns 
conhecimentos técnicos prOfissionais não só redunda em maiores:ben~cios · 
sociais quanto para si mesmo, na forma de elevação dos padrões-médiôs-de 
vida da sociedade; . . 

Um investimento, Sr. Presidente, na alfabetização de u.ma,,é~.illnÇa é, . 
grandemente reprodutivo1 :ppis_perdura por toda a vida·; desde: qü.e. Ç CJaro, 
esta criança tenha a felícid"'dC; o que não ocorre com todas no noS~o-P.aíS •. de-
chegar à idade adulta. , .. . , ... 

Sendo assim, não. seria demais encaminhar uma pequena;. fati.~ dos 
recursos obtidos no exte~i.Or para a educação, ao invés de Piua· outras 
atividades ou projetos, dei vantagens muitas vezes duvidosas. . . . . . ··-

Se a cada unidade de recursos próprios do País i·nvestidos em Cducaç~o . 
correspondesse jgual valor em recursos obtidos no exterior, até· mesmo ·a 
dívida externa brasireíra, !que hoje representa uma dificuldade.'difícH .de 
transpor, estaria contribuihdo para o desenvolvimento. No entaOto~~·df\fiâa' 
externa ofereceu um quadro de aplicações nem sempre conhC:cid<t e· 
recentemente o Ministro iDelfim Netto, da Secretaria do Pl3nej~uít\!"ntój 
denunciou que inúrrleras empresas do setor público lançaram mão dç 
empréstimos no exterior pa:'ra financiar os seus dejicits, o que considerou upfa 
forma primitiya e pouco· inteligente de- financiar deficits. 

Registre-se que não somqs só nós do MDB que criticamos o. "(Jorcrnru,, · 
Os desacertos são tantxJs, quo. até os homens. mais qualificados:<lo.pr6prio 
Governo, também. fazem· sérias restrições a esse desacerto. ·. · ·-· 

Somente em 1978 a d~ida externa brasileira cresceu em 11.474 milhões. 
de dólares; ou seja,- 206: bilhões de cruzeiros; aproximadamente.~ .. N.à9 
dispomos de dados a res~ito, mas podemos afirmar sem medo··que- .nem·: 
mesmo .1% (um por cento) do valor mencionado foi dispendido em educâQão; 
se é que alguma Parcela do endividamento externo o foi. ..,, . · 

Volto a dizer, e não tenho constrangimento em ser repetitivo, Q\Jejalilais 
o Brasil conseguirá reali$r· seu ambicionado Vôo ao estâgio do' ~Çã(l 
desenvolvida, se não der ncllvos rumos à educação do se!J povo~ Nesta'fmm, 
uma ênfase ao ensino profisSionalizante torna-se urgente, aSsim cafli(J ao 
ensino técnico de nível médio, Sr. Presidente. Porque, jamais podefenios"tefâ' 
pretensão de transformar· este País num grande exportador de mariufaturas;;~ 
se não desenvolvermos uma tecnologia nossa; se não·habilitarmos O hoiiiêiil·' 
para, através do desenv~lvimento da tecnologia, através da melhor 
qualificação profissioÓal, pPra alcançar melhores inUices de produtivlditde, 
com preços competitivos pára, aí sim, podermos enfrentar a disputa nó m~r~-
cado internacionaL · 

A inversão de priorid3des em nosso País é um fato, Senhor Presidente,­
tanto assim que muito embora tenhamos excelentes condições de sermos 
grandes produtores d~ bens agrícolas, hoje nos encontramos na poSiÇão de 
importadores. Uma das nossas maiores ve"rgonhaS. 

Em 1978, ó total importado pelo País apenas em cereais atingiu,a 700 
milhões de dólares, ou sej~, 12 bilhões, 584 milhões de cruzeiros. · 

Isto levou o Relatório do Banco Central do Brasil de 1978 a observar o 
seguinte: ,,· 

.. Os· dispêndii€l3'--com importações de cereais, em 1978,~·com 
predóminância dO trigo, foram 151% superiores aos. dO. ·anD-·· 
anterior.- a:tingind~ ·uss 700 milhões·, ultrapassando inclusi~co .. nívet 
mais alto já registifado, USS 533 milhões em 1976." , , .... 

No entarito, agora em !1979, a situação não mudou, e só nos primeiros 
seis meses do ano foram g~stos mais de 304 milhões de dólares no exterior 
com aquisições de cereais, segundo o Boletim de agosto do Banco Cenlfal do 
Brasil, com Um resultado perto de 29 por cento superior ao do" ànoide J91B~· 
considerando o período deljaneiro a junho. "! ., _ ·• ; • • • 

Estamos na· iminência :·de ultrapassarmos o ano de J 978, .ifl9~abl!d,.-~· 

~gora em~, 1979, na ver~'·,, de, ;,"Jo n,ív,· el ma,is alto da história do P,aí,• J.,,,,,',, ,',,,-.,,,,·é'··~:,:.j),,_.Dr · · 1mportaçoes de cerea.s.'.:: ~r ' - :~.f. -~~~ .,..:· -~. 
Este n~o é um· tCSülàafJo -animãdor •. especialmente quand~~-· . : ····c 

com ·recursos setn: Jlenhunl-~bsídio1 lemos condições bastante. à :" .. _. _ ·._tfe. 
i ,, ' 
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produção agrícola. Tomemos como exemplo a soja. Um levantamento não 
muito -antigo, do 19 trimestre de 1977, realizado pela Comissão de 
Financiamento da Produção, estabeleceu comparações de preços entre o 
Meio-Oeste dos Estados Unidos e o Rio Grande do Sul. A produÇão norte­
americana, a nível de fazenda, era 32 poi' cento, aproximadamente, mais cara 
que a brasileira. Perdíamos nas despesas de comercialização, sendo as nossas 
mais de três e meia vezes superiores às vigentes nos Estados Unidos. Em 
razão disso, no porto, colocávamos o produto um pouco mais caro. 

No entanto, neste ano de 1979, estamos nos preparando para a 
importação de 100 mil toneladas de óleo de soja, ou talvez mais, para atender 
o nosso mercado 'interno, numa demonstração de que temos nos preocupado 
muito com as exportações em detrimento do mercado interno. 

Não resta a menor dúvida que este é um fato capaz de causar certa 
estranheza, em espeCial quando a produção de Soja alcançou, nuns poucos 
anos, indiscutível projeção. De 1970 a 1978 o volume exportado deste 
produto agrícola cresceu de 22 vezes. 

Ai está mais uma prova cristalina daquilo que tantas vezes temos 
afirmado, que o Governo preocupa-se mais com o que pode exportar em 
relação ao que deveríamos produzir para atender prioritariamente o consumo 
interno. 

Ao lado disso, estamos informados de que a produtividade média da 
soja, no Planalto Central, chegou a atingir, neSte ano de l979,.a níveis 
próximos e até mesmo superiores a de outros países. 

Na verdade, temos condições bastante amplas de dobrar a nossa 
produção de soja, apenas com a utilização das terras do cerrado brasileiro, 
que se adaptam perfeitamente ao produto. 

Afora isto, os preços externos do produto são convidativos. Segundo 
o Banco Central do Brasil, o preço médio da soja em grão, que era de 214 
dólares a tonelada (ou seja, de 3.847,00) entre 1972/76, atinge a 258 dólares 
(CrS 4.638,00), em 1978. Quer dizer, uma valorização real, isto é, sem 
considerar a inflação, de quase 21 por cento. Notem os colegaS que para 
vender -lá fora a soja não é preciso s·ubsídio, pelo contrário, às vezes, o 
Governo ainda penaliza os produtores com o confisco. 

Hã também mercados certos para o produto, o que pode ser medido pelo 
movimento dos preços externos da soja, e pelos acréscimos dos totais 
exportados, sempre crescentes. Assim, enquanto em 1970 exportávamos 289 
mil toneladas, em 1978 passamos para 6,5 bilhões, tendo atingido bem mais 
em 1977, ou seja, 8,4 bilhões de toneladas. 

Portanto, Sr. Presidente, o -campo é vasto para a definição de novas 
prioridades. Temos, na sociedade brasileira, um conjunto em que coexistem 
setores retardatários, que necessitam de investimentos para que sejam 
modernizados, como é o caso dos transportes ferroviários, ou para que 
possam acompanhar· e dinamizar o crescimento do País, cujo exemplo é .a 
educação, bem assim temos perspectivas razoáveis no setor _agrícola. Não só a 
soja, que já citamos, mas diante das altas de preços do petróleo, sem dúvida 
temos soluções alternativas no campo energético, derivados da atividade 
agrícola. 

O Sr. Gabriel Hermes (ARENA- PA)- Permite V. Ex• um aparte? 
O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Com muita satisfação, 

nobre Senador Gabriel Hermes. 
O Sr. Gebriel Hermes (ARENA - PA) - Nobre Senador Evelásio 

Vieira, V. Ex• está falando da nossa produção agrícola, dando ênfase à 
produção da soja. Nós, num País imenso como o Brasil, com muitas áreas 
para ser aproveitadas, como as do cerrado a que V. Ex• acaba de fazer 
referência, temos que pensar, realmente, em dar tudo para que o Governo se 
volte cada vez mais para o setor agrícola. Veja V. Ex• o que era e o que é a 
soja, o que ela representa para o País, hoje, em dólares na pauta de 
exportação. E veja já o que ·representa para a alimentação interna do nosso 
povo. Há poucos dias, visitava eu ·cidades dó interior do meu Estado e 
também localidades próximas de Brasília, em Goiás, e via sobre as mesas o 
leite de soja, fabricado, hoje, com esta variedade de gostos qué, com 
habilidade, os nossos industriais vêm procurando lançar no mercado. Veja o 
que isso representa no setor alimentar; pelas informações que recebi daque­
daqueles que, o utilizam: as crianças e as mães, produto de bom pa,ladar, bom 
efeito para o desenvolvimento fisico das crianças, e até mesmo para os 
adultos. Louvo V. Ex•, quando sobe à tribuna para mostrar o que significa a 
agricultura e, no caso específico, a soja, que, com o seu desenvolvimento, 
pode satisfazer às necessidade de um mundo necessitado de alimentação, um 
mundo que pede, cada vez mais, p·rodutos alimentícios. Nós, brasileiros, 
devemos exportar, realmente, produtos que saem da terra, todos eles 
agrícolas, com muito mais avidez e entusiasmo do que exportamos os nossos 
produtos minerais. Quando vejo o Brasil, neste seu 3:fã, nesta sua necessidade 

de divisas, mandar pedaços do País, como o faz um o nosso ferro em bruto a 
15, a 16, a 18 dólares _ _a tonelada; quando vejo este País expo.rtar até o 
esgotamento o seu manganês, como acontece com o marganês do Amapá, 
para fazer montanhas em outros países, acentuadamente nos Estados 
Unidos, vejo pedaços do País que vão e não voltam mais; mas a soja, o arroz, 
o trigo, quando pudermos, o feijão e tantos outros produtos que a terra está 
oferecendo, esperando apenas pelo esforço, pela inteligência e pela 
responsabilidade do homem. Quando esta terra for bem aproveitada, 
poderemos servir o mundo sem mandar pedaços do Brasil. Congratulo-me 
com V. Ex• Bata nesta tecla, Sr. Senador, que V. Ex• está servindo ao Brasil, 
despeÍ-tando e ajudando aqueles como o atual Governo que está falando, 
pensando-em aumentar a produção agrícola do Brasil. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MOB- SC)- Muito obrigado a V. Ex• 
pelô apoio e pela contribuição que presta a esta nova _manifestação que 

··estamos a fazer, no sentido de despertar o Governo para um rigoroso 
selecionamento das melhores prioridades brasileiras. O Brasil tem- condições 
excepcionai~ para trilhar um caminho de prosperidade, para se tornar, dentro 
de poucos anos, numa grande nação, numa grande potência mundial. Mas, 
para isso é preciso que tenhamos a sabedoria em _aplicar os nossos parcos 
recursos e os que vamos apanhar da poupança externa. Não temos tido essa 
sabedoria. Temo-los aplicado em empreendimentos que muitas vezes não 
oferecern um retorno, nem a longo. prazo. Veja V. Ex' nós estamos 
construindo um parque fabril que já tem o seu destaque, estamos procurando 
disputar lá fora produtos elaborados nossos, mas não nos preocupamos, 
simultaneamente, em desenvolver as atividades no campo da pesquisa, da 
tecnologia, para possuirmos a nossa própria tecnologia, a fim de que não 
fiquemos na dependência da tecnolog~a ·externa. 

Não investimos, desses recursos externos, no setor da educação. Não há 
setor mais importante, de maior rentabilidade do que o da educação, o da 
instrução. 

Veja V. Ex• que, nesse campo, no ensino técnico de nível mé_!:iio, temos 
quatroct:ntos mil universitários frequentando escolas oficiais, nas escolas 
aliciais de nível médio, no setor técnico, nós temos pouco além de cinqüenta 
mil estudantes. Então, observe V. Ex• - que é também um grande 
empresário no Parâ- que cOntradição! Nós preparamos o técnico de nível 
superior, mas nos esquecemos. de preparar o técnico intermediário, 
exatamente o que, deveria ser três vezes, pelo menos, superior àqueles que 
frequentam as escolas superiores. 

Cito, também, como exemplo: nós poderíamos não recorrer às 
importações do óleo de soja, como estamos a fazer neste momento. Nós 
poderíamos estar produzindo muito mais soja para produzirmos mais óleo, 
mais farelo e outros subprodutos, a fim de aumentar a fartura da mesa do 
trabalhador brasilçiro. _Poderíamos, também, produzir excedentes maiores 
para a exportação. Temos terras abundantes, temos um clima excepcional 
aqui, especialmente no cerrado, onde o índice de produtividade da soja é 
nitidamente superior ao índice de produtividade de soja no meu Esta.do, no 
Rio Grande do Sul e no Paraná. O que estâ faltando ao Governo é ser mais 
inteligente no estabelecimento dessas prioridades. Esta a razão que mais uma 
vez me traz à tribuna para voltar a falar do assunto, chamar a atenção do 
Governo para ser mais cuidadoso, mais rigoroso nas aplicações financeiras. 

O Sr. Gabriel Hermes(ARENA- PA)- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Pois não. 
O Sr. Gabriel Hermes (ARENA- PA)- Eu realmente estou quase na 

totalidade de acordo com V. Ex•, mas nós brasileiros temos que fazer justiça 
aos nossos governos. Veja V. Ex• como este nosso País cresceu 
acentuadamente, a partir de 1980, em todos os sentidos, populacionalmente e 
também no setor industrial e no setor agrícola. Agora veja V. Ex• que isso 
tudo foi produto histórico. O Brasil, graças à sabedoria· desse colonizador 
extraordinário que é o português, soube conservar esta unidade imensa e este 
território imenso para nós, os herdeiros deste patrimônio extraordinário. 
Não esqueça V. Ex• de que até 1866 a Amazônia era um mundo fechado ao 
mundo. Não permitiam, inteligentemente, os brasileiros e o homem 
português que fez a independência deste Brasil, Pedro I, e o seu filho, Pedro 
11, que os navios penetrassem pela Amazônia adentro. Aquilo era o sentido 
de guardar a terra que eles não tinham população para povoar, e 
conservaram~na intacta para nós, mas isso levou realmente a que toda aquela 
grande parte da Amazônia brasileira e até este centro em que se viaja pelo 
Tocantins-Araguaia, até aqui, quase Brasília, não fosse povoado, não fosse 
aproveitado. Esse mesmo governo, é a história que nos ensina, trazia o 
alemão, o polonês, o italiano, acentuadamente, para povoar.São Paulo, Santa 
Catarina, a terra de V. Ex•, e o Paraná, E, hoje, os descendentes desses 
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O Sr. Gabriel Hermes(ARENA- PA)- Permite V. Ex•? 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (MDB- SC)- Ouço-o novamente, nobre 
Senador, porque é. sempre, um grande prazer dialogar com V. E~' 

imigrantes, que vieram com a experiência mais acurada de agricultura, 
fizeram com que tenhamos a base que nos leva à soja, que nos leva ao trigo 
que temos e até ao café que se desenvolveu nas áreas acentuadamente de São 
Paulo, Paraná e Rio Grande do Sul. Quanta coisa foi aqui em baixo! Hoje, os 
descendentes desses imigrantes extraordinários se deslocam para o centro do . O St. Gabriel He~ (ARENA - PA) - Muito obrigad~:a V. Ex• 
Brasil, para a Amazônia. O que precisamos é realmente usar a inteligência do Nobre Senador, temos -qU:e Jazer realmente as críticas e sería~s alguns 
País e ajudar o nosso Governo, despertando-lhe a atenção para que dê a esses privilegiados, neste mundO; ~e tantas dificuldades, se não cometêsse~O..$->e,rros} 
que aqui dentro se encontram condições para que se desloquem para essas principalmente nós, que so~os uma nação nova. Veja V. Ex• que fQi errandOs , 
terras vazias e tão boas para a agricultura, para que o Brasil seja a grande mas acertando muitO mais, que o nosso Governo acabou de I~ÚÍçar, -com 
nação que todos queremos. Este é o ponto que eu gostaria de colocar dentro críticas, é verdade. mas ao :mesmo tempo com parabéns e o recon~~imcntQ 
do Oportuno discurso de V. Ex• E, dizendo mais, acredito no Brasil dos de muitos. essa política do álcool. Corajosa política em , q~.c:i.1-_4eve~n0s . 
próximos vinte anos, principalmente pela imigração que tivemos. E até fico acreditar, política que red.ndará, sem dúvida alguma, naquilo q'-'cfV~ Ex• 
feliz quando às vezes recebemos ainda um pouco mais desses braços mais deseja: produzir o álcool ~qqi t:lentro, pois na pior das hip.óteSest ~m~ora çom 
preparadgs para a agricultura, sejam europeus- da Alemanha, que poucos vêm o aumento que vai se_ aprP!!-imando, que vai-se vendo cad& :ve~ ~aiq_r do 
hoje, mas ·chegam sempre da França, da Itália - ou do Japão. Foi só com petróleo, pelo preço, quçé 4'-!ase o mesmo do petróleo mas q~e redqp.~~á_e!Jl: 
a chegada d_eles, há muito pouco tempo. há menos de meio século, que o recursos que circularão aq~i dentro, como V. Ex• deseja, ou. que .f~~ pq~~ç~-· 
Bfasil despertou para a agricultura, como hoje está fazendo, para a indústria, de Ford, quando lanço~ '~;,sua ,sementeira _da graqdc J~b~~a&~o., de 
como hoje está fazendo, para, nos próximos vinte anos, sem dúvida automóveis em série,.dandq exemplo ao mundo. Veja V. Ex• que: a pblítiça.d(), 
nenhuma, nobre Senador, ficar coloc.ado entre as grandes nações, e com uma Governo, sobretudo os três i (ll·timos governos, P..ara a construção -~~,.grande.s 
diferença sobre as outras, não resta dúvida, será uma grande nação hidrelétricas para aproveitamento de rios, que alguns tiveram a coragem ·de 
pacificadora para dar ao Mundo aquilo que ele necessita em alimentos e criticar, foi sábia. O 9ue seria do Sul do .País sem as hidrelétrica~? qj'J:UC se"ria 
exemplo de paz. do Nordeste se o nosso Go'lerno não tivesse:, agora, corajosame_nte_®.meçadg 

0 SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB _ SC) _ Nobre Senador Gabriel a hidrelétrica de Tuctiruí, e, sobretudo, a hí<lr!)ria que se está consttÍl\!J~o?.O 
que se está fazendo, até me~mo no campo do carvão, é de lançarmos; aqui) os 

Hermes, reconheço que os governos têm praticado os acertos, mas, ao mesmo nossos cumprimentos ao~ Ministro das Minas e Energia. César- _Cals, 
tempo, muitos desacertos que merecem o nosso reparo. Desacertos que não 0 · 1 t t t ·' f d ·

1 1 
d lo ·•

1
' d. · 

c mp e amen e en regue a ·uma orma e se aprove• ar .. o as as ~0--Q. e.-5: .e se podem suceder contínuadamente porque senão chegaremos a um ponto· em i - · - • 

que s·e tornará cada vez mais dificil alcançarmos esse estágio de prosperidade carvão ampliando a sua.prpdução. E possível que haja erros, que;PJ~~am 
que V. Ex• l!eseja e apregoa, que todos nós desejamos e pelo qual lutamos: críticas, mas temos que lev~r. crí;i~as _constrl!-tiv<,~s a ho~ens co~ o q;~ffli_~tl.p . 

Mas veja v. Ex• os erros que temos praticado. César Cals, a ~uem c~be a;rç.~ .. p. -~nsabil~.~ã.de nesse~ dois setq~~s ..... l'~. m.o"'.t q~~, 
Ainda há pouco, o Vice-Líder da Bancada de V. Ex•, Senador Murilo.: levar os nossos cumpnmen~o.srao Governo,;que se entrega às hi~r~V~a~~ q~.< 

Badaró, lançava o seu veemente protesto contra o protecionismo norte- se não pode fazê--las com mai?.r rapid~; é; pOr'J~e, como sabeq~qs:~-!JllJi.q_res __ _ 
americano em relação às exportações, que estamos a realizar, do ferro gusa. fontes de energia_ po~siv~is de;_ .apr~v~_itamento, como a água- dO$ .tiostj,s,e, ·· 

encontram. na grande área aritazÓniCa, ·á disiància~ muito longa$ 'Pa;r'à..-.o's 
Não é o primeiro episódio, não será o último. Outras medidas restritivas, ~e centros industriais que_ delas necessiiam. Daí o aproveitamentQ. ÍnaiS 
outros países industriais. serão adotadas e nós não poderemos reagir. E por apressado, digamos assim, do Tocantins.'Nocampo da agricultura, v.e'ja'gUe,a 
<Juê? Porque nos últimos anos partimos, muito agressivamente, para uma primeira preocupação do Governo. do.~._ftU31 Presiden.te Figueire_d9, fo~- .. 
política de exportação, sem termos as condições. Fomos modernizando o 

exatamente para o setor agrícola. Nós t6inos que reconhecçr que, ernb_óra.. 
nosso parque fabril sem poder encontrar uma resposta no mercado interno, enfrentando dificuldades tremendas queO:Governo vem enfrentando, ele-.estã-
por falta de poder aquisitiva da maioria dos trabalhadores, em razão de uma se entregando corajosamente a modificar à polít. ica de melhores salãr . .io. s •. n.ara ._,. 
política salarial de achatamento, então para produzir essas manufaturas . , . r_ 
sofistic~das tivemos não apenas de nos socorrer .de poupança externa, corno que o povo tenha maior po~er aquisitivo_e meJhores condíções ~e vi~,.;eo~ o­
também da capacidade gerencial, lá fora, como também da tecnologia consumo de nossa produçãp industrial denl(o do País. O setor ag~ícol;;té.a 

preocupação deste Gov. erqo; que esta proCurando, com poucos_ rn. e. se'.s,, externa. Em razão disso, o nosso endividamento foi crescendo, a cada ano, a 
acertar. Acredito que entrC o ·discurso de V. Ex• e a ação do G.(We:rno_ há cada mês, a cada semana, a cada dia. , -
ap.e.nas uma diferença: V. E~. • tem, como eu, apenas o direito de su~Crir·e.d.e, · 

Hoje, veja V. Ex• a que ponto chegamos em razão desse modero flr' cnt1car, e o Governo tem o:dever de-fazer, de realizar, naturalmente; com O_s 
econômico de extroversão, de abertura ao mercado externo: deficits erros~ mas ele deve merecer ~s nossos louvo. res. Nós devemos lhe f~zC,j~stiç~~ -.. 
constantes na balança comercial, maiores ainda no balanço de serviços; b c 

porque o Governo está tra alhando dentro, exatamente, das linhas ·qlle V .. ~-
estamos com um endividamento externo qüe este ano poderá chegar a 52 até Ex• está, nestê momento, levantando o problema. · - ·· 
53 bilhões de dólares. Não temos condição de reduzir este crescimento cada 
vez maior. A se manter o nível de crescimento dos últimos anos, chegaremos O SR. EVELÁSIO :VIEIRA (MDB - SC) - Na vet!h\de;· as 
ao endividamento externo de cento e trinta bilhões de dólares, ao final de observações que faço, neSta oportunidade, não são de críticas :.;ao .--atual: 
1984. E chegamos a essa situação sempre com uma dependência maior. Como Governq, que sei está dandp seus primeiros passos; elas se referem·mais:~os 
DÓ$ poderemos sair desta situação? Primeira medida, e agora finalmente o desacertos anteriores e com9 uma dvertência ao Governo atual para que-nã,~.­
Governo começa a adota-la é dar prioridade à produção agrícola. Mas incorra nos erros dos. seu~ antecessores. Veja V. Ex•, reconh~p .quC-9- . 
simultaneamente a isso, é preciso instrumentarmos o nosso setor industrial, Governo atuar está dando mostras de interesse em· desenvolver ·um1.1 . 
para alcançarmos índices de ·produtividade que permitam preços verdadeira política ~nergétieja porqu-e foi ele, o Governo atual, que<ifiou unla 
-competitivos lá fora; reduzir importações naqueles setores em que temos Comissão Nacional de Energia, para coordenar toda política_ ent,r.gétic~,­
condiçào; hoje nós estamos importando um volume extraordinário de cereais. neste País, que antedormeQte -não tínhamOs. 
Ora; se dermos wna atenção efetiva à agricultura, poderemos, dentro de doi& Em 1967, os -árabes, prp_Qutores de petróleo, anunciaram ao munPo qu;,,,.. 
anos, reduzir substancialmente as importações de cereais, como poderemos.· passariB:m a utilizar ·aquef;a_ ri.queza como uma arma em . favor do . seu-., · 
reduzir as importações de petróleo se desenvolvermos as outras fontes desenvolvimento~ porque.;c~rn· o petróleo, eles iriam bargan_har em1.(av.or-do. .... 
alternativas energéticas de que temos condição. como a do álcool, da cana- seu desenvolvimento, ~_agindo, com sabedoria -o .que~ aliás, já de.~~riam -&ef'- -: 
de-açúcar, do álcool do sorgo e da mandioca, do nosso carvão, o gás do.· feito há muito mais_temp_Ot;IJOrque na<(Ões muito_mai$.desenvDJviilasM.Pre•:,.­
xisto; construirmos não apenas as portentosas hidrelétricas, mas- também as valeciam daquete$ preços ~aixíssimos em favor do seu enriquecim~n~o~= -d.~ . -
pequenas hidrelétricas, para aproveitarmos esse grande manancial que temos seu bem-estar~ em ,detrime-"to dos paises árabes. .·-: · .. .­
aí. São duzentos milhões de K w disponíveis e estamos utilizando apenas Veja V. Ex•, -~m 69.-.os Preços do petróleo começaram a crescer;.:era.,IJora. 
vinte milhões. Com todas sas hidrelétricas que estão sendo construídas de iniciarmos o desenvolvimento da exploração de outras fontes enCrgéàiÇ~t 
chegaremos provavelmente a 35 milhões de Kw. Então, temos condições de mas não o fizemos._ E; er:n:;73, houve a explosão dos preços d9 :pet1ólc_o; 
reduzir a importação de petróleo. O Brasil tem alternativas, o Brasil teq1 continuamos distantes .do fPT9blema, sem tomarmos iniciativas objetivas-
facilidades de trilhar por outros caminhos. É preciso que o Governo tenha a nesse sentido. jr-,:-
sabedoria de escolher essas prioridades, investindo para um retorno a médio Somente em- .. 75 é qu~ surgip o PROÁLCOOL. Já estamos em ·79~" 
prazo, não a longo prazo, como obras que têm sido feitas nos últimos anos, próximos- :de 1980- 7 ano*_.. e agora é que começamos realmente a da~·()S_, 
algumas inclusive abandonadas. primeiros--passos efetivos nf_scntído de buscar outras fontes energéticas;: · 

\:. 'J-
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Quanto tempo o Brasil perdeu! Nós, hoje, provavelmente, poderíamos 
estar com uma produção muito maior de álcool carburante, se tivéssemos, a 
partir de 1974, iniciado este processo; mas não o fizemos. 

O Sr. José Rlcha (MDB·- PR)- Senador, dá licença de um aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Ouço o nobre Senador Jo· 
sé Richa. 

O Sr. José Richa (MDB- PR)- Só um minuto para não perder a 
oportunidade. Louvo a boa fé de homens como o Senador Gabriel Hermes. 
Ele acha que o nosso problema é de sermos uma Nação nova, e que devemos 
continuar confiando no Governo. Louvo e -até respeito homens de boa fé 
como o Senador Gabriel Hermes; entretanto, embora realmente, sejamos 
uma Nação nova, exatamente por isso não Unhamos o direito de cometer 
tantos erros velhos. Parece·rrie que aí é que está a raiz do problema. Uma das 
coisas que seria, a meu ver a nossa grande vantagem é que,- por sermos urna 
Nação nova, deveríamos aproveitar a experiência das civilizações mais 
antigas e não cometermos erros tão ·primários como temos cometido, 
sobretudo nestes últimos anos. Veja V. Ex•, a meu ver, onde está o erro 
principal: ele está na filosofia, na essência deste modelo econômico que aí 
está implantado. É mais do que evidente, não precisaria ter·se uma bola de 
cristal para se prever qUe ia redundar em fracasso esse modelo econômico, 
uma vez que está essencialmente errado, porque ao ser formulado, ele 
simplesmente desrespeitou a vocação natural do Brasil. Qual a vocação natural 
nossa? A agricultura. Entretanto, exatamente por falta de atenção e 
prioridade aos proble~as da agricultura é que nós, hoje, estamos com 
problemas da inflação agravados e o custo de vida, então, ninguém tonsegue 
segurar, porque chegamos ao cúmUlo de, num País que é o maior do Mundo 
em extensão de áreas a.gricultáveis, estarmos importando quase tudo para o 
nosso consumo interno, como vem ocorrendo de 1975 para cá. Assim só o fato de 
estarmos importando feijão ao México, arroz da Tailândia e das 
Filipinas, carne do Uruguai, milho da Argentina, cebola do Chile e d3. 
Espanha, no ano passado gastamos 48 milhões de dólares importando alho, e 
vai por aí afora, quase não há mais nada daquilo que consumimos aqui em 
que sejamos auto-suficientes, não estamos produzindo nem o necessário para 
o nosso consumo internp, quando o ·Brasil tem condições de ser o celeiro do 
Mundo infeiro; assim, aí é que está, a meu ver, a chave, a essência da questão. 
Mais ainda: continua O· Governo, dentro da sua imprevisão, contando com 
fatos novos. Ainda vi na televisão, nesta semana, se não me falha a memória 
na segunda·feira, uma >entrevista do Sr. Ministro -da Agricultura, o atual, o 
novo Ministro da Agricultura, que de agricultura não sei se entende muito, 
talvez entenda tanto_ quanto eu de neurocirurgia, S. Ex• veio dizer que, 
felizmente, as perspectivas são boas, porque devemos deixar de importar cerca 
de I bilhão de dólares no ano que vem em alimentos e devemos produzir 
excedentes, e, desta forma, obteremos, em divisas, dois bilhões de dólares 
com a exportação de produtos primários. Aí é que vem a condicional, e é esse 
o fato novo que S. Ex• espera - "se o tempo ajudar". O que está havendo 
neste País é falta de competência, pois, na hora em que chegamos ao ponto de 
depender, para o êxito do nosso modelo econômico, para redução de nossas 
dívidas externas, da ajuda de São Pedro, é porque, realmente, falhou tudo 
aqui, no plano terreno, com relação aos homens que nos dirigem. Outro 
aspecto que abordarei- permita·me V. Ex• alongar um pouco e perdoe-me 
-é o·problema da energia. Mais uma vez me valho dessa boa fe. que louvo e res­
peito, do nobre Senador Gabriel Hermes, que acha que simplesmente devemos 
confiar na ação do Governo. Senador Evelásio Vieira, Y. Ex• 
colocou de maneira muito competente o problema do nosso atraso em partir 
para fontes alternativas de energia, quando, pelo menos há oito ou nove anos, 
já sabíamos ou pelo menos tínhamos o dever de saber que as perspectivas 
com relação ao p~oblema do petróleo não iam ser das mais animadoras. Em 
termos de fontes alternativas, se somarmos o potencial hídrico, mais o 
carvão, mais o álcool, mais o xisto, irefnos verificar que o Brasil talvez seja o 
País de maior potencial energético do Mundo. Entretanio, como disse V. -Ex• 
muito bem, só agora começamos a dar os primeiros passos concretos, 
objetivos, responsáveis, em direção a essa5 fontes alternativas. É difícil, 
quando, como noutro dia, -percebemos que o argumento usado por um dos 
Vice-Líderes da Maioria, mais precisamente o nobre Senador José Lins, 
contradizendo um aparte que eu dava ao Senador Marcos Freire, declarou 
simplesmente que.o problema energético de fontes hídricas era um problema 
.que realmente dava ao Brasil um potencial muito grande, mas, infelizmente, 
mal localizadas, porque, enquanto o desenvolvimento maior se verificava na 
Região Centro·Sul, O maior potencial de energia se verificava no Norte do 
Brasil. Ora, veja V. Ex• como o castigo vem a cavalo. Ontem o Sr. Ministro 
da Indústria e do Comércio disse exatamente que o importante é o Brasil 

agora começar a pensar - e já devia estar pensando há mais tempo - na 
descentralização do nosso desenvolvimento industrial. Então, aí é que está a 
chave do problema. É claro, é evidente que a transmissão da energia gerada lá 
no N arte do Brasil, linha de transmissão a longa distância, além de 'Chegar 
aqui com grandes perdas de potência, custa muito dinheiro. Por que, 
obrigatoriamente, devemo~ continuar vendo todo o desenvolvimento 
industrial do Brasil concentrado nessa área? Há muitas coisas que, em termos 

.de desenvolvimento industrial, podem ser descentralizadas. Por que não 
aproveitar o Norte, Nordeste, que têm grande potencial hidrelétrico para essa 
descentralização? Veja V. Ex• que, .infelizmente? o que está havendo no Brasil 
é falta de maior senso de responsabilidade, sobretudo falta de visão no 
futuro. Se ouvesse, nestes últimos anos, principalmente visão verdadeira de 
estadista, olhando o futuro, não estaríamos hoje amargando uma crise e 
agora, sim, concordo com o Ministro da Agricultura, só Deus nos ajudando te-
mos condições de superá-·la. -

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Veja V. Ex• que ainda 
ontem o Sr. Ministro da Indústria e do Comércio afirmou que a preocupação 
com o PROÃLCOOL não é a de pi"oduzir álcool para a redução das 
importações de petróleo, e, sim, para atender ao crescimento, daqui para a 
frent~ do consumo de gasolina e de óleo DieseL 

Ora, deveríamos estar preocupados em produzir álcool, a fim de se 
reduzir a importação de petróleo, porque a cada instalação de uma destilaria 
significa naquela região, naquele município, um agente de desenvolvimento 
daquela área. Aí estaremos contribuindo para a descentralização do 
crescimento industrial neste País. Esta deve ser uma preocupação nossa. 
Confesso que ontem fiquei perplexo com as afirmações do Ministro da 
Indústria e do Comércio. 

Prossigo Sr. Presidente. 

1 
O álcool, produzido pela cana-de-açúcar, é uma solução promissora, 

pois permite, o que não acontece com o petróleo, a produção local em todas 
as suas fases, até mesmo em instalações pequenas, minidestilarias, voltadas 
para pequenos consumos de comunidades afastadas dos grandes centrOs. 

Ainda no campo da produção de bens, com base em recursos naturais do 
País, produção esta destinada a superar dependências de combustíveis 
importados, podemos situar o aproveitamento das grandes reservas 
brasileiras de carvão mineral. 

Dentro de~te último objetivo, e o Estado de Sa_nta Catarina, que tem 
demonstrado possuir um manancial inesgotável de um fator de produção da 
maior importância, qual seja capacidade empresarial, repetimos, Santa 
Catarina tem envidado todos os esforços no sentido de realizar o projeto de 
SJDERSUL. Este projeto, destinado à produção de ferro-esponja por 
redução direta, em sua primeira fase, no que representa uma alternativa em· 
termos de aproveitamento energético, visa a, também, contribuir para a 
estratégica da desconcentração industrial. 

Mas, acima de tudo; o Projeto SJDERSUL representa uma tentativa de 
fortalecer a iniciativa empresarial no Estao, pois que Santa Catarina tem 
oferecido ao resto do País um exemplo de co.mo a empresa nacional pode 
concorrer em condições de igualdade, até mesmo com gigantes multinacio· 
nais. 

Sr. Presidente, iniciamos as nossas considerações abordando o papel que 
os recursos externos podem representar numa economia menos desenvolvida. 
Nosso País, nos últimos anos, recebeu um enorme afluxo de capitais externos, 
mas sob a forma de empréstimos, na sua maior parte. 

Ao lado disso, a taxa de investimentos sobre o nosso Produto Interno 
(Formação Bruta de Capital Fixo/Produto Interno Bruto}, que era de 18,4 
oor cento em 1965, atinge a 25,4 por cento dez anos depois, já num periodo de 
dificuldades econômicas. Mas ainda assim, este último valo~ um máximo, 
pois a relação mencionada cai a partir de 1975 e atinge, em 1978, apenas 22,2 
por cento. 

Isto indica a necessidade de um novo esforço de investimentos. E preciso 
que o setor público faça os investimentos onde eles sejam necessários, para 
que a econom.ia não pare, e é necessário também que haja uma modificação 
na forma de agir do capital multinacional. Preferimos o investimento direto 
ao empréstimo, pois que este. muitas das vezes, tem sido uma forma 
carnunada de remessas de lucros, quando realizado entre matriz e filial. 

Precisamos investir. Temos setores carentes de investimentos e um vasto 
potencial a desenvolver. Basta que as prioridades sejam definidas claramente, 
pois que somente o crescimento econômico, acompanhado de medidas 
seguras no campo social, pode representar a solução em síntese prioritária 
para o nosso País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 
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no do Senado Federal, para in\iestigar denúncias V. Pres: Sen. PASSOS PORTO 14 · 03 ' 80 secreta para ouvir o V:r. 
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·formuladas pela revista "DER SPIEGEL", da ,.lema- Rel· Sen. fULTON CABRAL PAULO lJOGULIRA [)A1'IS'l'A, 
nha, sobre a execução do Acordo Nuclear Brasil -~ I Presidente da imCLLBRÃS, · 
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: COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUtRI'l'O criada pela Re Pf.es: Sen. LVANDRO CARREIRl 
:solução n9· 03/79, com o objetivo de apurar a de= V.Pres:Sen. RAIMUNDO PARJ::' 
· vastação da floresta amazônica e suas implicações TE. 

Rel:Sen·. ALOYSIO CHAVES 

MENSAGEM N9 721.79-CN.z do Senhor Presidente da Re Pres:Sen. LOHAN'fO J0NIÜR 
;pÚblica, submetendo a deliberação do Congresso V.Pres:Sen. AW1IR PINTO 
,Nacional o texto do Decreto-lei n9 1.688, de 26 R 1 . Dep. DASO.COIHBRA. 
de julho de 1 979, que•• Limita o benefício pl"ev!~ e ' 

1to no art. 99 do Decreto-lei n9 1.351, de 24 de~ 
outubro de 1 974". 

!MENSAGEM N9 74/79-CN.z do Se"nhor Presidente da Re 
! pÚblica~ submet"endo a deliber-ação do Co.ngresso N'~ 
·cional o texto do Decreto-lei n9 1.689,de 30 de 
'julho de 1 979, que"Concede isenção de impostos 
'relativamente a selos, peças filatélicas e mate­
;.rial de uso filatélico vendidos no recinto das e..c 
!posições vinculadas à "Brasiliana 79", e dá o~:. 

Pres:Dep. HOACIR LÇ)PLS 
V.Pres.Dep. ALBERTO HOF­
fMAli 
Re.l: Sen. MURI LO BADARt5 

.09.04.1:10 

11&.9.79 

16.9.79 

-Prorrogado o parazo até 

09.04,80 

Parecer favorável, 
ricio em 11.9-79. 
Aprovado. 

Parecer favorável, 
rido em 13.9.79. 
APROVADO. 

prot"e-' 

profe-

,tras prpvidências". I 
-~'~---------------~------+-----------_,;;--------+------------~ .. 
-MENSAGEM N9 77/79-CN.z do Senhor Presidente daRe­
;pÚblica, submetendo a deliberação do Congresso Na 
icional o texto do Decreto-lei n9 1.690, de 19 cte 
!agosto de 1 979, que altera dispositivos do Decr.!_ 
to-lei n9 1.631, de 02 de agosto de 1 978~ que" 

,dispÕe sobre a incidência do Imposto Onico sobre 
'Lubrificantes e CombustÍveis LÍquidos e.Gasosos 
1nos álcoois et!lico ·e metílico para fins carburan 
· tes e dá outras providências''. -

jHENSAGEM N9 78/79-CN.z do Senhor Presidente daRe­
I pÚblíca, submetendo a deliberação do Congresso Na 
cional o texto do Decreto-lei n9 1.691, de 02 de 

)agosto de 1 979, que"altera a Legislação do Impos 
1to Onico sobre Lubrificantes e CombustÍveis LÍquT 
idos e Gasosos, da Taxa Rodoviária Onica, e dá ou= 
'tras providências" . 

. MENSAGEM N9 8317·9.-CN ,do Senhor Presidente da RepÚ 
lblica, submeteri"do à deliberaçio do Congresso Na= 
'cional o texto do Decreto-lei n9· 1.692, de 29 de 
lagosto de 1.979, que"concede incentivo fiscal às · 
. vendas de produtos· industrializados à ITAIPU BINA 
· CIONAL". -

·MENSAGtH N9 84/79-CN.z do Senhor Presidente da Re­
pÚblica, submetendo a deliberaçãP do Congresso Na 
cional o texto do Decreto-lei n9· 1.693, de 30 de 

.agosto de 1 979, que"Dâ nova redação a dispositi­
vos da Lei n9 S7S7, de 27 de junho de 1 972, alte 
rado pelo DecretO-lei n9 1.603, de 22 de feverei= 
rode l 978". 

Pres:Sen. JOS~ LINS 

V.Pres:Sen. LUIZ CAVALCA 
TE 

Rel:Dep. CELSO CARVALHO 

Pres:Dep. EDILSON LAHAR­
TINE 

V. Pres: Dep. CI.ÁUDIOSTRAS 
SGURGER -
Rel:Sen. ALBERTO SILVA 

Pres:Dep. ADROALDO CAMPO 

V. Pres: Dep, PEDRO SAl1PAIC 

Rel:Sen. ALBERTO SILVA 

Pres: Sen. GASTÃO MOLLER 

V. Pres. Sen. PASSOS P.ORTO 

Rel. Dep. WILDY VIANA 

22.9.79 

22.9.79 

. 

30: 9 .• 79 

30.9.79 

• 

Parecer favorável, profe-1 

rido em 13.9.79- APROVA-· 

DO.-

Parecer favorável, profe­

rido em 20.9.79- APRO­
VADO. 

Instalada em 12.9.79. 

Parecer favorável,· pro!e-· 
rido em 27.9.79 -APROVA­
DO. 

Instalada em 12.09.79. 

Parecer fa~orâvel, proÍe• 

rido em 27.09.79. 

(\PROVADO. 

PROjETO DE LEI N9 17, DE l 979-CN, .. que"Autoriza Pres:Sen: EVANDRO·GARREI- Ao Projeto foi apresentada~ 

I
· a doação, pe~a Superintendê~cia do DesenvolVimen- RA uma emenda. , 
to da Amazon1.a -SUDAM- de area de terreno que 30 • 9 • 79 Parecer favorável a·o Proje'l 

•menciona, situadá no Munic{pio de Marabã, no Esta V.Pres.Sen.ALOYSIO CHAVES to~ proferido em. 11.9.79.,-

ld .. .. ·- - Rel:Dep •. AN"I:0NIO AMARAL • -

' 

o do Para, e da outras providencias". reJel.tando a Emenda apre ~-· 

~----------------------------------------------+-------------------------+------------·--~--+-~s~e~n~t~a~d~·~·_oAP~R~O~VA~D~O~·-------• 
PROJETO UJ: LLI N9 18/79-CN, quc"Autoriza a doaçao; Pres:Dep. !l:CLIO LOBATO ·1 
pela Superintendência do Desenvolvimento da Amazô­
nia- SUJ.>AM- de área de terreno que menciona, si V.Pre~:Dep. NlTOUIO AMARAL­
tuado no MunicÍpio de Harabá, no ~.-stado do Para; ê 
dá outras providências". ~ Rel. Sen.ALOYSIO CHAVES 

PROJI;TO DL LL:! il9" 19/79-CN, que"IJisp_Õe sobre a 
cons,tituiçdo, no "TerritÓrio Federal de Roraima. 1 da 
Companhia de I(esenvolvimento Ue Roraima - COlJESAI­

; MA, e dá outras providências". 

Pres: Sen .. Josr RICHA 
V.Pres.Sen. JORGE KALUML 
Rel. Dep. JGLIO l·1ARTIHS 

15.-.9.79. 

15.9.79 

l-Parecer .favorável, 

do em 12.9 .. 79. 

APROVADO. 

proferi~· 

Ao .J>rojeto foram oferecidas 
6 emendas. 
Parecer favorável, profe.:ri-. 
do em 11.9.79, aprovaod~·as 
Lmendas n9:;; 4-R a t.-R.z . sos 
termos de Subemendas as .t-

I mendas n'?s 2 e 3, rejei't:.iu-

'------~-----------------------c--------------:------i-~--------~~----~--~---},------~-----------1~a~o~-~s~e~a~s~d~e~rn~d~i~s~.~~~------o 
: PROJt:TO DL LL:l i19 20, DE 1 9 79~Ctl, gue "DispÕe so - Pres: Sen. ITA11AR fRAi~CO Instalada em 2 S. 9. 7 9. 

bre o reajust(~ do aluguel nas locaço-es rcsiden. - V.l'res.Scn. JUTAHY f1AGA·- Ao Projeto foram ofereci~as 
ciais, e dá outras providências". LHlü;·s. 16 • 9 • 79 S emendas .. Parecer favora-.. 

Re1. lJcp. JOACIL PEREIRA vel, nos termos do Sul:>stit!! 
tivo "apresentado. 

Í---------------------------------------------t--------------------~-t--------~-------t~A~P~RO~V~t~,D~O~·--------~--~~ 
Ao Projeto foram oferecj.das' 

... PROJLTO DE LEI Jl9 21, ül.: 1 97':f-Ctl, que"Equipara,no Pres:Sen. ORLSTES QUCRC:IA 23 emendas. Parecer favorá-i 

I 
tocante.à rrevid~n7ia social urbana, -~s ministros ~I.PS;,eAs:Sen. LOURIVAL·BAP- 11.!3.79 vel .:;.o Projeto e às Lm~·· · .~ 
de confJ.ssao rel1g1osa, e os membros ue congrega - ~ 1 • 1 2 7 g. 10 ll ! 

' çã.o ou ordem. reli,iosa aos trdbalhadores autônomos Rel. Dep. IJLLSOJJ 1·10RRO n'?s ,: •
4 

• 5 
• • ' ' ·e·' .. ·:.'_. ·;?:-,. 

<> ~ a 23, rejeitando-se as ·d .... l·. ··"", ~ 
e dá outras providências". •·o ~ J:lais. APkOVAu · .·•. ci 
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?'ROJL'lO DL LCl N9 22, DL 1 979-C!~, que"DispÕe so­
bre receitas do Fundo do Lx_ército". 

I PROJLTD DE Li.:I N9 23,Df: 1 979-Cil,que" 
o direito as vantagens do art. 184 da 
de 28.10.52(Estatuto dos runcionários 
.vis da União). 

DispÕe sobre 
Lei n9 1711, 
PÚblicoz Ci-

PROJLTO DE LEI N9 24, DE 1 979-CN, que"Permite apo­
sentadoria voluntária, com proventos proporcionais 
ao tempo de serviç.o, nas condições que indica, e dá 
outra~;> providências". 

~1CNSAGEU N9 81/79-CN o pela qual o Senhor. Presidente 
da RepÚblica comunica haver vetado, parcialmente 1 

, o Projeto de Lei n9 14/79-CN, qtJe" Concede anistia I e dá ·outras providências". 
i PROJLTO DL LEI N9 26, DE l 979-CN, que"Dispoe sobre 

I 
a correção automática dos salário~, modifica a polJ 
tica salarial, e dá outras providencias". 

CC:"'.?OSIÇÃO 

Pres:Oep. PEDRO lVO 
V, Pres .Uen. Eli.ASI-10 D.:j:/IS 
Rel. Sen •. JORC:L KALUf!L 

Pres: Sen .HUI1lil:RTO LUCI:ilA I 
V.Pres:Sen.liLNRIQUE DE LA 
lWCQUL. 
Rel. Dep. CID fURTA!JO ! 

I 

Pres: Dep. BENJN1Il1 FARAH-, 
V.Pres:Dep: NILSON GIBSON 
Rel; Sen.MAOACYR DALLA 

i 
Pre~:Uep. JOÃO GILBERTO ,

1 
V.Pr;e~;>:Dep. LRHANI ·sÁTYRO 
Rel;SE;n· ALOYSIO CHAVES 

Pr~s:Dep. ALCEU COLLARES [ 
Y.Pres:Dep. AIJ!lEt1AR-_GfiiSI I 
Rel: Sen. JOSf LINS I 

: PROJrTO DL LEI N9 27, DE 1 979-CN,que"Estende aos 

I 
~ . - Pres: Sen. llUII~ERTO LUCCUA 

funcionar~o~ aposenta?os da Administraç~o Dir7ta e V.Pres:Sen. PASSOS PQRTO 
das Autarqu~as Fed7ra~::!• as vantagens f~na~c:~ra::! Rel~ De . AUTÕ!liO DIAS 1 

1 decorrentes da apl~caçao do Plano de Class~f~caçao J P 
i de Cargos, instituÍdo pala Lei n9 5.645, de 10.12,70 

l 
e dá outras providências". 

PROJLTO DE LEI !19 28, DE 1 .979-C:~ 1 que" Ois pÕe so -
bre o Seguro de Crédito à Exportação, e dá outras 
providências". 

4 

I PROJLTO D.E. LLI N9 29, JJL 1 97~-CN, que" Autoriza mo­
dalidade de concurso de proenosticos da Loteria Fe-

l deral regida pelo Decreto-lei n9 2011, de 27.02. 67 , 
e dá outra.s-'0-f.ovidências". 

MENSAGEM N9 89/ 79-Cil,. do Senhor Presidente da RepÚ 
blica, submetendo à deliberação do Congresso NaciÕ 
na1 o texto do Deçreto-lei n9 1.694, de 06.09.79,­
que"Cancela débitos para com as Autarquias Federal 
e dá outras nrovidências". 
PROPOSTA DL LMENDA À CONSTITUIÇÃO_. N9 32179-CII,que 
"Acrescenta dispositivo transitório quc"estabelece 
eleição direta para Governador do 1-1ato Grosso do 
Sul". 

P~OPOSTA DE EMENDA ], CONSTITUIÇÃO i~9 33/79-CH, que 
'Fixa os números de Vereadores para. as Capitai~ dos 
Estados , admitendo o máximo de trin-i:a c seis". 

1 PROPOSTAS DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO ll9S. 34 e 35/79.;. 
! CN, que"altera a redaçã9 do § 2'? do art. 147 da 
:constituição Federal, para o fim de permitir o 
alistamento eleitoral aos oolÍciais militares". 

PROPOSTA DE DELEGAÇÀO LLGISLATIVA N'i' 02/79, que" 
Propõe dele&ação de poderes ao Sr. Presidente da 
RepÚblica,para elaboração de lei instituindo nor -
mas fundamentais para o zoneamento industrial nas 
áreas ~_;-Íticas de poluição, e determinando outras 
providencias". 

I PROPOSTA DE DELEGAÇÃO LEGISLATIVA Nç 03/79, que 
"Propõe delegação de poderes ao Sr. Presidente da 

:RepÚblica, para elaboração de lei dispondo sobre a 
! PolÍ:tica Nacional do Meio Aa):>iente, seus fins e me 
J.canismos de formulacão e aolicação'! -

I PROPOSTA DE DELEGAÇÃO .LEGISLATIVA N9 04/79, que 
"Propõe delegação de poderes ao Sr. Presidente da 

\ RepÚbliCa, para elaboração de lei, criando o Minis 
·I tério da Produção Animal e determinando outras prÕ 
vidências". -

I PR~;OS~A DE DELEGAÇÃO LEGISI.:ATIVA N9 OS/·79, que 
"PF.OpÕe delegação de poderes ao Sr. Presidente d 
República, para elabo~aião de lei,dispondo sobre o 
desdobramentó do Ministerio das Minas e Energia em 
Ministério das Minas e Ministério de Energia". 
PROPOSTAS DE DELEGAÇÃO LEGISLATIVA N'?S 6 e 7/79 , 
q~e"Propõe delegação de poderes ao Sr. P:residente 
da RepÚblica, pra elaboração de lei, dispondo so -
bre a criação dos Ministérios da Hulher e da Crian 

Iça e t!l:o Ministério da Fam.Ília e do Menor". -

Pres·: Sen. GILVAN ROCHA 
V. Pres: Sen. AHO~~SO CAMAR 
GO. -
Rel:Dep.CLÚDIO STRASSBUR­
GER. 
Pres: D~p. CELSO PEÇN-JiiA I; 

V.Pres:Dep.DARCfLIO AYRf.S 
Re1: Sen: JUTAHY l1AGAÜiÃCS i 

Pres:Sen.PASSOS PORTO 
V.Pres:Sen. LENOIR VARGAS 
Rel: Dep. ADRIANO V ALENTE 

P~s:Dep-. EPITÁCIO CAFETL 
RA. 
V.Pres:Dep. NOSSER ALMEI­
UA. 
Rel: Sen. ALOYSIO CIJAVES 

Pres: Dep. IRANILDO PEREI­
RA. I 

·V.Pres:Dep. TÚL!O BARCE -, 
LOS. 
Re1: Sen. LI:NOIR VARGf,S 

Pres:Dep. ELqAR GUA~ZELLI 
V.Pres:Dep. GOHES DA SIL­
VA. 
Rel:Sen. JORGE KALUHE 

Pres:Sen. DIRCEU CA~DOSO 
V.Pres:Sen. PASSOS PORTO 
Re1: Dep; AFRfSIO VIEIRA 
LUtA. 

Pres:Dep. IRANILDO PEREI­
RA. 
V.Pres:Dep. SIMÃO SESSIM 
Rel: Sen. JOS~ LINS 

Pres:Dep. CARDOSO FREGAP,A­
NL 
V.Pres:Dep. GEN~SIO DE BAR 
ROS. 
Rel:Sen. AFFONSO CAMARGO 

Pres: Sen. HENRIQUE SANTIL 
LO. -
V.Pres: Sen. ALBERTO SILVA 

Pres:Dep. JtiNIA MARISE 
V.Pres:Dep. LEUR LOMANTO 
Rel:Sen. ALMIR PINTO 

. 

?J:AZOS 

17.9.79 

2?.9.79 

22.9.79 

23.10.79 

oc.-.10.79 

07.10.79 

13.10.7'J 

13.09.79 

14.10.7.9 

04.0').79 

06;09.79 

24;10.79 

o-.. .. 1, 

Parecer favorável, proferi­
do em 12.9.79. 
APROVADO. 

/\O Projeto foram oferecidas 
~O ernenoas. Esgotado o pra-

.. zo e, de aCordo com o art. 
20 do Rez:,imento C01aum, estt! 
será relatado oralmente er:1 
Plenário; 

Ao Projeto foram oferecidas' 
12 emendas. Parecer_favorá­
vel, acolhendo a Emenda n9 
4 e apresentando a Emenda 
n9 13-R, rejeitando-se as 
demais. APROVADO. 

Insta~a?a em U4.9.79. 
Re~ator~o aprovado , nos 
termos apre"sentado. 

Instalada em 18.09.79. 
/,o Projeto foram oferecidas 
189 emendas• 

Instalada em 18.09.79. 
Ao Projeto foram oferec!idas 
') emenda5. 

Instalada em 2~.09.79. 

Instalada em 25.09.79. 

Instalada em 25.09.79. 

PrazO prorrogado por-20 
dias. 
Parecer contr5rio, profe­
rido em 2·9.09. 7'). 
APROVADO. 

Prazo prorrogado por 2 Q. 
dias. 

PareCer contrário a Propos 
ta e favorável a emenda a­
ela a r!sentada. 
Instalada em 2&.09.79 

Não há prazo re&imentdl 
para "tramitaçãO. 

'"' 

" 
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1• 

l. 550 

257 

30 

1 

Palestras proferidas perante a CPI que investiga d.enúnci.:s formuladas pela revista 

11 DER SPIEGEL" • Alemanha • sobre ·a execuÇão do Acordo Nuclear Brasil ... Ale_manha.. 4 

BrasÍlia, em 2 de outubro de 1979. 

-~-·~ 
i) Ruth de Souza Castro 

CHEFE DAS COMISS0ES MISTAS, ESPE • 
CIAIS E D& INQUCRITO. 

QwtaM:J «11!1 



4930 Quarta-feira 3 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

MESA 

Pres1dente 

Luiz Viana (ARENA- BA) 

1•-VIce-Presidente 

Nilo Coelho (ARENA- PE) 

2•· VIce-Presidente 

Dinarte Mariz (ARENA- RN) 

1•-S•cretáriO 

Alexandre Casto (ARENA- MA) 

. Gabriel Hermes (ARENA- PA) 

COMISSOES 

Diretor: Antônio Carlos de Nogueira 

local: A,.exo ,U- Térreo 

Telefones: 223-6244 e 225-8505- Ramais 193 e 257 

/ 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Cândido Hippertt 
\..ocol: Anexo li- Terreo 
Telefone: 225-8505- Ramais 301 e 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 membros) . 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Evelósio Vieira 
Vic:e-Presidente: leite Chaves 

Titular-es Suplentes 
ARENA 

1. Passos Pôrto 1. Jutahy Magalhães 
2. Benedito Canelas 2. Affonso Camargo 
3. Pedro Pedrossian 3. João Calmon 
4. Jose üns 

MOS 
1. Evelósio Vieira 1. Agenor Mario 
2. leite Chaves 2. Amaral Peixoto 
3. Jose Richa 

Assistente: s.rgio da Fonseca _Brogo - Ramol 307 
Reuniões, Quartas-feiras, âs 10:00 horas 
LacQI: Sala "Ruy Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Mendes Canale 
Vic:e·Presidente: Agenor Mario 

3•-S•cr•tcirJo 

Lourival Baptista (ARENA- SE) 

4•-S•cretárlo 

Gostào Müller (ARENA- MT) 

Supl•nt•s de Secr•tárlos 

Jorge Kalume (ARENA - AC) 

Benedit? Canelas (ARENA - MT) 

Passos Pôrto (ARENA - SE) 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Mendes Canale l. Raimundo Parente 

2. Jose lins 2. Alberto Silvo 

3. Eunice Michiles 3. Almir Pinto 

4. Vicente Vuolo 
MOS 

l. Evandro Carreira 1. Marcos Freire 

2. Agenor Maria 2. Humberto Lucena 

3. MQuro Benevides 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca- Romal676 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 horas 
local: Solo ''Clóvis Bevilócqva" -Anexo H- Ramol623 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 

(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Henrique de lo Rocque 
19-Vice-Presideote: Aloysio Chaves 

29.Vice-Presid&rite, Hugo Ramos 

Titulares Suplentes 

ARENA 

l. Henrique de la Rocque 1. lenoir Vargas 

2. Helvidio Nunes 2. ..loõo Calmon 

3. Jose Sarney 3. Almir Pinto 

4. Aloysio Chaves •• Milton C<Jbral 

5. Aderbal Juremo 5. Bernardino Viana 

6. Murilo ~daro 6. Arnon de Mello 

7. Moacyr Dalla 

8. Amoral Furlan 

9. Raimundo Parente 
MOS 

l. Hugo Ramos 1. Cunho Lima 

2. leite Chaves 2. T ancredo Neves 

3. lazaro Barboza 3. Dirceu Cordoso 

4. Nelson Carneiro 

5. Paulo Brossard 

6. Franco Montoro 

Auistente: Mario Helena Bueno Brandão - Ramal 305 
Reuniões: Quorfas-feiros, às 10:00 horas 
Local: Solo "Clóvis Bevitoêqua" - An,xo 11 - Ramal 623 

Outubro de 1979 

LIDERANÇA DA ARENA E DA MAIORIA 

Líder 
. Jarbas Pc:issarinho 

Vlce-Líd•r•s 
Aloysio CliQves· 

José Lins 
Aderl:iol J1.1remo 
lomanto Júnior 
Moacyr Dalla 
Murilo BadQrÓ 
Saldanha Derzi 

LIDElANÇA DO MDI E DA MINORIA 

Líder 
Paulo Brossard 

VIce-Líderes 
Henrique Santillo 
Humberto Lucena 

Marcos Freire 
Mauro Benevides 

Or'"1es Qvercio 
Pedro Simon 

Roberto Saturnino 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 

( 11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jesse Freire 
Vice-Presidente: Lazaro Barboza 

Titulares Suplentes 

l. Jesse Freire 
2. Jose Sarney 

3. Passos P6rto 

4. Saldanha Derzi 

5. AffonsO Camargo 

6. Murilo-Bodaro 

7. Benedito Ferreiro 

l. Itamar Franco 
2. lcizaro Barbozo 

3. AdalbertO Seno 
4. Mouro Benevides 

ARENA 
1. José Guiomord 

2. Tarso Dutra 
3. Bendito Canelas 
.4. Moacyr Dalla 

MOS 

1. Henrique Santillo 
'}. Roberto Sotur~:~ino 
3. Gilvon Rocha 

Assistente~ Francisco Guilher!M Thees Ribeiro - Ramal 306 
Reuniõeli: Quintas-feiras, às 10:00 horas 

local: Sala "Ruy Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE ECONOMIA- (CE) 

(11 membros), 

COMPOS!Ç'-0 

Prftidente, Teot6nio Vileta 

Vice-Presidente: Roberto Saturnino 

Titulares Suplentes 
' ARENA 

l. Arnon de Mello 1 . Helvldio Nunes 
2. Bernardino Viana 2. Alberto Silvo 
3. Jose Lins 3. Benedito Ferreiro .. Jesse Freire 4. Vicer1te Vualo 
5. Milton Cabral 
6. Benedito Canelas 

7. Luiz Cavalcante 

MOS 
l. Ro~rto Sotumino 1. José Richa 
2. Teotónio Vilela 2. Orestes Quércio 
3. Marcos Freire 3. Toncredo Neves 
4. Pedro Simon 



Outubro de 1979 

Assi~tente: Daniel Rei~ de Sou:r:o- Ramal 675 
Reuniões, Quartas-feiras, às 10,30 horas 
Local: Solo "Ruy 'Barbosa" - Ane)(o li- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Calmon 
Vice-Presidente: Jutahy Magalhães 

Titulares 

1. João Calmon 

2. Tono Outro 
3. Jutahy Magalhães 
.4. AloyJio Chaves 
.5. Aderbol Juremo 

6 Eunice Michiles 

1. Adalberto Seno 
2. Evelosio Vieira 

3. franco Montare 

Suplentes 

ARENA 
1. Jose Lins 
2. Arnon de Mello 
3. Jorge Kalume 
.4. Pedro Pedrossion 

MOS 

1. Marcos Freire 
2. Gilvon Rocha 

Assistente: Sérgio da Fonseca Braga - Ramal 307 
Reuniões: Quintos-feiras, às 10:00 horas 
Local: Solo "Clovis Bevilacquo"- Ane)(O 11- Ramal 623 

COMISSÃO DE FINÁNÇÁS- (CF) 

(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cunha limo 
Vice-Presidente: Toncredo Neves 

Titulares 

1. Raimundo Parente 

2. Arnon de Mello 
3. lamento Júnior 
4. Affonso Comorgo 
5. Victnte Vuolo 

6. Alberto Silvo 
7 ~-Amaral Furlan 

8.' ·Jorge Kolume 
9i Jutahy Magalhães 

-10". Mendes Canale 

l. Cunha UfnCl,,-j;;i" 

2. Tancr•t!J4iifiís 
3. Roberto Saturnino 

4. Amaral Peixoto 
5. P~ro Simon 
6. Mouro Benevides 
7. Teotônio Vilela 

Suplentes 

ARENA 
1. Saldanha Derzi 

2. Henrique de la Racque 
3. Jessé Freire 
4. José Sarney 

5. Milton Cabral 
6. José Guiomard 

MOS 

1. Paulo Brouord 
2. Marcos Freire 
3. Lozoro Barba:r:o 
4. Jose Richa 

Assistente: Cor/o. Guilherme Fonseca - Ramal 676 
Reuniões: Quirtf6S·feiras, às 9:30 hora~ 
Local: Selo "Clovis Bevilacqua"- Anexo H- Ramal 623 

COMlSSÀO DE LEG!SLAÇÀO SOCIAL- (CLS) 
(9 membras) 

COMPOSIÇÃO 

Pre~idente: Helvidio Nunes 
Vice-Pre~idente: lenoir Vargas 

Titulares 

1. lenoir Vargas 
2. Helvidio Nunes 

3. Jessé Freire 
.4. Moacyr Dollo 
5. Hen-rique de la Rocque 
6. Aloysio Chaves 

Suplentes 
ARENA 

1 Jutahy Magalhães 
2. Raimundo Parente 

3. Eunice Michiles 
4. Benedito Cone/os 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

MOS 
1 Franco Montara 1. ~&On Carneiro 
2. Humberto Lucena 2. Marcas Freire 
3. Jaison Barreto 

Auis'-nfa1 leila leivas ferro Costa - Ramal 497 
Reuniões: Quintos-feiras, às 11:00 horas 

local: Solo "Clovis Bevilocquo"- Ane)(O 11- Romol623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 mtmbras) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: ArnC?n de Mello 
Vice-Presidente: Alberto Silvo 

Titulares Suplentes 
AREN-A 

1 . Luiz Cavalcante 1. Affonso Camargo 
2. Milton Cabral 2. João Calmon 
3. Alberto Silva 3. Jutahy Magalhães 
4. Arnon de Mello 

MOB 

1. Dirceu Cardoso 1. Gilvan Rocha 
2. Itamar Franco 2. Roberto Saturnino 
3. Henrique San_tillo 

Assistente: Francisco Guilherme Thees Ribeiro - Ramal 306 
·Reuniões: Quartos-feiras, às 11:00 horas 

local: Anexo "B"- Solo ao lado do Gob. do Sr. Senador 
João Bosco - Ramal 484 

COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 

(5 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Dirceu Cardoso 

Vice-Presidente: Adalberto Seno 

Titulares 

1. larso Outro 
2. Sclldonho Derzi 
3. Mendes Canale 

1. Dirceu Cardoso 
2. Adalbertc Seno 

Suplentes 
ARENA 

1. Joõo Calmon 
2. Murilo Bodaro 
3. Jose Sarney 

MOB 
1. Hugo Ramos 

Assistente: Maria There:r:a Magalhães Motta- Rama113.t 

Reuniões Quintos-feiras, às 12:00 horas 
lotai: Solo "Clovis Sevilocqua"- Anexo 11- Romal623 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES- {CRE) 
(15_ membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Tono Outro 
1~'-Vice-Presidente: Saldanha Derzi 
2~'-Vic~-Presidente: tomento Junior 

Titularei 

1. T ano Outro 
2. Bernardino Viana 
3. c;;oldonha Derzi 
4. lomanto Junior 
5. Mendes Canale 
6. Aderbal Juremo 

7. Almir Pinto 
8. lenoir Vargas 

9. Jose Sarney 

Suplentes 
ARENA-

1 . Aloysio Cha11es 

2. Pedro Pedrossian 
3. H~nriqu!! de lo Rocque 
4. Jose Guiomard 
5. Luiz Covalconte 

6. 

Quarta~feira 3 4931 

1 .. Paulo Brossard 
~- 'Nelson Carneiro 
3. Itamar Franca 
.4. Jose Richa 
5. Amoral Pei)(ato 
6. ·fancredo Neves 

MDB 

1. Marcos Freire 
2. Mauro ~nevide1 
3. leite Chaves 

Assistente: Cóndido Hippertt- Ramais 301-313 
Reoniões: Quartos-feiras, às 11:00 horas , 
Loco!: Sala "Ruy Barbosa"- Anexo li- ~amois 62' ·e 71-6: 

Titulares 

COMISSÃO DE SÁÚDE- (CS) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Gil11an Rocha 
Vice-Presidente: tlenrique Scntillo 

Suplentes 

ARENA 
1. Lomonto Junior 1. Saldonho Derzi 
2. Almir Pinto · 2. Jorge Kalume 
3. Alberto Silva 
.4. Jose Guiomard 

3. Benedito Canela~ 

MOS 
1. Gilvon Rocha 1 . Jose Richa 
2. Henrique Sontillo 2. Adolberto Seno 
3. Joison Barreto 

Assistente: l.&da Ferreiro do Rocha - Ramal 3l2 
Reuniões: Quintas-feira~. às 10:30 horas 

loeal: ·sala "Ruy Barbosa"- Ane)(o 11- Ramais 621 • 716 

COMISSÃO DE SEGURANÇÁ NACIONAl- (CSN) 

(7 membras) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jorge Kalume 
Vice-Presidente: Mauro Benevides 

Titulorer._ 

1. Jorge Kalume 
2. Luiz CoYolconte 
3 .. Murilo Badoro 
.4. 'Benedita Ferreira 

1. 'Mauro Benevides 
2. · Agenar Mario 
3 Hugo Ramos 

Suplentes 

ÁlfENÁ 

1. Raimundo Parente 
2. Amoral Furlon 
3. Jose Guiomord 

MOS 

1 .. Cunha lima 

2. Joi~n Barreto 

A.nistenta: lido ferreira da Rocha - Ramal 312 · · · 
Re11ni~s: Qu(Jrtos-feiros, às 9:30 horas 
Local: Solo "f:!uy Barbosa"- AneKa 11- Ramais 6-21 e 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Evondro Carreira 
Vice-Presidente: Humberto Lucena 

Tit!Jlares 

1. Roimoodo Par .. nte 
2. Henriq~ dela- Rocque 
3 .. Bernardino. Viono 
4. i AAwto Sifvo 

Suplentes 

ARENA 
1. Affonso Comor.g~-
2. Pedro Pedro~s~-f_ 
3. Aderbol Jur«na -

1!\ 
-I;, ,, 
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MDB 
1. Evondro Carreira 1. Orestes Quercio 

2. Humberto luceno 2. Evelosio Vieira 
3. lozoro Borbe)zo 

Assistente: leilo leivas Ferro Costa - Ramal 497 
Reuniões: Quintos-feiras, às 9:30 horas 
local: Solo "Ruy Barbosa"- Anexo 11 ~Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS- (CT) 

(7 membros} 

COMPOSI(ÀO 

Prestdente: 'Benedito Ferreiro 
Vice-Presidente, Vicente Vuolo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Se<ào 11) 

Titulares 

1. Bei"lt!:dito Ferreiro 
2. Vicente Vuolo 
3. Pedro Pedrossian 
4. Affonso Camargo 

1. Evondro Carreira 
2. lozoro Barbosa 
3 Ü•el.tes Quercio 

Suplentes 

ARENA 

1 . Passos Pôrto 
2. lo monto Junior 
3. Alberto Silvo 

MDB 

1. Leite Chaves 
2. Agenor Mario 

Assistente: leila lei\'Os Ferro Costa - Ramal 497 
Reuniões~ Terças-feiras, Os 10:00 horas 
local: Solo "Ruy B.orboso"- Anexo Jl- Ramais 621 e 716 

SERVIÇO DE Cü!·USSÕES 0 ER..,tA!':ENTES 

Outubro de 1979 

B) SERVIÇO DE COMISS0ES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUÊRITO 

Comissões Temperarias 

Chefe: Ruth de Souza Castro 
local· Anexo 11- Terreo 
Telef;ne: 225-9505- Romo1303 
\) Comissões Temperaria$ paro Proietos do Congresso No-

ctonol 
2) Comissões Tempororios poro Aprecioçõo de Vetos 

3) Comissões Especiais e de lnquerito, e 
4) Comissão Misto do Projeto de lei O~çomentorio (ort 90 

do Regimento Comum). 

Assistentes de Comissões: Haroldo Pereira Fernandes - Ro­
:...al674; Alfeu de Oliveira- Ramal 674; Cleide Mario B. 

Cruz. - RemOI 598; Mouro Lopes de Só - Romol 31 O. 

HOilARIO DAS REUNIÕES DAS COMISSÕES PE!l:-IANENTES DO SENADO FEDERAL 

no~.s ! TERÇA s 1\ L A S ASSISTENTE HORAS QUINTA SAL.:\.5 l>.SSISTE~iTE 

-
C.T. RUY B/\RBOSl\ LEI LA C.F. CL•5VIS DCV I L..'i.CQUA GUILHERME 

R~ais-621 e 716 Ramal - 623 
10:00 09:30 

CLOVIS BEVIL~CQUA RUY !ll\RBOSA . 
C.A.R. GUILHERHE C.S.P.C. LEI LA 

Ramal - 623 Ra.mais-62J_ e 716 

HORAS QUAI!TA s A L A S ASSISTENTE C.E.C CLOVIS BEVIL~CQUA SÉRGIO 

RUY BARBOSA 
Rarn~l - 623 

09:30 C.S.N. LEI LA 10:00 
Rarnais-621 e 716 RUY BARBOSA C.D.F. FRANCISCO 

CLOVIS BEVILACQUA MARIA Ramais-621 e 716 
C.C.J. 

Ramal - 623 HELENA 
10:30 c.s. RUY BARBOSA L~ DA 10:00 Ramais-621 e 716 

C.A. RUY BARBOSA SÉRGIO 
Ramais-621 e 716 ·11:00 C.L.S. CLOVIS BEVILACQUA LEI LA 

RUY BARBOSA Ramal - 623 
10:30 C.E. DANIEL 

namais-621 e 716 12:00 C.R. CLOVIS BEVIL~CQUA ~!A RIA 
Ramal - 623 THEREZA 

C.R.E. RUY BARBOSA CÃNDIDO 
Ramais-621 e 716 

11:00 

C.M.E. ANEXO •a• FRANCISCO 
Ramal - 484 

• 
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TRÂNSITO 
Legislação atuali~ada. 

· Código Nacional de Trânsito e seu Regulamento 

(atualizados) 

Legislação especial e correlata. 

llfcitos penais do Trânsito. 

Resoluções do CONTRAN. 

Notas - Comparações - Remissões 

Furto de uso. 
11Revista de Informação Legislativa" n'~ 38 

452 páginas 

Preço: Cr$ 25,00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL. SUBSECRETARIA DE EDIÇÓES TtCNICAS (Anexo I) 

Os pedidos de publicação deverão ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL- BRASÍLIA- DF -70160 

acompanhados de cheque nominal. visado, pagável· em Brasilia e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL, 

ou pelo sistema de Reembolso Postal. 
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REVISTA DE INFORMAÇÃO 
LEGISLATIVA 

Está circulando o n9 61 da REVISTA DE INFOR­

MAÇÃO LEGISlATIVA, periódico trimestral de pesquisa jurídica 

e documentação legislativa editado pela SUBSECRETARIA DE 

EDIÇÕES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Este número contém as teses e conclusões do 19 

Congresso Latino-Americano sobre Meios de Comunicação e Pre­

venção do Delito, realizado na Colômbia, extensa pesquisa sobre 

a problemática do menor (Luiz Otávio de Oliveira Amaral), o his­

tórico da Emenda Constitucional n9 12/78 e trabalhos doutri­

nários sobre: a regulamentação do art. 106 da Constituição 

(Paulo Emílio Ribeiro de Vilhena), a argüição de relevância da 

questão federal (/duna W. Abreu), desenvolvimento do direito 

autoral (Antônio Chaves), o orçamento-programa e suas impli­

cações (Janes França Martins), a recente evolução jurisprudencial 

na interpretação da lei n9 4.121 (Arnoldo Wald), legislação pre­

videnciária (Sully Alves de Souza), tributação urbana (Fides An­

gélica Ommati), Lei das S.A. (Otto Gil e José Reinaldo de Lima 

Lopes), o princípio da probidade no Código de Processo Civil (Al­

cides de Mendonça Lima) e o "certiorari" americano e a avoca­

tória no STF (lgor Tenório). 

A revista, contendo 330 páginas, pode ser obtida 

ao preço de Cr$ 30,00, pelo sistema de reembolso postal, dirigi­

do o pedido à SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 

SENADO FEDERAL - Brasília, DF - CEP: 70.160. 



REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA N9 60: 
Ollá*o a dezembro de 1978 ·• 

SUMÁRIO 

COLAIORAÇAO 

' ,, 

' ·) 

Matéria financeira- seu cOI'IteeJdo- Senador Wilson GonÇillves .......•...... , ................... . 

Novos métodos paraa repreislo penal- Senador Accíoly filho ........... : • ........................ 

limites constitucionais do decreto-lei em matéria tributâria·- Geraldo Ataliba ... , .•.................. 

Estatismo e intervençlo do Estado no domlnio econômico- Rubem de Oliveira Li/na ........•........ 

O ICM e os desequilibrios inter-regionais- Edgard línc9ln de Proença Rosa ..... · ................... . 

A empresa como centro de relações jurldicas- Paulo fmilio Ribeiro de Vilhena ..............• ; .• ; .... . 

A intervenção e a "liquidação extrajudicial" das "financeiras". Aspectos constitucionais e tralJ!i\biSI~S 

da lei n• 6.024, de 13-3-1974-José Martins Catharino ........................................ . 

Os direitos humanos e a paz- Jo~o Baptista Herkenhoff ....................... , .................. . 

Os direitos da personalidade e o Projeto de Código Civil brasileiro- Carlos AlbeFI<j. Biliar ........... ·' . 

Filiação legitima. Conceito, elementos, importancia- Ant6nio Chaves ...•. , .. ·: ..................... . 

Conseqüências da lei n• 6.515, no direito sucessório - llrnoldo Wald ............................. . 

A emancipação do fndio- Cervásio Leite ...................................................... .. 

Democracia e reforma agrâria- Paulo de Figueiredo ............................................. . 

Acordos e tratados internacionais de interesse da legislação agrária~ lgor Tenórío .................. . 

Da eqüidade- estudo de direito positivo comparado -I duna Weinert Abreu ......••................. 

DOCUMENTAÇAO 

Emenda Constitucional n•11, de 13 de outubro de 1978 
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5' 
15 
23. 
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75 

65 

97 
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149 
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173 

199 
215 

233 

Obras publicadas pela Subsecretaria de Edições Técnicas ...................... :. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 319 

Preço: Cr$ 30,00 
Pedidos pelo Reembolso Postal 

para Subsecretaria de Edições Técnicas 
Senado Federal- EdiL Anexo I 

70160- BRASILIA- DF 
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LEGISLAÇÃO ELEITORAL 
E PARTIDÁRIA 

3• edição 
agosto de 1978 

- Código Eleitoral, Lei das Inelegibilidades, Lei Orgânica dos 
Partidos Políticos, Lei de · Transporte e Alímentação e Lei das 
Sublegendas: textos vigentes e. consolidados com índices alfabéticos e 
remiSSIVOS. 

Integra da legislação alteradora, citada e correlata. 

300 páginas 
PREÇO: CrS 55,00 

SUPLEMENTO - Instruções do Tribunal Superior Eleitoral para as 
Eleições de 1978 (com índice temático). 

124 páginas 
PREÇO: Cr$ 25,00 

Pedidos pelo Reembol.so Postal 
para Subsecretaria de Edições Técnicas 

Senado Federal- Edif. Anexo I 
70160- BRASILIA- DF 
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SOCIEDADES ANÔNIMAS 

E MERCADO DE VALORES MOBILIÁRIOS 
Quadros comparativos anotados 

Comparação, dispositivo por dispositivo, da Lei nl' 6.404. de 15-12-76, 

ao Decreto-lei n9 2. 62 7. de 2.6-9-40- Sociedades por ações.· 

Confronto entre a Lei n9 6.385, de 7-12-76. que "dispõ~ sobre o merc,.. 
' do de valores mobiliários e cria a Comissão de Valores Mobiliários" e a legisla-

ção anterior que disciplinava o mercado de capitais~ Lei n~' 4. 728. de:14-"lc65: 

Notas explicativas: histórico das alterações e legislação correlata '~ · 

Edição: julho de 19 7 7 · 

PREÇO: 

Cr$ 80,00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL. SUBSECRETARIA DE EDIÇÓESJÉCNICAS (Anexo I) 

Os pedidos de P\'blicaçlo deverlo ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES T~CNICAS DO SENADO FEDERAl- BRASIUA- DF- 70160 

acompanhados de cheque nominal, visado, pagllvel em Brasflia e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL, 

ou pelo sistema de Reembolso Postal. 
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